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APRESENTAÇÃO

Qual a importância de um livro em meio ao oceano de informação em 
que se transformou a rede mundial de computadores? Para o escritor Alberto 
Manguel, autor, entre outros, do signi� cativo A Biblioteca à Noite, apesar das 
inúmeras vantagens em termos de acessibilidade da informação, e da sensação 
de in� nito que caracteriza a internet, o meio eletrônico é “impermanente”. 
E, por paradoxal que possa parecer, é o avanço da própria tecnologia da 
informação que ameaça os dados e textos eletronicamente armazenados. Por 
essa razão, sustenta Manguel, o texto eletrônico, que não precisa de páginas, 
não exclui a página que não precisa de eletricidade; antes convive com ela 
amistosamente.

Foi justamente por acreditar nessa convivência harmoniosa que o 
Tribunal de Contas da União insiste na sabedoria da tradição e dá vida a 
esta nova coletânea, que se destina a oferecer ao estudioso fonte permanente, 
sólida e � dedigna de legislação, pertinente às áreas especí� cas de atuação 
do TCU e do Controle Externo, mas de interesse de toda a Administração 
Pública.

O objetivo da coleção é permitir a todos os que atuam em atividades 
de � scalização e controle, seja nos Tribunais de Contas, seja nos órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, a leitura re� etida e anotada da 
legislação fundamental que dá suporte ao trabalho cotidiano.

Para alcançar esse objetivo, a coleção publicará, inicialmente, seis 
volumes que trazem os seguintes tópicos: legislação especí� ca relativa ao 
Controle Externo e ao TCU; legislação relativa a admissões, aposentadorias, 
reformas e pensões; legislação relativa a licitações e contratos; legislação 
relativa à regulação; enunciados de súmulas; e legislação histórica do TCU. 

A escolha do nome Coleção Serzedello Corrêa, para esculpir e marcar 
a identidade do conjunto dos volumes, não se funda apenas na intenção 
explícita de evidenciar a estreita e notória ligação de Innocêncio Serzedello 
Corrêa com o Tribunal de Contas – órgão que ajudou a instalar efetivamente 
no seio da recém-proclamada República, em 1893, e para o qual colaborou 
de maneira inestimável, até mesmo nomeando a primeira composição e 
defendendo-o � rmemente dos primeiros ataques que sofreu – mas também 
traduz a homenagem sincera que presta o Tribunal de Contas da União a esse 



notável paraense, pelo transcurso do sesquicentenário de seu nascimento, 
comemorado no corrente ano.

Con� ante de que a história do País é contada pela história de suas 
instituições, o Tribunal de Contas da União, Órgão republicano mais que 
centenário, agrega ao esforço de preservação a Coleção Serzedello Corrêa, na 
expectativa de que essa ação contribua, também, para aprimorar o controle 
dos dinheiros públicos, na expectativa de que todo e qualquer benefício que 
advenha desse empenho reverta em prol da sociedade. 

Não poderia, por indeclinável dever de justiça, deixar de reconhecer e 
agradecer a inestimável contribuição do Ministro Luciano Brandão Alves de 
Souza, sem cujo auxílio esta coleção não se teria realizado. Ao incorporar o 
mais lídimo espírito público, em um quadro de grande conhecimento técnico, 
político e humano, o Ministro Luciano Brandão Alves de Souza continua 
imensamente a contribuir para que o papel do TCU faça jus aos princípios e 
desiderato da Constituição Federal.

Walton Alencar Rodrigues
Presidente do TCU
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 

Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pací� ca das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

[...]
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

[...]
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, � cando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência;

[...]
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

[...]



10

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
e� ciência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

[...]
XXI - ressalvados os casos especi� cados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
quali� cação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. (Regulamento)

[...]
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa.

[...]
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) � rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive 
os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades constantes da alínea 
anterior;

II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de 

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas 
entidades referidas no inciso I, “a”;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere o inciso I, “a”;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
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[...]
Art. 70. A � scalização contábil, � nanceira, orçamentária, operacional 

e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 
em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

[...]
VI - � scalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União 

mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

[...]
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando 

a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;
[...]
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente 

pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as 
medidas cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
decidirá a respeito.

[...]
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a � nalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à e� cácia 

e e� ciência, da gestão orçamentária, � nanceira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado;
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III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 
perante o Tribunal de Contas da União.

[...]
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por � m assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

[...]
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

[...]
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme de� nidos em lei.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

[...]
III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

observados os princípios da administração pública; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

[...]
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Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços 

públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições de caducidade, � scalização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;
III - política tarifária;
IV - a obrigação de manter serviço adequado.
Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 

potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, 
para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida 
ao concessionário a propriedade do produto da lavra.

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento 
dos potenciais a que se refere o “caput” deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua 
sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições 
especí� cas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

§ 2º É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados 
da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei.

§ 3º A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e 
as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas 
ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder 
concedente.

§ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do 
potencial de energia renovável de capacidade reduzida.

Art. 177. Constituem monopólio da União:
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 

hidrocarbonetos � uidos;
II - a re� nação do petróleo nacional ou estrangeiro;
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III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos 
resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus 
derivados, com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização 
e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as 
alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a 
realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas 
as condições estabelecidas em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 9, de 1995)

§ 2º   A lei a que se refere o § 1º disporá sobre: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 9, de 1995)

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o 
território nacional; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II - as condições de contratação; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 9, de 1995)

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da 
União; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

§ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais 
radioativos no território nacional. (Renumerado de § 2º para 3º pela Emenda 
Constitucional nº 9, de 1995)

§ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio 
econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo 
e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá 
atender aos seguintes requisitos: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)
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I - a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe 
aplicando o disposto no art. 150,III, b; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 
combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) ao � nanciamento de projetos ambientais relacionados com a indústria 
do petróleo e do gás; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c) ao � nanciamento de programas de infra-estrutura de transportes. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

[...]
Art. 195. A seguridade social será � nanciada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e das seguintes contribuições sociais:

[...]
§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, 

como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 
receber benefícios ou incentivos � scais ou creditícios.

[...]
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar 

do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de 
direito público ou convênio, tendo preferência as entidades � lantrópicas e as 
sem � ns lucrativos.

[...]
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TÍTULO X
Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias

[...]
Art. 45. Ficam excluídas do monopólio estabelecido pelo art. 177, II, da 

Constituição as re� narias em funcionamento no País amparadas pelo art. 43 e 
nas condições do art. 45 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953.

Parágrafo único. Ficam ressalvados da vedação do art. 177, § 1º, os 
contratos de risco feitos com a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás), para 
pesquisa de petróleo, que estejam em vigor na data da promulgação da 
Constituição.

[...]
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990.

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências.

Conversão da Medida Provisória nº 177/90.

Vide Lei nº 9.012, de 1995.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), instituído 
pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a reger-se por esta lei.

[...] 
Art. 27. A apresentação do Certi� cado de Regularidade do FGTS, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal, é obrigatória nas seguintes 
situações: 

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta ou fundacional ou por entidade 
controlada direta ou indiretamente pela União, Estado e Município; 

b) obtenção, por parte da União, Estados e Municípios, ou por órgãos da 
Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta, ou fundacional, 
ou indiretamente pela União, Estados ou Municípios, de empréstimos ou 
� nanciamentos junto a quaisquer entidades � nanceiras o� ciais; 

c) obtenção de favores creditícios, isenções, subsídios, auxílios, outorga 
ou concessão de serviços ou quaisquer outros benefícios concedidos por órgão 
da Administração Federal, Estadual e Municipal, salvo quando destinados a 
saldar débitos para com o FGTS; 

d) transferência de domicílio para o exterior; 
e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, de alteração ou 

distrato de contrato social, de estatuto, ou de qualquer documento que implique 
modi� cação na estrutura jurídica do empregador ou na sua extinção. 

[...]
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Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989, e as demais disposições em contrário. 

Brasília, 11 de maio de 1990; 169º da Independência e 102º da 
República. 

FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello

Antonio Magri 
Margarida Procópio 
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LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991.

Dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de 
informática e automação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

[...]
Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta 

ou indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União darão preferência, 
nas aquisições de bens e serviços de informática e automação, observada a 
seguinte ordem, a: (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; (Redação dada 
pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

II - bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo 
básico, na forma a ser de� nida pelo Poder Executivo.(Redação dada pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001)

§ 1º Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)
§ 2º Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições 

equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especi� cação de desempenho e preço.(Redação dada pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

§ 3º A aquisição de bens e serviços de informática e automação, 
considerados como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único 
do art. 1º da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, poderá ser realizada na 
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo 
Básico nos termos desta Lei e da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991. 
(Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004)

[...]
Art. 16A. Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de 

informática e automação: (Artigo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)
I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem 

como os respectivos insumos de natureza eletrônica; (Inciso incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001)

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, 
com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
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transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e 
dispositivos de tratamento da informação e respectiva documentação técnica 
associada (so� ware);  (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos 
incisos I, II e III. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

§ 1º O disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos 
de áudio; áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem 
tecnologia digital, incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá 
ser ampliada em decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme 
nomenclatura do Sistema Harmonizado de Designação e Codi� cação de 
Mercadorias - SH: (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

I – toca-discos, eletrofones, toca-� tas (leitores de cassetes) e outros 
aparelhos de reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da 
posição 8519; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação 
de som, mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da 
posição 8520; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo 
incorporando um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou 
principalmente destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 
8522; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, não gravados, da posição 8523; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001)

VI – discos, � tas e outros suportes para gravação de som ou para 
gravações semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos 
para fabricação de discos, da posição 8524; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001)

VII – câmeras de vídeo de imagens � xas e outras câmeras de vídeo 
(camcorders), da posição 8525; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegra� a, ou 
radiodifusão, mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com 
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aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 
8527, exceto receptores pessoais de radiomensagem; (Inciso incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001)

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de 
som ou de imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas 
aos aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens 
� xas e outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 
8540; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

XII – aparelhos fotográ� cos; aparelhos e dispositivos, incluídos as 
lâmpadas e tubos, de luz-relâmpago (� ash), para fotogra� a, da posição 9006; 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

XIII – câmeras e projetores cinematográ� cos, mesmo com aparelhos 
de gravação ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

XIV – aparelhos de projeção � xa; aparelhos fotográ� cos, de ampliação ou 
de redução, da posição 9008; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e 
aparelhos de termocópia, da posição 9009; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001)

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)

§ 2º É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no 
gozo dos benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) (Regulamento

I – terminais portáteis de telefonia celular; (Inciso incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001)

II - unidades de saída por vídeo (monitores), da subposição NCM 
8471.60, próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispositivos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.077, 
de 2004)

§ 3º O Poder Executivo adotará medidas para assegurar as condições 
previstas neste artigo, inclusive, se necessário, � xando cotas regionais 
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para garantir o equilíbrio competitivo entre as diversas regiões do País, 
consubstanciadas na avaliação do impacto na produção de unidades de saída 
por vídeo (monitores), incentivados na forma desta Lei, da Lei no 8.387, de 30 
de dezembro de 1991, e do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, da 
subposição NCM 8471.60, tendo em vista a evolução da tecnologia de produto 
e a convergência no uso desses produtos, bem como os incentivos � scais 
e � nanceiros de qualquer outra natureza, para este � m. (Incluído pela Lei 
nº 11.077, de 2004) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 4º Os aparelhos telefônicos por � o, conjugados com aparelho telefônico 
sem � o, que incorporem controle por técnicas digitais, serão considerados 
bens de informática e automação para os efeitos previstos nesta Lei, sem a 
obrigação de realizar os investimentos previstos no § 1º do art. 11 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004)

§ 5º Os aparelhos de que trata o § 4º deste artigo, quando industrializados 
na Zona Franca de Manaus, permanecerão incluídos nos efeitos previstos no 
art. 7º e no art. 9º do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, sem a 
obrigação de realizar os investimentos previstos no § 3º o art. 2º a Lei no 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004)

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, os arts. 6º e seus §§, 8º e incisos, 11 
e seu parágrafo único, 12 e seus §§, 13, 14 e seu parágrafo único, 15, 16, 18, 19 
e 21 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, o Decreto-Lei nº 2.203, de 27 de 
dezembro de 1984, bem como, a partir de 29 de outubro de 1992, os arts. 9º e 
22 e seus §§ da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984.

Brasília, 23 de outubro de 1991; 170º da Independência e 103º da 
República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

Marcílio Marques Moreira
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993.

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos 
da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os � ns desta Lei, considera-se contrato todo 
e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 
e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
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igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.

§ 1º É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o especí� co objeto do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras 
e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local 
de pagamentos, mesmo quando envolvidos � nanciamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital 
nacional; 

II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa 

e no desenvolvimento de tecnologia no País. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público 
os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura.

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos 

ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público subjetivo à � el 
observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não inter� ra 
de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei 
caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera 
da Administração Pública.
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Art. 5º Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão 
como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto 
no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento 
das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de 
obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de 
recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo 
quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justi� cativa da autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1º Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos 
por critérios previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 2º A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será 
feito junto com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias 
que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 3º Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

SEÇÃO II
Das De� nições

Art. 6º Para os � ns desta Lei, considera-se:
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta;
II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 

interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
pro� ssionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de 
uma só vez ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;
V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor 

estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea 
“c” do inciso I do art. 23 desta Lei;
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VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o � el cumprimento das 
obrigações assumidas por empresas em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da 
Administração, pelos próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com 
terceiros sob qualquer dos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra 
ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da 
obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por 

preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;
e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em 

sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e 
instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua 
entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os 
requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 
estrutural e operacional e com as características adequadas às � nalidades 
para que foi contratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e su� cientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, 
e que possibilite a avaliação do custo da obra e a de� nição dos métodos e do 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão 
global da obra e identi� car todos os seus elementos constitutivos com 
clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, su� cientemente detalhadas, 
de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e 
montagem;

c) identi� cação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especi� cações que 
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assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, 
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas 
de � scalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e 
su� cientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do 
poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente;

XIII - Imprensa O� cial - veículo o� cial de divulgação da Administração 
Pública, sendo para a União o Diário O� cial da União, e, para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, o que for de� nido nas respectivas leis; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento 
contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com 
a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela 
Administração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

SEÇÃO III
Das Obras e Serviços

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de 
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 
seqüência:
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I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.
§ 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da 

conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos 
às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual poderá ser 
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde 
que também autorizado pela Administração.

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 

e disponível para exame dos interessados em participar do processo 
licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas 
no exercício � nanceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição 
Federal, quando for o caso.

§ 3º É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos 
� nanceiros para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos 
de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos 
termos da legislação especí� ca.

§ 4º É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento 
de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos 
não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo.

§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 
serviços sem similaridade ou de marcas, características e especi� cações 
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justi� cável, ou ainda 
quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos 
ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 7º Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para 
� ns de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das 
obrigações de pagamento, desde a data � nal de cada período de aferição 
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até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios 
estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.

§ 8º Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os 
quantitativos das obras e preços unitários de determinada obra executada.

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos 
de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 8º A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, 
em sua totalidade, previstos seus custos atual e � nal e considerados os prazos 
de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de 
obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para 
sua execução total, salvo insu� ciência � nanceira ou comprovado motivo de 
ordem técnica, justi� cados em despacho circunstanciado da autoridade a que 
se refere o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a 
que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na 
execução, como consultor ou técnico, nas funções de � scalização, supervisão 
ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de 
obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do 
contratado ou pelo preço previamente � xado pela Administração.

§ 3º Considera-se participação indireta, para � ns do disposto neste 
artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, � nanceira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física 
ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da 
comissão de licitação. 
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Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes 
formas: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - execução direta;
II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994)
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa;
e) empreitada integral.
Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos � ns terão projetos 

padronizados por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão 
não atender às condições peculiares do local ou às exigências especí� cas do 
empreendimento. 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços 
serão considerados principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - segurança;
II - funcionalidade e adequação ao interesse público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 

matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação;
V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da 

durabilidade da obra ou do serviço;
VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 

adequadas; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
VII - impacto ambiental. 

SEÇÃO IV
Dos Serviços Técnicos Pro� ssionais Especializados

Art. 13. Para os � ns desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
pro� ssionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
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III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias � nanceiras ou 
tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IV - � scalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 1º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos 

para a prestação de serviços técnicos pro� ssionais especializados deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2º Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, 
o disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento 
licitatório ou como elemento de justi� cação de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, � cará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem 
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

SEÇÃO V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento)
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade 

de especi� cações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, 
as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes 

às do setor privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 

aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades 

da Administração Pública. 
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§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de 
mercado.

§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para 
orientação da Administração, na imprensa o� cial.

§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 
atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 

registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4º A existência de preços registrados não obriga a Administração 

a � rmar as contratações que deles poderão advir, � cando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao bene� ciário do registro preferência em igualdade de 
condições.

§ 5º O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando 
possível, deverá ser informatizado.

§ 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante 
do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no 
mercado.

§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especi� cação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 

marca;
II - a de� nição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em 

função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre 
que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a 
deterioração do material.

§ 8º O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido 
no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser con� ado a uma 
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação 
o� cial ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as 
compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clari� car 
a identi� cação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, 
o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por 
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itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de 
dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

SEÇÃO VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 
à existência de interesse público devidamente justi� cado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação 
na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 
nas alíneas f e h; (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do 
inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de 

qualquer esfera de governo; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 

de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, 
destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais 
ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 
2007)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 
no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos 
órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
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h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 
de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de 
âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) 
e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; 
(Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, 
dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para � ns e uso de interesse 
social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, 
relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a 
legislação especí� ca;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou 

entidades da Administração Pública, em virtude de suas � nalidades;
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades 

da Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 
g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 

no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos 
órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 1º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I deste artigo, 
cessadas as razões que justi� caram a sua doação, reverterão ao patrimônio da 
pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo bene� ciário. 

§ 2º A Administração também poderá conceder título de propriedade 
ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso 
destinar-se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que 
seja a localização do imóvel; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo 
do órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura e 
moradia sobre área rural situada na região da Amazônia Legal, de� nida no 
art. 2º da Lei no 5.173, de 27 de outubro de 1966, superior à legalmente passível 
de legitimação de posse referida na alínea g do inciso I do caput deste artigo, 
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atendidos os limites de área de� nidos por ato normativo do Poder Executivo. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) (Regulamento)

§ 2º A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § 2º 
deste artigo � cam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se 
aos seguintes condicionamentos: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular 
seja comprovadamente anterior a 1º de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 
administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públicas; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-
contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas 
normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; e 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada 
noti� cação, em caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou 
interesse social. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 2º-B. A hipótese do inciso II do § 2º deste artigo: (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, 
impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades 
agropecuárias; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II – � ca limitada a áreas de até quinze módulos � scais, desde que não 
exceda mil e quinhentos hectares, vedada a dispensa de licitação para áreas 
superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei nº 11.763, de 2008)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da � gura 
prevista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no 
inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008)
§ 3º Entende-se por investidura, para os � ns desta lei: (Redação dada 

pela Lei nº 9.648, de 1998)
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área 

remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar 
inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde 
que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da 
alínea “a” do inciso II do art. 23 desta lei; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
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II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, 
ao Poder Público, de imóveis para � ns residenciais construídos em núcleos 
urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis 
na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens 
reversíveis ao � nal da concessão. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, 
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de 
reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso 
de interesse público devidamente justi� cado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite 
oferecer o imóvel em garantia de � nanciamento, a cláusula de reversão e 
demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor 
do doador. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em 
quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea “b” desta 
Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase 

de habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja 

derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser 
alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;
II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de 

concorrência ou leilão. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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CAPÍTULO II
Da Licitação

SEÇÃO I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição 
interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justi� cado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de 
interessados residentes ou sediados em outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, 
das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no 
local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no 
mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - no Diário O� cial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de 
obras � nanciadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas 
por instituições federais; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - no Diário O� cial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se 
houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada 
a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo 
ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros 
meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados 
poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a 
licitação.

§ 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização 
do evento será: 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
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b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime 
de empreitada integral ou quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou 
“técnica e preço”; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) concorrência, nos casos não especi� cados na alínea “b” do inciso 

anterior; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou 

“técnica e preço”; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especi� cados 

na alínea “b” do inciso anterior, ou leilão; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a 
partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, 
ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 4º Qualquer modi� cação no edital exige divulgação pela mesma forma 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

Art. 22. São modalidades de licitação: 
I - concorrência;
II - tomada de preços;
III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir 
os requisitos mínimos de quali� cação exigidos no edital para execução de 
seu objeto.

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária quali� cação.
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§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual a� xará, 
em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas.

§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para escolha de trabalho técnico, cientí� co ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa o� cial com antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias.

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis 
prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor 
da avaliação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) 
possíveis interessados, a cada novo convite, realizado para objeto idêntico 
ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, 
enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.  
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7º Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse 
dos convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes 
exigidos no § 3º deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente 
justi� cadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 8º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a 
combinação das referidas neste artigo. 

§ 9º Na hipótese do parágrafo 2º deste artigo, a administração somente 
poderá exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 
27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação, nos 
termos do edital. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III 
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo 
em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998)
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a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais). (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela administração 
serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à amplicação da 
competitiivdade, sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 2º Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas 
nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da 
obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, preservada a 
modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que 
seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, 
ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de uso 
e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados 
os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade 
dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não 
houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 4º Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar 
a tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência.

§ 5º É vedada a utilização da modalidade “convite” ou “tomada de 
preços”, conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 
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ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de 
seus valores caracterizar o caso de “tomada de preços” ou “concorrência”, 
respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de 
natureza especí� ca que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º As organizações industriais da Administração Federal direta, em 
face de suas peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I 
deste artigo também para suas compras e serviços em geral, desde que para 
a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou 
fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo, é permitida a cotação de quantidade 
inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 
podendo o edital � xar quantitativo mínimo para preservar a economia de 
escala. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores 
mencionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da 
Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005)

Art. 24. É dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) 

do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não 
se re� ram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se re� ram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada 
de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
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equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 
justi� cadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, 
mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para 
regular preços ou normalizar o abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem 
incompatíveis com os � xados pelos órgãos o� ciais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será 
admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços;

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, 
de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre 
a Administração Pública e que tenha sido criado para esse � m especí� co em 
data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança 
nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Defesa Nacional;

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
� nalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, 
em conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classi� cação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros 
perecíveis, no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios 
correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-pro� ssional e não tenha 
� ns lucrativos; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional especí� co aprovado pelo Congresso Nacional, quando as 
condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público;  
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos 
históricos, de autenticidade certi� cada, desde que compatíveis ou inerentes 
às � nalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a impressão dos diários o� ciais, de formulários padronizados 
de uso da administração, e de edições técnicas o� ciais, bem como para 
prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, 
criados para esse � m especí� co; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de 
garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 
navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento 
quando em estada eventual de curta duração em portos, aeroportos 
ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação 
operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais 
puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que 
seu valor não exceda ao limite previsto na alínea “a” do incico II do art. 23 
desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, 
com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver 
necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão 
instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XX - na contratação de associação de portadores de de� ciência física, 
sem � ns lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades 
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da Administração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa 
cientí� ca e tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq 
ou outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para 
esse � m especí� co. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica 
e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação especí� ca; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade 
de economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição 
ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com 
as organizações sociais, quali� cadas no âmbito das respectivas esferas de 
governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Cientí� ca e Tecnológica 
- ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para 
o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida. 
(Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação 
ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 
consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, 
de 2005)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 
público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação 
dada pela Lei nº 11.445, de 2007).

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou 
prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
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tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei nº 11.484, 
de 2007).

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender 
aos contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas em 
operações de paz no exterior, necessariamente justi� cadas quanto ao preço e à 
escolha do fornecedor ou executante e rati� cadas pelo Comandante da Força. 
(Incluído pela Lei nº 11.783, de 2008).

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput 
deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços 
contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia ou fundação quali� cadas, na forma da lei, como 
Agências Executivas. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser 
feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com pro� ssionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;

III - para contratação de pro� ssional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1º Considera-se de notória especialização o pro� ssional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, 
se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
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causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente 
público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III 
e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justi� cadas, e o retardamento previsto no � nal do parágrafo 
único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, 
à autoridade superior, para rati� cação e publicação na imprensa o� cial, no 
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a e� cácia dos atos. (Redação dada 
pela Lei nº 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justi� que 
a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justi� cativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 

bens serão alocados. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

SEÇÃO II
Da Habilitação

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - quali� cação técnica;
III - quali� cação econômico-� nanceira;
IV - regularidade � scal.
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)
Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o 

caso, consistirá em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade � scal, conforme o 
caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

Art. 30. A documentação relativa à quali� cação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade pro� ssional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da quali� cação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso.

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
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devidamente registrados nas entidades pro� ssionais competentes, limitadas 
as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - capacitação técnico-pro� ssional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, pro� ssional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor signi� cativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor signi� cativo, 

mencionadas no parágrafo anterior, serão de� nidas no instrumento 
convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior.

§ 4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de 
aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais especí� cos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6º As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 
de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 8º No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 
metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, 



 51 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por 
critérios objetivos.

§ 9º Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que 
envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a 
execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade 
da prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os pro� ssionais indicados pelo licitante para � ns de comprovação 
da capacitação técnico-pro� ssional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por pro� ssionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 31. A documentação relativa à quali� cação econômico-� nanceira 

limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação � nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices o� ciais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no “caput” 
e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do 
objeto da contratação.

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
� nanceira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir 
caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos 
de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução 
de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da 
licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou 
ainda as garantias previstas no § 1º do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da quali� cação econômico-� nanceira dos licitantes e para efeito 
de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.
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§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere 
o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização 
para esta data através de índices o� ciais.

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos 
pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção 
de disponibilidade � nanceira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5º A comprovação de boa situação � nanceira da empresa será feita de 
forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 
devidamente justi� cados no processo administrativo da licitação que tenha 
dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação � nanceira su� ciente 
ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
órgão da imprensa o� cial. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser 
dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento 
de bens para pronta entrega e leilão.

§ 2º O certi� cado de registro cadastral a que se refere o § 1º do art. 36 
substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações 
disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado 
no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei 
nº  .648, de 1998)

§ 3º A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto 
no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4º As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto 
quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos 
parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter 
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representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

§ 5º Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio 
recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do 
edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao 
valor do custo efetivo de reprodução grá� ca da documentação fornecida.

§ 6º O disposto no § 4º deste artigo, no § 1º do art. 33 e no § 2º do art. 55, 
não se aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços 
cujo pagamento seja feito com o produto de � nanciamento concedido por 
organismo � nanceiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência 
estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com empresa 
estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues no 
exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe 
do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada 
por unidades administrativas com sede no exterior.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender 
às condições de liderança, obrigatoriamente � xadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por 
parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de quali� cação técnica, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de quali� cação 
econômico-� nanceira, o somatório dos valores de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos 
valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas 
assim de� nidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma 
licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso 
II deste artigo.
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§ 2º O licitante vencedor � ca obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I deste artigo.

SEÇÃO III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os � ns desta Lei, os órgãos e entidades da Administração 
Pública que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais 
para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, 
um ano. (Regulamento)

§ 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por 
ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa o� cial 
e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros 
existentes e para o ingresso de novos interessados.

§ 2º É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros 
cadastrais de outros órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a 
qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação 
das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classi� cados por categorias, tendo-se em 
vista sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a quali� cação 
técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da documentação 
relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

§ 1º Aos inscritos será fornecido certi� cado, renovável sempre que 
atualizarem o registro.

§ 2º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas 
será anotada no respectivo registro cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o 
registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, 
ou as estabelecidas para classi� cação cadastral.



 55 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

SEÇÃO IV
Do Procedimento e Julgamento

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 

21 desta Lei, ou da entrega do convite;
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro 

administrativo ou o� cial, ou do responsável pelo  convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa 

ou inexigibilidade; 
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 

manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o 

caso, fundamentado circunstanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
XI - outros comprovantes de publicações;
XII - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas 
e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um 
conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes 
o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea “c” desta Lei, o processo licitatório 
será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela 
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autoridade responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis 
da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, com a antecedência 
mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios 
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas 
as informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados.

Parágrafo único. Para os � ns deste artigo, consideram-se licitações 
simultâneas aquelas com objetos similares e com realização prevista para 
intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas em 
que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data 
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação 
antecedente. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta 
Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e 
para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital 

de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os 

arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 

objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 

distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos 
relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias 
ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme 
o caso, permitida a � xação de preços máximos e vedados a � xação de preços 
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mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 
referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices especí� cos ou setoriais, desde a 
data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução 

de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das 
demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 

data � nal do período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos � nanceiros;

c) critério de atualização � nanceira dos valores a serem pagos, desde a 
data � nal do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) compensações � nanceiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especí� cas ou peculiares da licitação.
§ 1º O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as 

folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo 
de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua 
divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 

especi� cações e outros complementos;
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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III - a minuta do contrato a ser � rmado entre a Administração e o 
licitante vencedor;

IV - as especi� cações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação. 

§ 3º Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento 
da obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega 
do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a 
cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4º Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas 
com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da 
proposta, poderão ser dispensadas:  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

II - a atualização � nanceira a que se refere a alínea “c” do inciso XIV 
deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas do 
adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a 
quinze dias. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data � xada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113.

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o � zer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, 
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá 
de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente.

§ 4º A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de 
participar das fases subseqüentes.
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Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá 
ajustar-se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender 
às exigências dos órgãos competentes.

§ 1º Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em 
moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado 
em virtude da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em 
moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior 
à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes 
àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 4º Para � ns de julgamento da licitação, as propostas apresentadas 
por licitantes estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos 
mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto 
à operação � nal de venda.

§ 5º Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens 
com recursos provenientes de � nanciamento ou doação oriundos de agência 
o� cial de cooperação estrangeira ou organismo � nanceiro multilateral de que 
o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos 
daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, 
outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do 
� nanciamento ou da doação, e que também não con� item com o princípio do 
julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor 
do contrato, despacho esse rati� cado pela autoridade imediatamente superior. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo 
local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, 
contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou 
após sua denegação;
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III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes 
habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, 
ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos;

IV - veri� cação da conformidade de cada proposta com os requisitos 
do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou � xados 
por órgão o� cial competente, ou ainda com os constantes do sistema de 
registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desclassi� cação das propostas desconformes 
ou incompatíveis; 

V - julgamento e classi� cação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e 
adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1º A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação 
e as propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, 
do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e 
pela Comissão.

§ 2º Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão.

§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, 
ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5º Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e 
II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe desclassi� cá-los por motivo 
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

§ 6º Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos de� nidos no edital ou convite, os quais não 
devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 
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§ 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente 
elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 2º Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
edital ou no convite, inclusive � nanciamentos subsidiados ou a fundo perdido, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

§ 3º Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas 
que incluam mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza.
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão 
de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os 
tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório 
e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com as especi� cações do edital ou convite e 
ofertar o menor preço; 

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço.
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou 

concessão de direito real de uso. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2º No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido 

o disposto no § 2º do art. 3º desta Lei, a classi� cação se fará, obrigatoriamente, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo.

§ 3º No caso da licitação do tipo “menor preço”, entre os licitantes 
considerados quali� cados a classi� cação se dará pela ordem crescente dos 
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preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, exclusivamente o critério 
previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º Para contratação de bens e serviços de informática, a administração 
observará o disposto no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
levando em conta os fatores especi� cados em seu parágrafo 2º e adotando 
obrigatoriamento o tipo de licitação “técnica e preço”, permitido o emprego 
de outro tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5º É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos 
neste artigo.

§ 6º Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas tantas 
propostas quantas necessárias até que se atinja a quantidade demandada na 
licitação. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 46. Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão 
utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente 
intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, � scalização, 
supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos 
básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4º do artigo anterior. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º Nas licitações do tipo “melhor técnica” será adotado o seguinte 
procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual 
� xará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas 
exclusivamente dos licitantes previamente quali� cados e feita então a avaliação 
e classi� cação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes 
e adequados ao objeto licitado, de� nidos com clareza e objetividade no 
instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a experiência do 
proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo metodologia, 
organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos 
trabalhos, e a quali� cação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a 
sua execução;

II - uma vez classi� cadas as propostas técnicas, proceder-se-á à 
abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham atingido a 
valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação 
das condições propostas, com a proponente melhor classi� cada, com base nos 
orçamentos detalhados apresentados e respectivos preços unitários e tendo 
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como referência o limite representado pela proposta de menor preço entre os 
licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico 
será adotado, sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de 
classi� cação, até a consecução de acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que 
não forem preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização 
mínima estabelecida para a proposta técnica.

§ 2º Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, adicionalmente 
ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente 
explicitado no instrumento convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo 
com critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório;

II - a classi� cação dos proponentes far-se-á de acordo com a média 
ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

§ 3º Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo 
poderão ser adotados, por autorização expressa e mediante justi� cativa 
circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora constante 
do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou 
prestação de serviços de grande vulto majoritariamente dependentes de 
tecnologia nitidamente so� sticada e de domínio restrito, atestado por 
autoridades técnicas de reconhecida quali� cação, nos casos em que o objeto 
pretendido admitir soluções alternativas e variações de execução, com 
repercussões signi� cativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento 
e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas 
à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente 
� xados no ato convocatório.

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando 

for adotada a modalidade de execução de empreitada por preço global, a 
Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os 
elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar 
suas propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto 
da licitação.
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Art. 48. Serão desclassi� cadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório 

da licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 

preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coe� cientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato, condições estas necessariamente especi� cadas no ato convocatório 
da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 
manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras 
e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, ou (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

§ 2º Dos licitantes classi� cados na forma do parágrafo anterior cujo 
valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a 
que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do 
art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o 
valor da correspondente proposta. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 
forem desclassi� cadas, a administração poderá � xar aos licitantes o prazo 
de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e su� ciente 
para justi� car tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
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ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade 
não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 59 desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, � ca assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do 
procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição 
da ordem de classi� cação das propostas ou com terceiros estranhos ao 
procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a 
sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas 
por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo 
pelo menos 2 (dois) deles servidores quali� cados pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.

§ 1º No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, 
nas pequenas unidades administrativas e em face da exigüidade de pessoal 
disponível, poderá ser substituída por servidor formalmente designado pela 
autoridade competente.

§ 2º A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será integrada por 
pro� ssionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição 
de equipamentos.

§ 3º Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente 
por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual 
divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 4º A investidura dos membros das Comissões permanentes não 
excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros 
para a mesma comissão no período subseqüente.

§ 5º No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão 
especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido 
conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.
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Art. 52. O concurso a que se refere o § 4º do art. 22 desta Lei deve ser 
precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local 
indicado no edital.

§ 1º O regulamento deverá indicar:
I - a quali� cação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem 

concedidos.
§ 2º Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a 

Administração a executá-lo quando julgar conveniente.
Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro o� cial ou a servidor 

designado pela Administração, procedendo-se na forma da legislação 
pertinente.

§ 1º Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela 
Administração para � xação do preço mínimo de arrematação.

§ 2º Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual 
estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a assinatura 
da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado 
no edital de convocação, sob pena de perder em favor da Administração o 
valor já recolhido.

§ 3º Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser 
feito em até vinte e quatro horas. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente 
no município em que se realizará. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO III
Dos Contratos

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se 
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado.



 67 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

§ 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições 
para sua execução, expressas em cláusulas que de� nam os direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que se vinculam.

§ 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva 
proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento de� nitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classi� cação 
funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 

a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 

casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e quali� cação exigidas na licitação.

§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 

físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
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constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no 
§ 6º do art. 32 desta Lei.

§ 3º No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e � scalização de tributos 
da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, segundo 
o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde 
que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme de� nido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
III - � ança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)
§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a 

cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas 
condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3º deste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo 
alta complexidade técnica e riscos � nanceiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o 
limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até 
dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após 
a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado � cará depositário, ao valor da garantia 
deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei � cará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se 
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houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 

informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e 
oito) meses após o início da vigência do contrato. 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-� nanceiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especi� cações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução 
do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justi� cada por escrito 
e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato.

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justi� cado e mediante 

autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput 
deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)
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Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por 
esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I - modi� cá-los, unilateralmente, para melhor adequação às � nalidades 
de interesse público, respeitados os direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especi� cados no inciso I do 
art. 79 desta Lei; 

III - � scalizar-lhes a execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do ajuste;
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens 

móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato 
administrativo.

§ 1º As cláusulas econômico-� nanceiras e monetárias dos contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado.

§ 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-
� nanceiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio 
contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 
deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever 
de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que 
ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto 
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa.

SEÇÃO II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e 
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre 
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de 
tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.
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Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea “a” desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a � nalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número 
do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato 
ou de seus aditamentos na imprensa o� cial, que é condição indispensável 
para sua e� cácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o 
disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de 
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades 
cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de 
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo 
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

§ 1º A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato 
convocatório da licitação.

§ 2º Em “carta contrato”, “nota de empenho de despesa”, “autorização 
de compra”, “ordem de execução de serviço” ou outros instrumentos hábeis 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas 
gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de � nanciamento, de locação em que 
o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de 
serviço público.

§ 4º É dispensável o “termo de contrato” e facultada a substituição 
prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de 
seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens 
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adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência 
técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos 
do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, 
a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos 
devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para 
assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justi� cado aceito pela Administração.

§ 2º É facultado à Administração, quando o convocado não assinar 
o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classi� cação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classi� cado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3º Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 
convocação para a contratação, � cam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos.

SEÇÃO III
Da Alteração dos Contratos

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justi� cativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modi� cação do projeto ou das especi� cações, para 

melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modi� cação do valor contratual em decorrência 

de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei;

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
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b) quando necessária a modi� cação do regime de execução da obra ou 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de veri� cação técnica 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modi� cação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 
� nanceiro � xado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 
bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-� nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, con� gurando área econômica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º O contratado � ca obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se � zerem nas obras, serviços 
ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 
o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
§ 3º Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários 

para obras ou serviços, esses serão � xados mediante acordo entre as partes, 
respeitados os limites estabelecidos no § 1º deste artigo.

§ 4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão 
ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização 
por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados.
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§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme 
o caso.

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, 
o equilíbrio econômico-� nanceiro inicial.

§ 7º (VETADO)
§ 8º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações 
� nanceiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como 
o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

SEÇÃO IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado � elmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada 
uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e � scalizada 
por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição.

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, 
no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
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que se veri� carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a � scalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, � scais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

§ 1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
trabalhistas, � scais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso das obras e edi� cações, inclusive perante 
o Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2º A Administração Pública responde solidariamente com o contratado 
pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995)

§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 
obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

� scalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) de� nitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior veri� cação da conformidade 

do material com a especi� cação;
b) de� nitivamente, após a veri� cação da qualidade e quantidade do 

material e conseqüente aceitação.



76

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

§ 1º Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o 
recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, 
mediante recibo.

§ 2º O recebimento provisório ou de� nitivo não exclui a responsabilidade 
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-pro� ssional 
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 
ou pelo contrato.

§ 3º O prazo a que se refere a alínea “b” do inciso I deste artigo 
não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justi� cados e previstos no edital. 

§ 4º Na hipótese de o termo circunstanciado ou a veri� cação a que se 
refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro 
dos prazos � xados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à 
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos 
seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;
II - serviços pro� ssionais;
III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea 

“a”, desta Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e 
instalações sujeitos à veri� cação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito 
mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite 
ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas 
técnicas o� ciais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta 
do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço 
ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

SEÇÃO V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
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I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especi� cações, projetos 
ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especi� cações, 
projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injusti� cado no início da obra, serviço ou fornecimento;
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa 

causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e � scalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1º do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - a alteração social ou a modi� cação da � nalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justi� cadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modi� cação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
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XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou 
objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, 
bem como das fontes de materiais naturais especi� cadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 

anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 

rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização.
§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.
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Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, 
na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo 
� ca a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 
serviço por execução direta ou indireta.

§ 2º É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades 
de serviços essenciais.

§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido 
de autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 4º A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite 
à Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I 
deste artigo.

CAPÍTULO IV
Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injusti� cada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes 
convocados nos termos do art. 64, § 2º desta Lei, que não aceitarem a 
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contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo 
com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação 
sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes de� nidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, 
sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções 
penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

Art. 84. Considera-se servidor público, para os � ns desta Lei, aquele 
que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função 
ou emprego público. 

§ 1º Equipara-se a servidor público, para os � ns desta Lei, quem exerce 
cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além 
das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais 
entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2º A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores 
dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de 
função de con� ança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade 
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações 
e aos contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, 
e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto 
ou indireto.

SEÇÃO II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injusti� cado na execução do contrato sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório 
ou no contrato.

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 
nesta Lei.
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§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos pro� ssionais que, em razão 
dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação de� nitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude � scal no recolhimento de quaisquer tributos;
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II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SEÇÃO III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas 
em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à 
inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo 

comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, bene� ciou-se 
da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder 
Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o 
intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante 

a Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de 
contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modi� cação ou 

vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante 
a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos 
contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de 
sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo 
comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém 
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vantagem indevida ou se bene� cia, injustamente, das modi� cações ou 
prorrogações contratuais. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento 

licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:
Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.
Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, 

grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena 

correspondente à violência. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de 

licitar, em razão da vantagem oferecida.
Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada 

para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela 
decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsi� cada ou 

deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria 

fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a 

proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou 

pro� ssional declarado inidôneo:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, 

venha a licitar ou a contratar com a Administração.
Art. 98. Obstar, impedir ou di� cultar, injustamente, a inscrição de 

qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a 
alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no 

pagamento de quantia � xada na sentença e calculada em índices percentuais, 
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cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou 
potencialmente auferível pelo agente.

§ 1º Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 
2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 2º O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à 
Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

SEÇÃO IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes de� nidos nesta Lei são de ação penal pública 
incondicionada, cabendo ao Ministério Público promovê-la.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, 
a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações 
sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se deu a 
ocorrência.

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a 
autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e por duas 
testemunhas.

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, 
os magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os 
titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer 
dos Poderes veri� carem a existência dos crimes de� nidos nesta Lei, remeterão 
ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se 
esta não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto 
nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) 
dias para apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, 
podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número 
não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas 
as diligências instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, 
sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegações � nais.
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Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença.

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 
5 (cinco) dias.

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais 
de� nidas nesta Lei, assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam 
respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei 
de Execução Penal.

CAPÍTULO V
Dos Recursos Administrativos

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua 

alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou 

de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da 

decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba 
recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4º do art. 
87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, 
deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso 
III, será feita mediante publicação na imprensa o� cial, salvo para os casos 
previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta 
aos interessados e lavrada em ata.
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§ 2º O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo 
terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto e� cácia 
suspensiva aos demais recursos.

§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade.

§ 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com 
vista franqueada ao interessado.

§ 6º Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “carta 
convite” os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3º deste 
artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 
em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber 
projeto ou serviço técnico especializado desde que o autor ceda os direitos 
patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com 
o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de 
caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá 
o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, � xação em suporte 
físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
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Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma 
entidade pública, caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, 
responder pela sua boa execução, � scalização e pagamento.

§ 1º Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos 
termos do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos 
ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei nº 11.107, 
de 2005)

§ 2º É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação 
e da execução do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 
instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, 
na forma da legislação pertinente, � cando os órgãos interessados da 
Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade 
da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema 
de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os � ns do 
disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de 
controle interno poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente 
anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já 
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada 
à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes 
forem determinadas. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-quali� cação de 
licitantes nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação 
recomende análise mais detida da quali� cação técnica dos interessados.

§ 1º A adoção do procedimento de pré-quali� cação será feita mediante 
proposta da autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior.

§ 2º Na pré-quali� cação serão observadas as exigências desta Lei 
relativas à concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à 
analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas 
aos procedimentos operacionais a serem observados na execução das licitações, 
no âmbito de sua competência, observadas as disposições desta Lei.



88

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação 
da autoridade competente, deverão ser publicadas na imprensa o� cial.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por 
órgãos e entidades da Administração. 

§ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades 
da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano 
de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no 
mínimo, as seguintes informações:

I - identi� cação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - plano de aplicação dos recursos � nanceiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e � m da execução do objeto, bem assim da 

conclusão das etapas ou fases programadas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação 

de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão 
devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair 
sobre a entidade ou órgão descentralizador.

§ 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência 
do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.

§ 3º As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade 
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as 
mesmas � carão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação 
da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive 
mediante procedimentos de � scalização local, realizados periodicamente pela 
entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente 
do sistema de controle interno da Administração Pública;

II - quando veri� cado desvio de � nalidade na aplicação dos recursos, 
atrasos não justi� cados no cumprimento das etapas ou fases programadas, 
práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração 
Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do 
convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas 
conveniais básicas;
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III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 
apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do 
respectivo sistema de controle interno.

§ 4º Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
� nanceira o� cial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, 
ou em fundo de aplicação � nanceira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos 
veri� car-se em prazos menores que um mês.

§ 5º As receitas � nanceiras auferidas na forma do parágrafo anterior 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua � nalidade, devendo constar de demonstrativo 
especí� co que integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
acordo ou ajuste, os saldos � nanceiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações � nanceiras realizadas, serão devolvidos à 
entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou entidade titular dos recursos.

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se 
pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades 
da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e 
contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações 
públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União 
e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão regulamentos próprios 
devidamente publicados, � cando sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito 
da Administração Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior 
a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, 
deverão ser publicados na imprensa o� cial.

Art. 120. Os valores � xados por esta Lei poderão ser anualmente revistos 
pelo Poder Executivo Federal, que os fará publicar no Diário O� cial da União, 
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observando como limite superior a variação geral dos preços do mercado, no 
período. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário 
O� cial da União os novos valores o� cialmente vigentes por ocasião de cada 
evento citado no “caput” deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a 
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro real). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e 
aos contratos assinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto 
no art. 57, nos parágrafos 1º, 2º e 8º do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim 
o disposto no “caput” do art. 5º, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias 
contados da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas 
aos contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da 
União continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a operações de crédito 
interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do 
Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se 
esta Lei, no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento 
licitatório especí� co, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as 
repartições sediadas no exterior observarão as peculiaridades locais e os 
princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação especí� ca.

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou 
concessão de serviços públicos os dispositivos desta Lei que não con� item 
com a legislação especí� ca sobre o assunto. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2º 
do art. 7º serão dispensadas nas licitações para concessão de serviços com 
execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso por parte 
da Administração Pública concedente.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado 
por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os 
Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 
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1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, 
e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por força 
do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Brasília, 21 de junho de 1993, 172º da Independência e 105º da 
República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
Romildo Canhim
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LEI Nº 8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994.

Dispõe sobre as relações entre as instituições federais de 
ensino superior e de pesquisa cientí� ca e tecnológica e 

as fundações de apoio e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º As instituições federais de ensino superior e de pesquisa 
cientí� ca e tecnológica poderão contratar, nos termos do inciso XIII do art. 24 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e por prazo determinado, instituições 
criadas com a � nalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão 
e de desenvolvimento institucional, cientí� co e tecnológico de interesse das 
instituições federais contratantes.

Art. 2º As instituições a que se refere o art. 1º deverão estar constituídas 
na forma de fundações de direito privado, sem � ns lucrativos, regidas pelo 
Código Civil Brasileiro, e sujeitas, em especial:

I - a � scalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e 
do Código de Processo Civil;

II - à legislação trabalhista;
III - ao prévio registro e credenciamento no Ministério da Educação e 

do Desporto e no Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável bienalmente. 
Art. 3º Na execução de convênios, contratos, acordos e/ou ajustes que 

envolvam a aplicação de recursos públicos, as fundações contratadas na forma 
desta lei serão obrigadas a:

I - observar a legislação federal que institui normas para licitações e 
contratos da administração pública, referentes à contratação de obras, compras 
e serviços;

II - prestar contas dos recursos aplicados aos órgãos públicos 
� nanciadores;

III - submeter-se ao controle � nalístico e de gestão pelo órgão máximo 
da Instituição Federal de Ensino ou similar da entidade contratante;

IV - submeter-se à � scalização da execução dos contratos de que trata 
esta lei pelo Tribunal de Contas da União e pelo órgão de controle interno 
competente.
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Art. 4º As instituições federais contratantes poderão autorizar, de 
acordo com as normas aprovadas pelo órgão de direção superior competente, 
a participação de seus servidores nas atividades realizadas pelas fundações 
referidas no art. 1º desta lei, sem prejuízo de suas atribuições funcionais.

§ 1º A participação de servidores das instituições federais contratantes 
nas atividades previstas no art. 1º desta lei, autorizada nos termos deste artigo, 
não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações 
contratadas, para sua execução, concederem bolsas de ensino, de pesquisa e 
de extensão.

§ 2º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas 
atividades referidas no caput durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, 
excetuada a colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua 
especialidade, de acordo com as normas referidas no caput.

§ 3º É vedada a utilização dos contratados referidos no caput para 
a contratação de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou 
pesquisadores para prestarem serviços ou atender necessidades de caráter 
permanente das instituições federais contratantes.

Art. 5º Fica vedado às instituições federais contratantes o pagamento 
de débitos contraídos pelas instituições contratadas na forma desta lei e a 
responsabilidade a qualquer título, em relação ao pessoal por estas contratado, 
inclusive na utilização de pessoal da instituição, conforme previsto no art. 4º 
desta lei.

Art. 6º No exato cumprimento das � nalidades referidas nesta lei, poderão 
as fundações de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de 
bens e serviços da instituição federal contratante, mediante ressarcimento 
e pelo prazo estritamente necessário à elaboração e execução do projeto de 
ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, cientí� co e 
tecnológico de efetivo interesse das instituições federais contratantes e objeto 
do contrato � rmado entre ambas.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 20 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da 

República.

ITAMAR FRANCO
Murílio de Avelar Hingel

José Israel Vargas
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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências. 

Vide Lei nº 9.074, de 1995.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 
permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da 
Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às 
prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas 
modalidades dos seus serviços.

Art. 2º Para os � ns do disposto nesta Lei, considera-se:
I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Município, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou 
não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita 
pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra 
pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou 
melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 
realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária 
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seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra 
por prazo determinado;

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, 
mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder 
concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco.

Art. 3º As concessões e permissões sujeitar-se-ão à � scalização 
pelo poder concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos 
usuários.

Art. 4º A concessão de serviço público, precedida ou não da execução 
de obra pública, será formalizada mediante contrato, que deverá observar os 
termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Art. 5º O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, 
ato justi� cando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, 
caracterizando seu objeto, área e prazo.

CAPÍTULO II
Do Serviço Adequado

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, e� ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do 
equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e 
expansão do serviço.

§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua 
interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações; e,

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 
coletividade.
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CAPÍTULO III
Dos Direitos e Obrigações dos Usuários

Art. 7º Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 
1990, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado;
II - receber do poder concedente e da concessionária informações para 

a defesa de interesses individuais ou coletivos;
III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários 

prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder 
concedente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária 
as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço 
prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados 
pela concessionária na prestação do serviço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

Art. 7º-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público 
e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são obrigadas a oferecer ao 
consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis 
datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos.   
(Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

CAPÍTULO IV
Da Política Tarifária

Art. 8º (VETADO)
Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será � xada pelo preço da 

proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas 
nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação especí� ca anterior e 
somente nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser 
condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o 
usuário. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
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§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a 
� m de manter-se o equilíbrio econômico-� nanceiro.

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da 
proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, 
para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial 
equilíbrio econômico-� nanceiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração.

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, 
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-� nanceiro.

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, 
poderá o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital 
de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou 
sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado 
o disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão 
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
� nanceiro do contrato.

Art. 12. (VETADO)
Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 

características técnicas e dos custos especí� cos provenientes do atendimento 
aos distintos segmentos de usuários.

CAPÍTULO V
Da Licitação

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da 
execução de obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da 
legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação 
ao instrumento convocatório.

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes 
critérios: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
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II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela 
outorga da concessão; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e 
VII; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - melhor proposta técnica, com preço � xado no edital; (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor 
valor da tarifa do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica; 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior 
oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica; ou (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após quali� cação de 
propostas técnicas. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 1º A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida 
quando previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras 
e fórmulas precisas para avaliação econômico-� nanceira. (Redação dada pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º Para � ns de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital 
de licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas 
técnicas. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º O poder concedente recusará propostas manifestamente 
inexequíveis ou � nanceiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4º Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta 
apresentada por empresa brasileira. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de 
exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justi� cada 
no ato a que se refere o art. 5º desta Lei.

Art. 17. Considerar-se-á desclassi� cada a proposta que, para sua 
viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente 
autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

§ 1º Considerar-se-á, também, desclassi� cada a proposta de entidade 
estatal alheia à esfera político-administrativa do poder concedente que, 
para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público 
controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
nº 9.648, de 1998)
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§ 2º Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer 
tipo de tratamento tributário diferenciado, ainda que em conseqüência da 
natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia � scal que deve 
prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 
observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação 
própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente:

I - o objeto, metas e prazo da concessão;
II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do 

serviço;
III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação 

e assinatura do contrato;
IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, 

os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e 
apresentação das propostas;

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição 
da capacidade técnica, da idoneidade � nanceira e da regularidade jurídica 
e � scal;

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados;

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária 
em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir 
a continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;
IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados 

no julgamento técnico e econômico-� nanceiro da proposta;
X - a indicação dos bens reversíveis;
XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que 

estes serão postos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a 
concessão anterior;

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações 
necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de 
servidão administrativa;

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese 
em que for permitida a participação de empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá 
as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;
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XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução 
de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do 
projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias 
exigidas para essa parte especí� ca do contrato, adequadas a cada caso e 
limitadas ao valor da obra; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a 
ser � rmado.

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de 
habilitação e julgamento, hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

I - encerrada a fase de classi� cação das propostas ou o oferecimento de 
lances, será aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante 
mais bem classi� cado, para veri� cação do atendimento das condições � xadas 
no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - veri� cado o atendimento das exigências do edital, o licitante será 
declarado vencedor; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - inabilitado o licitante melhor classi� cado, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classi� cada em segundo 
lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classi� cado atenda às 
condições � xadas no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - proclamado o resultado � nal do certame, o objeto será adjudicado 
ao vencedor nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição 
de consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;
III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do 

artigo anterior, por parte de cada consorciada;
IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma 

licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
§ 1º O licitante vencedor � ca obrigado a promover, antes da celebração 

do contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I deste artigo.
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§ 2º A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder 
concedente pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das demais consorciadas.

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, 
no interesse do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no 
caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato.

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e 
despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade 
para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação 
ressarcir os dispêndios correspondentes, especi� cados no edital.

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão 
sobre atos, contratos, decisões ou pareceres relativos à licitação ou às 
próprias concessões.

CAPÍTULO VI
Do Contrato de Concessão

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros de� nidores da 

qualidade do serviço;
IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste 

e a revisão das tarifas;
V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da 

concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura 
alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento 
e ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização 
do serviço;

VII - à forma de � scalização das instalações, dos equipamentos, dos 
métodos e práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos 
competentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a 
concessionária e sua forma de aplicação;

IX - aos casos de extinção da concessão;
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X - aos bens reversíveis;
XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações 

devidas à concessionária, quando for o caso;
XII - às condições para prorrogação do contrato;
XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas 

da concessionária ao poder concedente;
XIV - à exigência da publicação de demonstrações � nanceiras periódicas 

da concessionária; e
XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências 

contratuais.
Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público 

precedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente:
I - estipular os cronogramas físico-� nanceiros de execução das obras 

vinculadas à concessão; e
II - exigir garantia do � el cumprimento, pela concessionária, das 

obrigações relativas às obras vinculadas à concessão.
Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de 

mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas 
ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, 

cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, 
aos usuários ou a terceiros, sem que a � scalização exercida pelo órgão 
competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1º Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, 
a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, 
bem como a implementação de projetos associados.

§ 2º Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se 
refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente.

§ 3º A execução das atividades contratadas com terceiros 
pressupõe o cumprimento das normas regulamentares da modalidade do 
serviço concedido.
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Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de 
concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente.

§ 1º A outorga de subconcessão será sempre precedida de 
concorrência.

§ 2º O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações 
da subconcedente dentro dos limites da subconcessão.

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da 
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão.

§ 1º Para � ns de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, 
o pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade � nanceira e 
regularidade jurídica e � scal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.
§ 2º Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder 

concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus 
� nanciadores para promover sua reestruturação � nanceira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o poder concedente exigirá 
dos � nanciadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e � scal, 
podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § 1º, inciso I 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 4º A assunção do controle autorizada na forma do § 2º deste artigo 
não alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores ante ao 
poder concedente. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 28. Nos contratos de � nanciamento, as concessionárias poderão 
oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não 
comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 9.074, de 1995)
Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados 

a investimentos relacionados a contratos de concessão, em qualquer de suas 
modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter 
� duciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as 
seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório 
de Títulos e Documentos para ter e� cácia perante terceiros;
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II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão 
do crédito não terá e� cácia em relação ao Poder Público concedente senão 
quando for este formalmente noti� cado; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos 
sob a titularidade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade 
adicional; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - o mutuante poderá indicar instituição � nanceira para efetuar a 
cobrança e receber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a 
concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - na hipótese de ter sido indicada instituição � nanceira, conforme 
previsto no inciso IV do caput deste artigo, � ca a concessionária obrigada 
a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados 
pela concessionária ou pela instituição encarregada da cobrança em conta 
corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

VII - a instituição � nanceira depositária deverá transferir os valores 
recebidos ao mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo 
tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos 
recursos excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o adimplemento 
integral do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Parágrafo único. Para os � ns deste artigo, serão considerados contratos 
de longo prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo médio de vencimento 
superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

CAPÍTULO VII
Dos Encargos do Poder Concedente

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:
I - regulamentar o serviço concedido e � scalizar permanentemente a 

sua prestação;
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos 

em lei;
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IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma 
prevista no contrato;

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta 
Lei, das normas pertinentes e do contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço 
e as cláusulas contratuais da concessão;

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar 
queixas e reclamações dos usuários, que serão cienti� cados, em até trinta 
dias, das providências tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução 
do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente 
ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para � ns de 
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de 
serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do 
meio-ambiente e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e
XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de 

interesses relativos ao serviço.
Art. 30. No exercício da � scalização, o poder concedente terá acesso aos 

dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos 
e � nanceiros da concessionária.

Parágrafo único. A � scalização do serviço será feita por intermédio de 
órgão técnico do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, 
periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão 
composta de representantes do poder concedente, da concessionária e 
dos usuários.
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CAPÍTULO VIII
Dos Encargos da Concessionária

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas 

técnicas aplicáveis e no contrato;
II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à 

concessão;
III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos 

usuários, nos termos de� nidos no contrato;
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas 

contratuais da concessão;
V - permitir aos encarregados da � scalização livre acesso, em qualquer 

época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, 
bem como a seus registros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas 
pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato;

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, 
bem como segurá-los adequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos � nanceiros necessários à 
prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas 
pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela 
legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros 
contratados pela concessionária e o poder concedente.

CAPÍTULO IX
Da Intervenção

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o � m de 
assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o � el cumprimento 
das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
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Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, 
que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos 
e limites da medida.

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo 
de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o 
direito de ampla defesa.

§ 1º Se � car comprovado que a intervenção não observou os pressupostos 
legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser 
imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização.

§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de 
considerar-se inválida a intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a 
administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de 
prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados 
durante a sua gestão.

CAPÍTULO X
Da Extinção da Concessão

Art. 35. Extingue-se a concessão por:
I - advento do termo contratual;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação; e
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou 

incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
§ 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens 

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme 
previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo 
poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações 
necessários.
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§ 3º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a 
utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

§ 4º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, 
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e 
avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que 
será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei.

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a 
indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o 
objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder 
concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa especí� ca e após prévio pagamento da indenização, 
na forma do artigo anterior.

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério 
do poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação 
das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e 
as normas convencionadas entre as partes.

§ 1º A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder 
concedente quando:

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou de� ciente, 
tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros de� nidores da 
qualidade do serviço;

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições 
legais ou regulamentares concernentes à concessão;

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, 
ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, 
nos devidos prazos;

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no 
sentido de regularizar a prestação do serviço; e

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado 
por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais.
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§ 2º A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da 
veri� cação da inadimplência da concessionária em processo administrativo, 
assegurado o direito de ampla defesa.

§ 3º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência 
antes de comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos 
contratuais referidos no § 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir 
as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos 
contratuais.

§ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder concedente, 
independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do 
processo.

§ 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida 
na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas 
contratuais e dos danos causados pela concessionária.

§ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente 
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações 
ou compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária.

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa 
da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo 
poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para 
esse � m.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços 
prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, 
até a decisão judicial transitada em julgado.

CAPÍTULO XI
Das Permissões

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante 
contrato de adesão, que observará os termos desta Lei, das demais normas 
pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.
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CAPÍTULO XII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente 
à entrada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo � xado no 
contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta Lei. (Vide 
Lei nº 9.074, de 1995)

§ 1º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o 
serviço poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, 
ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada pela Lei nº 
11.445, de 2007).

§ 2º As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo 
vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por 
força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das 
licitações que precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo 
esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3º As concessões a que se refere o § 2º deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde 
que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, 
as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos 
constituintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados � nanceiros, 
contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão 
necessária e su� ciente para a realização do cálculo de eventual indenização 
relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes 
da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam 
a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da 
publicação desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário 
sobre os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes 
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de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir 
dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por 
instituição especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e  (Incluído 
pela Lei nº 11.445, de 2007).

III - publicação na imprensa o� cial de ato formal de autoridade do poder 
concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 
(seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo.  (Incluído pela 
Lei nº 11.445, de 2007).

§ 4º Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º deste artigo, 
o cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos critérios 
previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, 
por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação 
e amortização de ativos imobilizados de� nidos pelas legislações � scal e 
das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente 
escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei nº 11.445, 
de 2007).

§ 5º No caso do § 4º deste artigo, o pagamento de eventual indenização 
será realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos 
e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados 
com capital próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários 
de operações de � nanciamento, ou obtidos mediante emissão de ações, 
debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o 
último dia útil do exercício � nanceiro em que ocorrer a reversão. (Incluído 
pela Lei nº 11.445, de 2007).

§ 6º Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5º deste 
artigo ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a 
prestação do serviço. (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos 
outorgadas sem licitação na vigência da Constituição de 1988.(Vide Lei nº 
9.074, de 1995)

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas 
sem licitação anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não 
tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados quando da entrada 
em vigor desta Lei. 
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Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem 
atrasadas, na data da publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, 
dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras.(Vide Lei 
nº 9.074, de 1995)

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que 
se refere este artigo ou se este plano não oferecer condições efetivas para o 
término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a concessão, 
relativa a essa obra.

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder 
concedente indenizará as obras e serviços realizados somente no caso e com 
os recursos da nova licitação.

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, 
obrigatoriamente, levar em conta, para � ns de avaliação, o estágio das obras 
paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de 
julgamento estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei.

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174º da Independência e 107º da 

República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson Jobim
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LEI Nº 9.012, DE 30 DE MARÇO DE 1995.

Proíbe as instituições o� ciais de crédito de conceder 
empréstimos, � nanciamentos e outros benefícios a 

pessoas jurídicas em débito com o FGTS.

Vide Lei nº 8.036, de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É vedado às instituições o� ciais de crédito conceder empréstimos, 
� nanciamentos, dispensa de juros, multa e correção monetária ou qualquer 
outro benefício a pessoas jurídicas em débito com as contribuições para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS.

§ 1º A comprovação da quitação com o FGTS dar-se-á mediante 
apresentação de certidão negativa de débito expedida pela Caixa Econômica 
Federal.

§ 2º Os parcelamentos de débitos para com as instituições o� ciais de 
crédito somente serão concedidos mediante a comprovação a que se refere o 
parágrafo anterior.

Art. 2º As pessoas jurídicas em débito com o FGTS não poderão celebrar 
contratos de prestação de serviços ou realizar transação comercial de compra 
e venda com qualquer órgão da administração direta, indireta, autárquica e 
fundacional, bem como participar de concorrência pública.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 30 de março de 1995; 174º da Independência e 107º da 

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
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LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995.

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece 
as regras e condições de emissão do REAL e os critérios para 

conversão das obrigações para o REAL, e dá outras providências.

Conversão da MPv nº 1.027, de 1995.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Sistema Monetário Nacional

Art. 1º A partir de 1º de julho de 1994, a unidade do Sistema Monetário 
Nacional passa a ser o REAL (Art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994), 
que terá curso legal em todo o território nacional.

§ 1º As importâncias em dinheiro serão grafadas precedidas do
 símbolo R$.

§ 2º A centésima parte do REAL, denominada “centavo”, será escrita 
sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade.

§ 3º A paridade entre o REAL e o Cruzeiro Real, a partir de 1º de julho de 
1994, será igual à paridade entre a Unidade Real de Valor - URV e o Cruzeiro 
Real � xada pelo Banco Central do Brasil para o dia 30 de junho de 1994.

§ 4º A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecerá � xa para 
os � ns previstos no art. 3º, § 3º, da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e no art. 
2º desta Lei.

§ 5º Admitir-se-á fracionamento especial da unidade monetária nos 
mercados de valores mobiliários e de títulos da dívida pública, na cotação 
de moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Referência - UFIR e na 
determinação da expressão monetária de outros valores que necessitem da 
avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes 
desprezadas ao � nal dos cálculos.

Art. 2º O Cruzeiro Real, a partir de 1º de julho de 1994, deixa de integrar 
o Sistema Monetário Nacional, permanecendo em circulação como meio de 
pagamento as cédulas e moedas dele representativas, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, na forma prevista nos §§ 3º e 4º do art. 3º da Lei nº 8.880, de 1994.
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§ 1º Até o último dia útil de julho de 1994, os cheques ainda emitidos 
com indicação de valor em Cruzeiros Reais serão acolhidos pelas instituições 
� nanceiras e pelos serviços de compensação, sem prejuízo do direito ao 
crédito, nos termos da legislação pertinente.

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados pelo 
Banco Central do Brasil.

§ 3º Os documentos de que trata o § 1º serão acolhidos e contabilizados 
com a paridade � xada, na forma do § 3º do art. 1º, para o dia 1º de julho 
de 1994.

Art. 3º O Banco Central do Brasil emitirá o REAL mediante a prévia 
vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, observado o 
disposto no art. 4º desta Lei.

§ 1º As reservas internacionais passíveis de utilização para composição 
do lastro para emissão do REAL são os ativos de liquidez internacional 
denominados ou conversíveis em dólares dos Estados Unidos da América.

§ 2º A paridade a ser obedecida, para � ns da equivalência a que se 
refere o caput deste artigo, será de um dólar dos Estados Unidos da América 
para cada REAL emitido.

§ 3º Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vinculadas 
não se incorporarão a estas, sendo incorporadas às reservas não vinculadas 
administradas pelo Banco Central do Brasil.

§ 4º O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados pelo 
Presidente da República:

I - regulamentará o lastreamento do REAL;
II - de� nirá a forma como o Banco Central do Brasil administrará as 

reservas internacionais vinculadas;
III - poderá modi� car a paridade a que se refere o § 2º deste artigo.
§ 5º O Ministro da Fazenda submeterá ao Presidente da República os 

critérios de que trata o parágrafo anterior.
Art. 4º Observado o disposto nos artigos anteriores, o Banco Central do 

Brasil deverá obedecer, no tocante às emissões de REAL, o seguinte:
I - limite de crescimento para o trimestre outubro-dezembro/94 de 

13,33% (treze vírgula trinta e três por cento), para as emissões de REAL sobre 
o saldo de 30 de setembro de 1994;

II - limite de crescimento percentual nulo no quarto trimestre de 1994, 
para as emissões de REAL no conceito ampliado;
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III - nos trimestres seguintes, obedecido o objetivo de assegurar a 
estabilidade da moeda, a programação monetária de que trata o art. 6º desta 
Lei estimará os percentuais de alteração das emissões de REAL em ambos os 
conceitos mencionados acima.

§ 1º Para os propósitos do contido no caput deste artigo, o Conselho 
Monetário Nacional, tendo presente o objetivo de assegurar a estabilidade 
da moeda, de� nirá os componentes do conceito ampliado de emissão, nele 
incluídas as emissões lastreadas de que trata o art. 3º desta Lei.

§ 2º O Conselho Monetário Nacional, para atender a situações 
extraordinárias, poderá autorizar o Banco Central do Brasil a exceder em 
até 20% (vinte por cento) os valores resultantes dos percentuais previstos no 
caput deste artigo.

§ 3º O Conselho Monetário Nacional, por intermédio do Ministro 
de Estado da Fazenda, submeterá ao Presidente da República os critérios 
referentes a alteração de que trata o § 2º deste artigo.

§ 4º O Conselho Monetário Nacional, de acordo com diretrizes do 
Presidente da República, regulamentará o disposto neste artigo, inclusive 
no que diz respeito à apuração dos valores das emissões autorizadas e em 
circulação e à de� nição de emissões no conceito ampliado.

Art. 5º Serão grafadas em REAL, a partir de 1º de julho de 1994, as 
demonstrações contábeis e � nanceiras, os balanços, os cheques, os títulos, os 
preços, os precatórios, os valores de contratos e todas as demais expressões 
pecuniárias que se possam traduzir em moeda nacional.

CAPÍTULO II
Da Autoridade Monetária

Art. 6º O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá ao Conselho 
Monetário Nacional, no início de cada trimestre, programação monetária 
para o trimestre, da qual constarão, no mínimo:

I - estimativas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários compatíveis com o objetivo de assegurar a estabilidade  da moeda; e

II - análise da evolução da economia nacional prevista para o trimestre, 
e justi� cativa da programação monetária.

§ 1º Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a programação 
monetária será encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal.
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§ 2º O Congresso Nacional poderá, com base em parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programação monetária 
a que se refere o caput deste artigo, mediante decreto legislativo, no prazo de 
dez dias a contar do seu recebimento.

§ 3º O Decreto Legislativo referido no parágrafo anterior limitar-se-á 
à aprovação ou rejeição “in totum” da programação monetária, vedada a 
introdução de qualquer alteração.

§ 4º Decorrido o prazo a que se refere o § 2º deste artigo, sem apreciação 
da matéria pelo Plenário do Congresso Nacional, a programação monetária 
será considerada aprovada.

§ 5º Rejeitada a programação monetária, nova programação deverá ser 
encaminhada, nos termos deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data 
de rejeição.

§ 6º Caso o Congresso Nacional não aprove a programação monetária 
até o � nal do primeiro mês do trimestre a que se destina, � ca o Banco Central 
do Brasil autorizado a executá-la até sua aprovação.

Art. 7º O Presidente do Banco Central do Brasil enviará, através do 
Ministro da Fazenda, ao Presidente da República e aos Presidentes das duas 
Casas do Congresso Nacional:

I - relatório trimestral sobre a execução da programação monetária; e
II - demonstrativo mensal das emissões de REAL, as razões delas 

determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas.
Art. 8º O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, passa a ser integrado pelos seguintes membros:
I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Presidente;
II - Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento;
II - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Redação 

dada pela Medida Provisória nº 2216-37, de 2001)
III - Presidente do Banco Central do Brasil.
§ 1º O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de votos, 

cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e 
relevante interesse, ad referendum dos demais membros.

§ 2º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente 
submeterá a decisão ao colegiado na primeira reunião que se seguir àquela 
deliberação.
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§ 3º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, 
bem como representantes de entidades públicas ou privadas, para participar 
das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto.

§ 4º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente.

§ 5º O Banco Central do Brasil funcionará como secretaria-executiva 
do Conselho.

§ 6º O regimento interno do Conselho Monetário Nacional será 
aprovado por decreto do Presidente da República, no prazo máximo de trinta 
dias, contados da publicação desta Lei.

§ 7º A partir de 30 de junho de 1994, � cam extintos os mandatos de 
membros do Conselho Monetário Nacional nomeados até aquela data.

Art. 9º É criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Comissão 
Técnica da Moeda e do Crédito, composta dos seguintes membros:

I - Presidente e quatro Diretores do Banco Central do Brasil;
II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários;
III - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento e Orçamento;
III - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2216-37, de 2001)
IV - Secretário-Executivo e Secretários do Tesouro Nacional e de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda.
§ 1º A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Central do 

Brasil.
§ 2º O regimento interno da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito 

será aprovado por decreto do Presidente da República.
Art. 10. Compete à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito:
I - propor a regulamentação das matérias tratadas na presente Lei, de 

competência do Conselho Monetário Nacional;
II - manifestar-se, na forma prevista em seu regimento interno, 

previamente, sobre as matérias de competência do Conselho Monetário 
Nacional, especialmente aquelas constantes da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964;

III - outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho 
Monetário Nacional.

Art. 11. Funcionarão, também, junto ao Conselho Monetário Nacional, 
as seguintes Comissões Consultivas:

I - de Normas e Organização do Sistema Financeiro;
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II - de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros;
III - de Crédito Rural;
IV - de Crédito Industrial;
V - de Crédito Habitacional, e para Saneamento e Infra-Estrutura 

Urbana;
VI - de Endividamento Público;
VII - de Política Monetária e Cambial.
§ 1º A organização, a composição e o funcionamento das Comissões 

Consultivas serão objeto de regimento interno, a ser aprovado por Decreto do 
Presidente da República.

§ 2º Ficam extintos, a partir de 30 de junho de 1994, os mandatos dos 
membros das Comissões Consultivas.

CAPÍTULO III
Das Conversões para REAL

Art. 12. Na operação de conversão de Cruzeiros Reais para REAL, serão 
adotadas quatro casas decimais no quociente da divisão.

§ 1º Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber ou a 
pagar e registros contábeis, serão desprezados, para todos os efeitos legais, os 
valores inferiores ao correspondente a um centavo de REAL.

§ 2º Nas instituições � nanceiras e nas demais entidades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas desprezadas, na 
forma do parágrafo anterior, será recolhida e creditada ao Tesouro Nacional, 
no prazo a ser � xado pelo Poder Executivo, para ser utilizada em programas 
emergenciais contra a fome e a miséria, conforme regulamentação a ser 
baixada pelo Poder Executivo.

Art. 13. A partir de 1º de julho de 1994, todos os valores expressos em 
URV passam a ser expressos, de pleno direito, em igual número de REAIS.

Art. 14. As obrigações pecuniárias expressas em Cruzeiros Reais que 
não tenham sido convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclusive, serão, 
em 1º de julho de 1994, obrigatoriamente convertidas em REAL, de acordo 
com as normas desta Lei.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se às obrigações 
que tenham sido mantidas em Cruzeiros Reais por força do contido na Lei nº 
8.880, de 27 de maio de 1994, inclusive em seu art. 16.
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Art. 15. Serão convertidos em REAL, em 1º de julho de 1994, segundo a 
paridade � xada para aquela data:

I - as contas-correntes;
II - os depósitos à vista nas instituições � nanceiras;
III - os depósitos compulsórios em espécie sobre depósitos à vista, 

mantidos pelo sistema bancário junto ao Banco Central do Brasil.
Art. 16. Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, serão 

igualmente convertidos em REAL, em 1º de julho de 1994, de acordo com a 
paridade � xada para aquela data:

I - os saldos das cadernetas de poupança;
II - os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco 

Central do Brasil, com recursos originários da captação de cadernetas de 
poupança;

III - os saldos das contas do Fundo de Garantia do Tempo do Serviço 
- FGTS, do Fundo de Participação PIS/PASEP e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT;

IV - as operações de crédito rural;
V - as operações ativas e passivas dos Sistemas Financeiro da Habitação e 

do Saneamento (SFH e SFS), observado o disposto nos arts. 20 e 21 desta Lei;
VI - as operações de seguro, de previdência privada e de capitalização;
VII - as demais operações contratadas com base na Taxa Referencial - 

TR ou no índice de remuneração básica dos depósitos de poupança; e
VIII - as demais operações da mesma natureza, não compreendidas nos 

incisos anteriores.
§ 1º A conversão de que trata este artigo será precedida de atualização 

pro rata tempore, desde a data do último aniversário até 30 de junho de 1994, 
inclusive, mediante a aplicação da Taxa Referencial - TR ou do referencial 
legal ou contratual pertinente, na forma da legislação vigente.

§ 2º Na data de aniversário no mês de julho, incidirá, pro rata tempore, 
desde a data de conversão, sobre o valor convertido, a Taxa Referencial - TR 
ou o referencial legal ou contratual pertinente e juros, na forma da legislação 
vigente.

§ 3º O crédito da remuneração básica e dos juros, no que diz respeito às 
cadernetas de poupança, ocorrerá somente nas datas de aniversário, que são 
mantidas para todos os efeitos.

§ 4º Observadas as diretrizes estabelecidas pelo Presidente da 
República, o Ministro de Estado da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, 
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o Conselho de Gestão da Previdência Complementar e o Conselho Nacional de 
Seguros Privados, dentro de suas respectivas competências, regulamentarão 
o disposto neste artigo.

Art. 17. Os valores das prestações de � nanciamentos habitacionais 
� rmados com entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação 
- SFH, e entidades de previdência privada, quando em condições análogas 
às utilizadas no Sistema Financeiro da Habitação, expressos em Cruzeiros 
Reais, no mês de junho de 1994, serão convertidos em REAL, no dia 1º de 
julho de 1994, observada a paridade entre o Cruzeiro Real e o Real � xada para 
aquela data.

Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste e a periodicidade 
contratualmente estabelecidos para atualização das prestações de que trata 
este artigo.

Art. 18. Os depósitos da União no Banco Central do Brasil e nas 
instituições � nanceiras terão seu saldo atualizado, pela taxa média referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, até 30 de junho de 
1994, e convertidos para REAL, em 1º de julho de 1994, observada a paridade 
� xada para aquela data.

Art. 19. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláusula de 
correção monetária ou com cláusula de correção monetária pre� xada, serão 
convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade entre 
o Cruzeiro Real e o Real � xada para aquela data.

Art. 20. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláusula 
de correção monetária baseada em índices de preços, em que a periodicidade 
de reajuste pleno é igual ou menor que a periodicidade de pagamento, serão 
convertidas em REAL, no dia 1º de julho de 1994, observada a paridade � xada 
para aquela data, reajustando-se pro rata tempore os valores contratuais 
expressos em Cruzeiros Reais desde o último aniversário até o dia 30 de junho 
de 1994, inclusive, de acordo com o índice constante do contrato.

Art. 21. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláusula de 
correção monetária baseada em índices de preços, em que a periodicidade de 
reajuste pleno é maior que a periodicidade de pagamento, serão convertidas 
em REAL, no dia 1º de julho de 1994, de acordo com as disposições abaixo:

I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação vigente no dia 
do aniversário em cada um dos meses imediatamente anteriores, em número 
igual aos do último período de reajuste pleno, pelo valor em Cruzeiros Reais 
do equivalente em URV nesses mesmos dias;
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II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso 
anterior;

III - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado pela 
URV do dia do aniversário em junho de 1994;

IV - aplicando-se, pro rata tempore, sobre o valor em Cruzeiros Reais 
de que trata o inciso anterior, o índice contratual ou legal até 30 de junho de 
1994; e

V - convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso 
anterior pela paridade � xada para aquela data.

§ 1º O cálculo da média a que se refere este artigo será feito com base 
nos preços unitários, nos casos dos contratos para aquisição ou produção de 
bens para entrega futura, execução de obras, prestação de serviços, locação, 
uso e arrendamento, quando as quantidades de bens e serviços, a cada mês, 
forem variáveis.

§ 2º No caso de obrigações em que tenha transcorrido um número 
de meses menor que o da periodicidade de reajuste pleno, a conversão será 
feita, na forma do caput deste artigo, levando-se em conta apenas os valores 
referentes aos meses a partir da contratação.

§ 3º No caso dos contratos de locação residencial com cláusula de 
reajuste superior a seis meses, as disposições do caput deste artigo serão 
aplicadas tomando em conta apenas os aluguéis dos primeiros seis meses do 
último período de reajuste pleno.

§ 4º Em caso de desequilíbrio econômico-� nanceiro, os contratos de 
locação residencial, inclusive os convertidos anteriormente, poderão ser 
revistos, a partir de 1º de janeiro de 1995, através de livre negociação entre 
as partes, ou judicialmente, a � m de adequá-los aos preços de mercado, sem 
prejuízo do direito à ação revisional prevista na Lei nº 8.245, de 1991.

§ 5º Efetivada a revisão, o novo valor do aluguel residencial vigorará 
pelo prazo mínimo de um ano.

Art. 22. Para os efeitos desta Lei, “dia de aniversário”, “data de 
aniversário” e “aniversário” correspondem:

I - no caso de obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais com cláusula 
de correção monetária por índice de preço, ao dia do vencimento; na falta 
deste, ao dia do último reajuste; e, na falta deste, ao dia do surgimento, em 
qualquer mês, da obrigação, do título, do contrato ou da parcela contratual;

II - no caso de contratos que tenham por objeto a aquisição ou produção 
de bens para entrega futura, a execução de obras ou a prestação de serviços, 
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e que tenham cláusulas de reajuste de preços por índices de preços setoriais, 
regionais ou especí� cos, ou, ainda, que re� itam a variação ponderada 
dos custos dos insumos utilizados, ao último dia de validade dos preços 
contratuais em cada período de reajuste.

Art. 23. As disposições desta Lei, sobre conversões, aplicam-se aos 
contratos de que trata o art. 15 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e sua 
regulamentação.

§ 1º Na conversão para REAL dos contratos que não contiverem cláusula 
de atualização monetária entre a data � nal do período de adimplemento 
da obrigação e a data da exigibilidade do pagamento, será deduzida a 
expectativa de in� ação considerada no contrato relativamente a este prazo, 
devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente a expectativa 
in� acionária, ser adotada, para a dedução a variação do Índice Geral de Preços 
- Disponibilidade Interna - IGP/DI, da Fundação Getúlio Vargas - FGV, no mês 
de apresentação da proposta ou do orçamento a que esta se referir, aplicado 
pro rata tempore relativamente ao prazo previsto para o pagamento.

§ 2º Nos casos em que houver cláusula de atualização monetária 
decorrente de atraso de pagamento, corrigido também o período decorrido 
entre a data do adimplemento da obrigação e da exigibilidade do pagamento, 
aplica-se a este período a dedução referida no parágrafo anterior, segundo os 
critérios nele estabelecidos.

§ 3º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.
Art. 24. Nas obrigações convertidas em REAL na forma dos arts. 20 e 

21, o cálculo da correção monetária, a partir de 1º de julho de 1994, somente é 
válido quando baseado em índice de preços calculado na forma do art. 38 da 
Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.

§ 1º O cálculo dos índices de correção monetária de obrigações a que se 
refere o caput deste artigo tomará por base preços em REAL, o equivalente em 
URV dos preços em Cruzeiros Reais, e os preços nominados ou convertidos 
em URV dos meses anteriores.

§ 2º Observado o disposto no art. 28, sobre os valores convertidos em 
REAL, na forma dos arts. 20 e 21, serão aplicados pro rata tempore, da data 
da conversão até a data do aniversário, os índices de correção monetária 
a que estiverem sujeitos, calculados de conformidade com o art. 38 da Lei 
nº 8.880, 27 de maio de 1994, de acordo com as respectivas disposições legais, 
regulamentares, contratuais, ou decisões judiciais com base nas quais tiverem 
sido constituídos.
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§ 3º No cálculo dos índices de que trata este artigo, os preços em 
Cruzeiros Reais deverão ser convertidos em URV do dia de sua coleta.

§ 4º Caso o índice de preços constante do contrato não esteja disponível 
na forma do caput deste artigo, será utilizado, para os � ns do disposto no 
art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e nesta Lei, índice equivalente 
substituto, na forma da regulamentação a ser baixada pelo Poder Executivo.

§ 5º É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito a aplicação 
de índice, para � ns de correção monetária, calculado de forma diferente da 
estabelecida neste artigo.

Art. 25. As dotações constantes da proposta de Orçamento Geral da 
União enviada ao Congresso Nacional, com as modi� cações propostas nos 
termos do art. 166, § 5º, da Constituição Federal, serão corrigidas para preços 
médios de 1994, mediante a aplicação, sobre os valores expressos a preços de 
abril de 1993, do multiplicador de 66,8402, sendo então convertidos em 1º de 
julho de 1994 em REAIS pela paridade � xada para aquela data.

§ 1º Serão também convertidos em REAL em 1º de julho de 1994, pela 
paridade � xada para aquela data, todos os valores expressos em Cruzeiros 
Reais em 30 de junho de 1994, constantes de balanços e de todos os atos e fatos 
relacionados com a gestão orçamentária, � nanceira, patrimonial e contábil.

§ 2º No caso do parágrafo anterior, se resultarem valores inferiores a 
R$ 0,01 (um centavo de REAL), os mesmos serão representados por este valor 
(R$ 0,01).

Art. 26. Como forma de garantir o equilíbrio econômico-� nanceiro 
na conversão dos contratos relativos à atividade agrícola, � cam asseguradas 
as condições de equivalência constantes nos contratos de � nanciamento de 
custeio e de comercialização para produtos contemplados na safra 1993/94 e na 
safra 1994 com “preços mínimos de garantia” dentro da Política de Garantia 
de Preços Mínimos - PGPM.

CAPÍTULO IV
Da Correção Monetária

Art. 27. A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de 
negócio jurídico, da expressão monetária de obrigação pecuniária contraída 
a partir de 1º de julho de 1994, inclusive, somente poderá dar-se pela variação 
acumulada do Índice de Preços ao Consumidor, Série r - IPC-r.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica:
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I - às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei nº 857, de 11 de 
setembro de 1969, e o art. 6º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994;

II - aos contratos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens para 
entrega futura, prestar ou fornecer serviços a serem produzidos, cujo preço 
poderá ser reajustado em função do custo de produção ou da variação de 
índice que re� ita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados;

III - às hipóteses tratadas em lei especial.
§ 2º Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, a partir de 1º de 

julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabelecido neste 
artigo.

§ 3º Nos contratos celebrados ou convertidos em URV, em que haja 
cláusula de correção monetária por índice de preços ou por índice que re� ita 
a variação ponderada dos custos dos insumos utiliza-dos, o cálculo desses 
índices, para efeitos de reajuste, deverá ser nesta moeda até a emissão do 
REAL e, daí em diante, em REAL, observado o art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de 
maio de 1994.

§ 4º A correção monetária dos contratos convertidos na forma do art. 21 
desta Lei será apurada somente a partir do primeiro aniversário da obrigação, 
posterior à sua conversão em REAIS.

§ 5º A Taxa Referencial - TR somente poderá ser utilizada nas operações 
realizadas nos mercados � nanceiros, de valores mobiliários, de seguros, de 
previdência privada, de capitalização e de futuros.

§ 6º Continua aplicável aos débitos trabalhistas o disposto no art. 39 da 
Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991.

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com cláusula 
de correção monetária por índices de preço ou por índice que re� ita a variação 
ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação 
dessas cláusulas será anual.

§ 1º É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de 
correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas ou 
contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e às convertidas em REAL.

§ 3º A periodicidade de que trata o caput deste artigo será contada a 
partir:
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I - da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressas em 
Cruzeiros Reais;

II - da conversão ou contratação em URV, no caso das obrigações 
expressas em URV contratadas até 27 de maio de 1994;

III - da contratação, no caso de obrigações contraídas após 1º de julho 
de 1994; e

IV - do último reajuste no caso de contratos de locação residencial.
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica:
I - às operações realizadas no mercado � nanceiro e no Sistema 

Financeiro de Habitação - SFH, por instituições � nanceiras e demais 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem assim 
no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE e aos � nanciamentos 
habitacionais de entidades de previdência privada;

II - às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei nº 857, de 1969, 
e o art. 6º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.

§ 5º O Poder Executivo poderá reduzir a periodicidade de que trata esse 
artigo.

§ 6º O devedor, nos contratos com prazo superior a um ano, poderá 
amortizar, total ou parcialmente, antecipadamente, o saldo devedor, desde 
que o faça com o seu valor atualizado pela variação acumulada do índice 
contratual ou do IPC-r até a data do pagamento.

§ 7º Nas obrigações em Cruzeiros Reais, contraídas antes de 15 de 
março de 1994 e não convertidas em URV, o credor poderá exigir, decorrido 
um ano da conversão para o REAL, ou no seu vencimento � nal, se anterior, 
sua atualização na forma contratada, observadas as disposições desta Lei, 
abatidos os pagamentos, também atualizados, eventualmente efetuados no 
período.

CAPÍTULO V
Da Amortização da Dívida Mobiliária Federal

Art. 29. É criado o Fundo de Amortização da Dívida Pública Mobiliária 
Federal, com a � nalidade de amortizar a dívida mobiliária interna do Tesouro 
Nacional, que será regulamentado pelo Poder Executivo. (Vide pela Medida 
Provisória nº 2.161-35, de 2001)
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Art. 30. O Fundo, de natureza contábil, será constituído através 
de vinculação, mediante prévia e expressa autorização do Presidente da 
República, a título de depósito:

I - de ações preferenciais sem direito de voto pertencentes à União;
II - de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto, excedentes 

ao número necessário à manutenção, pela União, do controle acionário das 
empresas por ela controladas por disposição legal;

III - de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto das empresas 
controladas pela União em que não haja disposição legal determinando a 
manutenção desse controle;

IV - de ações ordinárias ou preferenciais com direito ou sem direito a 
voto pertencentes à União, em que esta é minoritária.

Parágrafo único. O percentual das ações a ser depositado no Fundo 
será � xado em decreto do Poder Executivo.

Art. 31. O Fundo será gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, que promoverá as alienações, mediante delegação 
da União, observado o disposto no art. 32 desta Lei.

Parágrafo único. O BNDES, na qualidade de gestor do Fundo, poderá 
praticar, em nome e por conta da União, todos os atos necessários à consecução 
da venda em bolsa, inclusive � rmar os termos de transferência das ações 
alienadas, garantindo ampla divulgação, com a publicação da justi� cativa e 
das condições de cada alienação.

Art. 32. As ordens de alienação de ações serão expedidas mediante 
Portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e 
Orçamento, que deverá conter o número, espécie e classe de ações a serem 
alienadas.

§ 1º As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a alienação 
das ações serão abatidas do produto da alienação, devendo os valores líquidos 
ser repassados pelo gestor do Fundo ao Tesouro Nacional, juntamente com o 
demonstrativo da prestação de contas.

§ 2º O produto líquido das alienações deverá ser utilizado, 
especi� camente, na amortização de principal atualizado de dívida pública 
mobiliária interna do Tesouro Nacional e dos respectivos juros, devendo o 
Ministério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constará a origem 
dos recursos e a dívida quitada.
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§ 3º Os demonstrativos de prestação de contas relativas a cada alienação 
de ações, na forma da presente Lei, serão enviados pelo gestor do Fundo ao 
Tribunal de Contas da União, para apreciação.

Art. 33. A amortização da dívida mobiliária interna do Tesouro 
Nacional, a que se refere o art. 29, poderá, por acordo entre as partes, se dar 
mediante dação em pagamento de ações depositadas no Fundo.

Art. 34. A ordem de dação em pagamento prevista no art. 33 será 
expedida mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda e 
do Planejamento e Orçamento, a qual estabelecerá o número, espécie e classe 
das ações, bem assim os critérios de � xação do respectivo preço, levando em 
conta o valor em bolsa.

Art. 35. Ficam excluídas das disposições deste capítulo as empresas 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização, de que trata a Lei nº 8.031, 
de 12 de abril de 1990.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Tributárias

Art. 36. A partir de 1º de julho de 1994, � cará interrompida, até 31 
de dezembro de 1994, a aplicação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, 
exclusivamente para efeito de atualização dos tributos, contribuições federais 
e receitas patrimoniais, desde que os respectivos créditos sejam pagos nos 
prazos originais previstos na legislação.

§ 1º No caso de tributos e contribuições apurados em declaração de 
rendimentos, a interrupção da UFIR abrangerá o período compreendido entre 
a data de encerramento do período de apuração e a data de vencimento.

§ 2º Para os efeitos da interrupção de que trata o caput deste artigo, a 
reconversão para REAL será efetuada com base no valor da UFIR utilizada 
para a respectiva conversão.

§ 3º Aos créditos tributários não pagos nos prazos previstos na legislação 
tributária aplica-se a atualização monetária pela variação da UFIR, a partir 
do mês de ocorrência do fato gerador, ou, quando for o caso, a partir do mês 
correspondente ao término do período de apuração, nos termos da legislação 
pertinente, sem prejuízo da multa e de acréscimos legais pertinentes.

§ 4º Aos débitos para com o patrimônio imobiliário da União não 
pagos nos prazos previstos na legislação patrimonial, ou à diferença de valor 
recolhido a menor, aplica-se a atualização monetária pela variação da UFIR 
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entre o mês do vencimento, ou da ocorrência do fato gerador, e o mês do 
efetivo pagamento, além da multa de que trata o art. 59 da Lei nº 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, e de acréscimos legais pertinentes.

§ 5º Às contribuições sociais arrecadadas pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, quando não recolhidas nos prazos previstos na 
legislação especí� ca, aplica-se a atualização monetária pela variação da UFIR 
entre o mês subseqüente ao de competência e o mês do efetivo recolhimento, 
sem prejuízo da multa e de acréscimos legais pertinentes.

§ 6º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos incluídos 
em parcelamento.

Art. 37. No caso de tributos, contribuições e outros débitos para com a 
Fazenda Nacional pagos indevidamente, dentro do prazo previsto no art. 36 
desta Lei, a compensação ou restituição será efetuada com base na variação 
da UFIR calculada a partir do mês seguinte ao pagamento.

Art. 38. Nas situações de que tratam os §§ 3º, 4º e 5º do artigo 36 desta 
Lei, os juros de mora serão equivalentes, a partir de 1º de julho de 1994, ao 
excedente da variação acumulada da Taxa Referencial - TR em relação à 
variação da UFIR no mesmo período.

§ 1º Em nenhuma hipótese os juros de mora previstos no caput deste 
artigo poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no art. 161, parágrafo 
1º, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no art. 59 da Lei nº 8.383, de 1991, 
e no art. 3º da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos incluídos 
em parcelamento concedido anteriormente à data de entrada em vigor 
desta Lei.

Art. 39. O imposto sobre rendimentos de que trata o art. 8º da Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, pago na forma do art. 36 desta Lei, será, para 
efeito de redução do imposto devido na declaração de ajuste anual, convertido 
em quantidade de UFIR pelo valor desta no mês em que os rendimentos forem 
recebidos.

Art. 40. O produto da arrecadação dos juros de mora de que trata o 
art. 38 desta Lei, no que diz respeito aos tributos e contribuições, exceto as 
contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, integra os recursos referidos nos 
arts. 3º, parágrafo único, 4º e 5º, § 1º, da Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, 
e no art. 69 da Lei nº 8.383, de 1991, até o limite de juros previsto no art. 161, 
§ 1º, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.
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Art. 41. A restituição do imposto de renda da pessoa física, apurada 
na declaração de rendimentos relativa ao exercício � nanceiro de 1995, será 
reconvertida em REAL com base no valor da UFIR no mês do recebimento.

Art. 42. As pessoas jurídicas farão levantamento de demonstrações 
contábeis e � nanceiras extraordinárias, com vistas à adaptação dos respectivos 
lançamentos aos preceitos desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo.

Art. 43. Fica extinta, a partir de 1º de setembro de 1994, a UFIR diária de 
que trata a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 44. A correção monetária das unidades � scais estaduais e 
municipais será feita pelos mesmos índices e com a mesma periodicidade com 
que será corrigida a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, de que trata a Lei 
nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 45. As alíquotas previstas no art. 5º da Lei nº 8.033, de 12 de abril 
de 1990, � cam reduzidas para:

I - zero, nas hipóteses de que tratam os incisos I, III e IV; e
II - 15% (quinze por cento), nas hipóteses de que trata o inciso II.
Parágrafo único. Tendo em vista os objetivos das políticas monetária 

e � scal, o Poder Executivo poderá reduzir a alíquota de que trata o inciso II 
deste artigo.

Art. 46. Os valores constantes da legislação tributária, expressos ou 
com referencial em UFIR diária serão, a partir de 1º de setembro de 1994, 
expressos ou referenciados em UFIR.

Parágrafo único. Para efeito de aplicação dos limites previstos na 
legislação tributária federal, a conversão dos valores em REAL para UFIR será 
efetuada com base na UFIR vigente no mês de referência.

Art. 47. A partir de 1º de setembro de 1994, a correção monetária das 
demonstrações � nanceiras será efetuada com base na UFIR.

Parágrafo único. O período da correção será o compreendido entre o 
último balanço corrigido e o primeiro dia do mês seguinte àquele em que o 
balanço deverá ser corrigido.

Art. 48. A partir de 1º de setembro de 1994, a base de cálculo do imposto 
de renda das pessoas jurídicas será convertida em quantidade de UFIR, 
mediante a divisão do valor do lucro real, presumido ou arbitrado, pelo valor 
da UFIR vigente no mês subseqüente ao de encerramento do período-base de 
sua apuração.
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§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também à base de cálculo do 
imposto de renda mensal determinada com base nas regras de estimativa e à 
tributação dos demais resultados e ganhos de capital (art. 17 da Lei nº 8.541, 
de 23 de dezembro de 1992).

§ 2º Na hipótese de incorporação, fusão, cisão ou extinção da pessoa 
jurídica, no curso do período-base, a base de cálculo do imposto será 
convertida em quantidade de UFIR, com base no valor desta vigente no mês 
de encerramento do período-base.

Art. 49. O imposto de renda da pessoa jurídica será calculado mediante 
a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo expressa em UFIR.

Art. 50. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 
15 de dezembro de 1988) as mesmas normas de conversão em UFIR da base 
de cálculo e de pagamento estabelecidas por esta Lei para o imposto de renda 
das pessoas jurídicas.

Art. 51. O imposto de renda retido na fonte ou pago pelo contribuinte 
relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de setembro de 1994, incidente 
sobre receitas computadas na base de cálculo do imposto de renda da pessoa 
jurídica será, para efeito de compensação, convertido em quantidade de UFIR, 
tomando por base o valor desta no mês subseqüente ao da retenção.

Parágrafo único. A conversão em quantidade de UFIR prevista neste 
artigo aplica-se, também, aos incentivos � scais de dedução do imposto e de 
redução e isenção calculados com base no lucro da exploração.

Art. 52. São dedutíveis, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro, segundo o regime de competência, as 
contrapartidas de variação monetária de obrigações, inclusive de tributos 
e contribuições, ainda que não pagos, e perdas cambiais e monetárias na 
realização de créditos.

Art. 53. Os rendimentos das aplicações � nanceiras de renda � xa e 
os ganhos líquidos nos mercados de renda variável continuam apurados e 
tributados na forma da legislação vigente, com as seguintes alterações:

I - a partir de 1º de setembro de 1994, o valor aplicado e o custo de 
aquisição serão convertidos em UFIR pelo valor desta no mês da aplicação ou 
aquisição, e reconvertidos em REAL pelo valor da UFIR do mês do resgate ou 
da liquidação da operação;

II - o valor das aplicações � nanceiras e do custo dos ativos existentes 
em 31 de agosto de 1994, expresso em quantidade de UFIR, será reconvertido 
em REAL na forma prevista na alínea anterior.
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§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também aos rendimentos auferidos 
no resgate de quotas de fundos e clubes de investimento, excetuados os 
rendimentos do fundo de que trata o § 4º do art. 21 da Lei nº 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991.

§ 2º São isentos do imposto de renda os rendimentos auferidos nos 
resgates de quotas de fundos de investimento, de titularidade de fundos cujos 
recursos sejam aplicados na aquisição de quotas de fundos de investimento.

§ 3º Fica mantido, em relação ao Fundo de Investimento em Quotas de 
Fundos de Aplicação Financeira, o disposto no art. 22, inciso I, da Lei nº 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991.

Art. 54. Constituem aplicações � nanceiras de renda � xa, para os efeitos 
da legislação tributária, as operações de transferência de dívidas realizadas 
com instituições � nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. Para os efeitos do art. 18 da Lei Complementar nº 77, 
de 13 de julho de 1993, o cedente da dívida é titular da aplicação e bene� ciário 
da liquidação da operação.

Art. 55. Em relação aos fatos geradores que vierem a ocorrer a partir 
de 1º de setembro de 1994, os tributos e contribuições arrecadados pela 
Secretaria da Receita Federal serão convertidos em quantidade de UFIR com 
base no valor desta no mês em que ocorrer o fato gerador ou no mês em que 
se encerrar o período de apuração.

§ 1º Para efeito de pagamento, a reconversão para REAL far-se-á 
mediante a multiplicação da respectiva quantidade de UFIR pelo valor desta 
vigente no mês do pagamento, observado o disposto no art. 36 desta Lei.

§ 2º A reconversão para REAL, nos termos do parágrafo anterior, 
aplica-se, inclusive, aos tributos e contribuições relativos a fatos geradores 
anteriores a 1º de setembro de 1994, expressos em UFIR, diária ou mensal, 
conforme a legislação de regência.

Art. 56. A partir da competência setembro de 1994, as contribuições 
sociais arrecadadas pelo INSS serão convertidas em UFIR com base no valor 
desta no mês subseqüente ao de competência.

Parágrafo único. Aplica-se às contribuições de que trata este artigo o 
disposto nos §§ 1º e 2º do artigo anterior.

Art. 57. Em relação aos fatos geradores cuja ocorrência se veri� que a partir 
de 1º de agosto de 1994, o pagamento da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS, instituída pela Lei Complementar nº 70, de 
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30 de dezembro de 1991, e das contribuições para o Programa de Integração 
Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
- PIS/PASEP deverá ser efetuado até o último dia útil do primeiro decêndio 
subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores.

Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. [...]
III - a quantia equivalente a cem UFIR por dependente;
[...]”

“Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, 
contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, 
mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão 
de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação 
desse valor no recolhimento de importância correspondente a período 
subseqüente.

§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, 
contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do 

tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na 
variação da UFIR.

§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União 
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.” 

Art. 59. A prática de atos que con� gurem crimes contra a ordem 
tributária (Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990), bem assim a falta de 
emissão de notas � scais, nos termos da Lei nº 8.846, de 21 de janeiro de 
1994, acarretarão à pessoa jurídica infratora a perda, no ano-calendário 
correspondente, dos incentivos e benefícios de redução ou isenção previstos 
na legislação tributária.

Art. 60. A concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo 
ou benefício � scal, relativos a tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal � ca condicionada à comprovação pelo 
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contribuinte, pessoa física ou jurídica, da quitação de tributos e contribuições 
federais. (Vide Lei nº 11.128, de 2005)

Art. 61. A partir de 1º de setembro de 1994, os débitos de qualquer 
natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições 
arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores ocorrerem 
até 31 de agosto de 1994, expressos em UFIR, serão convertidos para REAL 
com base no valor desta no mês do pagamento.

Art. 62. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 
e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos 
ou não, cujos fatos geradores ocorram a partir de 1º de setembro de 1994, 
serão convertidos em quantidade de UFIR, com base no valor desta no 
mês da ocorrência do fato gerador, e reconvertidos para REAL mediante a 
multiplicação da quantidade de UFIR pelo valor desta vigente no mês do 
pagamento.

Parágrafo único. No caso das contribuições sociais arrecadadas pelo 
INSS, a conversão dos débitos para UFIR terá por base o valor desta no mês 
subseqüente ao de competência da contribuição.

Art. 63. No caso de parcelamento concedido administrativamente 
até o dia 31 de agosto de 1994, o valor do débito ou da parcela a pagar será 
determinado mediante a multiplicação da respectiva quantidade de UFIR 
pelo valor desta no mês do pagamento.

Art. 64. No caso de parcelamento concedido administrativamente 
a partir de 1º de setembro de 1994, o valor do débito será consolidado em 
UFIR, conforme a legislação aplicável, e reconvertido para REAL mediante 
a multiplicação da quantidade de UFIR pelo valor desta vigente no mês do 
pagamento.

CAPÍTULO VII
Disposições Especiais

Art. 65. O ingresso no País e a saída do País, de moeda nacional e 
estrangeira serão processados exclusivamente através de transferência 
bancária, cabendo ao estabelecimento bancário a perfeita identi� cação do 
cliente ou do bene� ciário.

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, em espécie, 
dos valores:  (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

I - quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez mil reais);
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II - quando em moeda estrangeira, o equivalente a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais);

III - quando comprovada a sua entrada no País ou sua saída do País, na 
forma prevista na regulamentação pertinente.

§ 2º O Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes do Presidente 
da República, regulamentará o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, 
sobre os limites e as condições de ingresso no País e saída do País da moeda 
nacional.

§ 3º A não observância do contido neste artigo, além das sanções penais 
previstas na legislação especí� ca, e após o devido processo legal, acarretará 
a perda do valor excedente dos limites referidos no § 1º deste artigo, em favor 
do Tesouro Nacional.  (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

§ 4º (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
§ 5º (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
§ 6º (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
Art. 66. As instituições � nanceiras e as demais instituições autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que apresentem insu� ciência 
nos recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a descoberto na Conta 
“Reservas Bancárias”, � cam sujeitas aos custos � nanceiros estabelecidos pelo 
Banco Central do Brasil, sem prejuízo das cominações legais previstas no art. 
44 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. Os custos � nanceiros corresponderão, no mínimo, aos 
da linha de empréstimo de liquidez.

Art. 67. As multas aplicadas pelo Banco Central do Brasil, no exercício 
de sua competência legal, às instituições � nanceiras e às demais entidades 
por ele autorizadas a funcionar, bem assim aos administradores dessas 
instituições e entidades, terão o valor máximo de R$ 100.000,00 (cem mil 
REAIS). (Vide Medida Provisória nº 2.224, de 2001)

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica às infrações de 
natureza cambial.

§ 2º O Conselho Monetário Nacional regulamentará a gradação das 
multas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 68. Os depósitos das instituições � nanceiras bancárias mantidos 
no Banco Central do Brasil e contabilizados na conta “Reservas Bancárias” 
são impenhoráveis e não responderão por qualquer tipo de dívida civil, 
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comercial, � scal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, contraída 
por essas instituições ou quaisquer outras a elas ligadas.

Parágrafo único. A impenhorabilidade de que trata o caput deste artigo 
não se aplica aos débitos contratuais efetuados pelo Banco Central do Brasil e 
aos decorrentes das relações das instituições � nanceiras com o Banco Central 
do Brasil.

Art. 69. A partir de 1º de julho de 1994, � ca vedada a emissão, pagamento 
e compensação de cheque de valor superior a R$ 100,00 (cem REAIS), sem 
identi� cação do bene� ciário.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional regulamentará o 
disposto neste artigo.

Art. 70. A partir de 1º de julho de 1994, o reajuste e a revisão dos preços 
públicos e das tarifas de serviços públicos far-se-ão:

I - conforme atos, normas e critérios a serem � xados pelo Ministro da 
Fazenda; e

II - anualmente.
§ 1º O Poder Executivo poderá reduzir o prazo previsto no inciso II 

deste artigo.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à � xação dos níveis das 

tarifas para o serviço público de energia elétrica, reajustes e revisões de que 
trata a Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993.

Art. 71. Ficam suspensas, até 30 de junho de 1995:
I - a concessão de avais e quaisquer outras garantias, para qualquer � m, 

pelo Tesouro Nacional ou em seu nome;
II - a abertura de créditos especiais no Orçamento Geral da União;
III - a colocação, por parte dos Órgãos Autônomos, Autarquias, Empresas 

Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações da União, e demais 
entidades, controladas direta ou indiretamente pela União, de qualquer título 
ou obrigação no exterior, exceto quando vinculado à amortização de principal 
corrigido de dívida interna ou externa;

IV - a contratação, por parte dos órgãos e entidades mencionados no 
inciso anterior, de novas operações de crédito interno ou externo, exceto 
quando vinculada à amortização de principal corrigido de dívida interna ou 
externa, quando referente a operações mercantis ou quando relativa a créditos 
externos de entidades o� ciais de � nanciamentos de projetos públicos;
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V - a conversão, em títulos públicos federais, de créditos oriundos da 
Conta de Resultados a Compensar - CRC, objeto da Lei nº 8.631, de 1993, com 
as alterações da Lei nº 8.724, de 28 de outubro de 1993.

§ 1º O Poder Executivo poderá prorrogar o prazo de que trata o caput 
deste artigo.

§ 2º Durante o prazo de que trata o caput deste artigo, qualquer pedido 
de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da União deverá ser 
previamente apreciado pela Junta de Conciliação Orçamentária e Financeira 
de que trata o Decreto de 19 de março de 1993, para � ns de compatibilização 
com os recursos orçamentários.

§ 3º O disposto nos incisos I, IV e V deste artigo não se aplica ao Banco 
Central do Brasil e às instituições � nanceiras públicas federais.

§ 4º Em casos excepcionais, e desde que de acordo com as metas de 
emissão de moeda constantes desta Lei, o Presidente da República, por 
proposta do Ministro de Estado da Fazenda, poderá afastar a suspensão de 
que trata este artigo.

Art. 72. Os §§ 2º e 3º do art. 23 e o art. 58 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23 [...]
§ 2º Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao 

corretor e ao cliente, punível com multa de 50 (cinqüenta) a 300% (trezentos 
por cento) do valor da operação para cada um dos infratores, a declaração 
de falsa identidade no formulário que, em número de vias e segundo o 
modelo determinado pelo Banco Central do Brasil, será exigido em cada 
operação, assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento bancário e 
pelo corretor que nela intervierem.

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, 
punível com multa de 5 (cinco) a 100% (cem por cento) do valor da operação, 
a declaração de informações falsas no formulário a que se refere o § 2º.

Art. 58. As infrações à presente Lei, ressalvadas as penalidades 
especí� cas constantes de seu texto, � cam sujeitas a multas de até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem aplicadas pelo Banco Central do 
Brasil, na forma prescrita em regulamento a ser baixado pelo Conselho 
Monetário Nacional.”
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Art. 73. O art. 1º da Lei nº 8.392, de 30 de dezembro de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É prorrogado até a data da promulgação da lei complementar 
de que trata o art. 192 da Constituição Federal o prazo a que se refere o art. 
1º das Leis nº 8.056, de 28 de junho de 1990, nº 8.127, de 20 de dezembro de 
1990 e nº 8.201, de 29 de junho de 1991, exceto no que se refere ao disposto nos 
arts. 4º, inciso I, 6º e 7º, todos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.”

Art. 74. Os arts. 4º e 19 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º [...]
XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, mediante 

auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produtos 
alimentícios em geral e produtos de higiene e limpeza;

XIX - Armazém e empório - estabelecimento que comercializa, no 
atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, de modo especial, 
gêneros alimentícios e produtos de higiene e limpeza;

XX - Loja de conveniência e ‘drugstore’ - estabelecimento que, 
mediante auto-serviço ou não, comercializa diversas mercadorias, com 
ênfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais alimentos 
em geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, podendo 
funcionar em qualquer período do dia e da noite, inclusive nos domingos 
e feriados;

[...]
Art. 19. Não dependerão de assistência técnica e responsabilidade 

pro� ssional o posto de medicamentos, a unidade volante e o supermercado, 
o armazém e o empório, a loja de conveniência e a ‘drugstore’.”

Art. 75. O art. 4º da Lei nº 7.862, de 30 de outubro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 4º Os resultados positivos do Banco Central do Brasil, apurados 
em seus balanços semestrais, serão recolhidos ao Tesouro Nacional, até o 
dia 10 do mês subseqüente ao da apuração.

§ 1º Os recursos a que se refere o caput deste artigo serão destinados 
à amortização da dívida pública do Tesouro Nacional, devendo ser 
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amortizado, prioritariamente, o principal atualizado e os respectivos 
juros da Dívida Pública Mobiliária Federal interna de responsabilidade do 
Tesouro Nacional em poder do Banco Central do Brasil.

§ 2º Excepcionalmente, os resultados positivos do segundo semestre 
de 1994 serão transferidos mensalmente ao Tesouro Nacional, até o dia 10 
do mês subseqüente ao da apuração.

§ 3º Os recursos transferidos ao Tesouro Nacional nos termos do 
parágrafo anterior serão utilizados, exclusivamente, para amortização 
do principal atualizado e dos respectivos encargos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal interna de responsabilidade do Tesouro Nacional em 
poder do Banco Central do Brasil.

§ 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao resultado 
referente ao primeiro semestre de 1994.”

Art. 76. O art. 17 da Lei nº 8.880, de 1994, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos renumerados os atuais §§ 2º e 3º para §§ 4º e 5º:

“Art. 17 [...]
§ 1º [...]
§ 2º Interrompida a apuração ou divulgação do IPC-r, caberá 

ao Ministro de Estado da Fazenda � xá-lo com base nos indicadores 
disponíveis, observada precedência em relação àqueles apurados por 
instituições o� ciais de pesquisa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o Ministro da Fazenda divulgará 
a metodologia adotada para a determinação do IPC-r.

[...]”

Art. 77. O § 2º do art. 36 da Lei nº 8.880, de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 36 [...]
§ 2º A justi� cação a que se refere o caput deste artigo far-se-á perante 

a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 
que dará conhecimento total dos fatos e medidas adotadas à Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça.”
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Art. 78. Os arts. 7º, 11, 20, 23, 42, 47 e 54 da Lei nº 8.884, de 11 de junho 
de 1994, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º [...]
XIX - elaborar e aprovar seu regimento interno, dispondo sobre 

seu funcionamento, na forma das deliberações, normas de procedimento 
e organização de seus serviços internos, inclusive estabelecendo férias 
coletivas do Colegiado e do Procurador-Geral, durante o qual não correrão 
os prazos processuais nem aquele referido no § 6º do art. 54 desta Lei.

XXII - indicar o substituto eventual do Procurador-Geral nos casos 
de faltas, afastamento ou impedimento.

[...]
Art.11 [...]
§ 3º Nos casos de faltas, afastamento temporário ou impedimento 

do Procurador-Geral, o Plenário indicará e o Presidente do CADE nomeará 
o substituto eventual, para atuar por prazo não superior a 90 (noventa) 
dias, dispensada a aprovação pelo Senado Federal, fazendo ele jus à 
remuneração do cargo enquanto durar a substituição.

[...]
Art. 20 [...]
§ 3º A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é 

presumida quando a empresa ou grupo de empresas controla 20% (vinte 
por cento) de mercado relevante, podendo este percentual ser alterado pelo 
CADE para setores especí� cos da economia.

[...]
Art. 23 [...]
III - No caso das demais pessoas físicas ou jurídicas de direito 

público ou privado, bem como quaisquer associações de entidades ou 
pessoas constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, com 
ou sem personalidade jurídica, que não exerçam atividade empresarial, 
não sendo possível utilizar-se o critério do valor do faturamento bruto, a 
multa será de 6.000 (seis mil) a 6.000.000 (seis milhões) de Unidades Fiscais 
de Referência - UFIR, ou padrão superveniente.

[...]
Art. 42. Recebido o processo, o Presidente do CADE o distribuirá, 

mediante sorteio, ao Conselheiro-Relator, que abrirá vistas à Procuradoria 
para manifestar-se no prazo de vinte dias.
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[...]
Art. 47. O CADE � scalizará o cumprimento de suas decisões.
[...]
Art. 54. [...]
§ 3º Incluem-se nos atos de que trata o caput aqueles que visem 

a qualquer forma de concentração econômica, seja através de fusão ou 
incorporação de empresas, constituição de sociedade para exercer o controle 
de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário que implique 
participação de empresa ou grupo de empresas resultante em 20% (vinte 
por cento) de um mercado relevante, ou em que qualquer dos participantes 
tenha registrado faturamento bruto anual no último balanço equivalente a 
100.000.000 (cem milhões) de UFIR, ou unidade de valor superveniente.

[...]”

Art. 79. Na aplicação do disposto no § 2º do art. 29 da Lei nº 8.880, de 
1994, serão deduzidas as antecipações concedidas a qualquer título no período 
compreendido entre a conversão dos salários para URV e a data-base.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se imediatamente, 
independentemente de regulamentação.

Art. 80. Será aplicado ao salário dos trabalhadores em geral, quando a 
conversão de seus salários em URV tiver sido efetuada mediante a utilização 
de URV diversa daquela do efetivo pagamento, o maior dos valores resultantes 
da aplicação do disposto no art. 27, caput, e em seu § 3º, da Lei nº 8.880, 
de 1994.

Art. 81. Fica transferida para o Conselho de Recursos do Sistema 
Financeiro Nacional, criado pelo Decreto nº 91.152, de 15 de março de 1985, 
a competência do Conselho Monetário Nacional para julgar recursos contra 
decisões do Banco Central do Brasil, relativas à aplicação de penalidades por 
infrações à legislação cambial, de capitais estrangeiros e de crédito rural e 
industrial.

Parágrafo único. Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo disporá sobre a organização, reorganização e funcionamento 
do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, podendo, inclusive, 
modi� car sua composição.

Art. 82. Nas sociedades de economia mista em que a União é obrigada 
a deter o controle do capital votante, a União manterá um mínimo de 50%, 
mais uma ação, do referido capital, � cando revogados os dispositivos de leis 
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especiais que estabeleçam participação superior a esse limite, aplicando-se, 
para � ns de controle acionário, o disposto no art. 116 da Lei nº 6.404, de 15 de 
fevereiro de 1976.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 83. Observado o disposto no § 3º do art. 23 desta Lei, � cam 
revogadas as Leis nº 5.601, de 26 de agosto de 1970, e nº 8.646, de 7 de abril de 
1993, o inciso III do art. 2º da Lei nº 8.021, de 12 de abril de 1990, o parágrafo 
único do artigo 10 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, acrescentado pelo 
art. 27 da Lei nº 8.178, de 1º de março de 1991, o art. 16 da Lei nº 8.178, de 1º de 
março de 1991, o § 5º do art. 2º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, a 
alínea “a” do art. 24 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, o art. 11 da Lei 
nº 8.631, de 4 de março de 1993, o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.694, de 12 de agosto 
de 1993, o art. 11 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, o art. 59 da Lei nº 8.884, 
de 11 de junho de 1994, e demais disposições em contrário.

Parágrafo único. Aplicam-se somente aos fatos geradores ocorridos até 
31 de dezembro de 1994 os seguintes dispositivos:

I - art. 10, inciso III, da Lei nº 8.383, de 1991, com a redação dada pelo 
art. 58 desta Lei;

II - arts. 38, 48 a 51, 53, 55 a 57 desta Lei, este último no que diz respeito 
apenas às Contribuições para o Programa de Integração Social e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP.

Art. 84. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 
Provisórias nº 542, de 30 de junho de 1994; nº 566, de 29 de julho de 1994; 
nº 596, de 26 de agosto de 1994; nº 635, de 27 de setembro de 1994; nº 681, 
de 27 de outubro de 1994; nº 731, de 25 de novembro de 1994; nº 785, de 23 
de dezembro de 1994; nº 851, de 20 de janeiro de 1995; nº 911, de 21 de fevereiro 
de 1995; nº 953, de 23 de março de 1995; nº 978, de 20 de abril de 1995; nº 1004, 
de 19 de maio de 1995; e nº 1027, de 20 de junho de 1995.
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Art. 85. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de junho de 1995; 174º da Independência e 107º da 

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

Pedro Malan
Paulo Paiva
Adib Jatene

Luiz Carlos Bresser Pereira
José Serra
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LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995.

Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões 
e permissões de serviços públicos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1º Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de 
permissão, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes 
serviços e obras públicas de competência da União:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública;
V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, 

eclusas, diques e irrigações, precedidas ou não da execução de obras 
públicas;

VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso 
público, não instalados em área de porto ou aeroporto, precedidos ou não de 
obras públicas. (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

VII - os serviços postais. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.668, de 2007).
§ 2º O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste 

artigo será de vinte e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez anos. 
(Incluído pela Lei nº 10.684, de 2003)

§ 3º Ao término do prazo, as atuais concessões e permissões, 
mencionadas no § 2º, incluídas as anteriores à Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, serão prorrogadas pelo prazo previsto no § 2º. (Incluído pela Lei 
nº 10.684, de 2003)

Art. 2º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão 
de serviço público, sem lei que lhes autorize e � xe os termos, dispensada a 
lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já 
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referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os 
termos da Lei no 8.987, de 1995.

§ 1º A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos 
processos iniciados com base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de sua 
publicação e a da presente Lei, � ca dispensada de lei autorizativa.

§ 2º Independe de concessão, permissão ou autorização o transporte de 
cargas pelos meios rodoviário e aquaviário. (Redação dada pela Lei no 9.432, 
de 1997)

§ 3º Independe de concessão ou permissão o transporte:
I - aquaviário, de passageiros, que não seja realizado entre portos 

organizados;
II - rodoviário e aquaviário de pessoas, realizado por operadoras de 

turismo no exercício dessa atividade;
III - de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou 

privadas, ainda que em forma regular.
Art. 3º Na aplicação dos arts. 42, 43 e 44 da Lei no 8.987, de 1995, serão 

observadas pelo poder concedente as seguintes determinações:
I - garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos;
II - prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso;
III - aumento da e� ciência das empresas concessionárias, visando à 

elevação da competitividade global da economia nacional;
IV - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações 

de baixa renda e das áreas de baixa densidade populacional inclusive 
as rurais;

V - uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais.

CAPÍTULO II
Dos Serviços de Energia Elétrica

SEÇÃO I
Das Concessões, Permissões e Autorizações

Art. 4º As concessões, permissões e autorizações de exploração de 
serviços e instalações de energia elétrica e de aproveitamento energético dos 
cursos de água serão contratadas, prorrogadas ou outorgadas nos termos 
desta e da Lei no 8.987, e das demais.
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§ 1º As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo 
poderão ser feitas a título oneroso em favor da União.

§ 2º As concessões de geração de energia elétrica anteriores a 11 de 
dezembro de 2003 terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, 
limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura do 
imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) anos, 
a critério do Poder Concedente, observadas as condições estabelecidas nos 
contratos. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 3º As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, 
contratadas a partir desta Lei, terão o prazo necessário à amortização dos 
investimentos, limitado a trinta anos, contado da data de assinatura do 
imprescindível contrato, podendo ser prorrogado no máximo por igual 
período, a critério do poder concedente, nas condições estabelecidas no 
contrato.

§ 4º As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas 
pelo concessionário ou permissionário, no prazo de até trinta e seis meses 
anteriores à data � nal do respectivo contrato, devendo o poder concedente 
manifestar-se sobre o requerimento até dezoito meses antes dessa data. 

§ 5º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço 
público de distribuição de energia elétrica que atuem no Sistema Interligado 
Nacional – SIN não poderão desenvolver atividades: (Incluído pela Lei 
nº 10.848, de 2004)

I - de geração de energia elétrica; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)
II - de transmissão de energia elétrica; (Incluído pela Lei nº 10.848, 

de 2004)
III - de venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 

desta Lei, exceto às unidades consumidoras localizadas na área de concessão 
ou permissão da empresa distribuidora, sob as mesmas condições reguladas 
aplicáveis aos demais consumidores não abrangidos por aqueles artigos, 
inclusive tarifas e prazos; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

IV - de participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, 
ressalvado o disposto no art. 31, inciso VIII, da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, e nos respectivos contratos de concessão; ou (Incluído pela Lei 
nº 10.848, de 2004)

V - estranhas ao objeto da concessão, permissão ou autorização, exceto 
nos casos previstos em lei e nos respectivos contratos de concessão. (Incluído 
pela Lei nº 10.848, de 2004)
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§ 6º Não se aplica o disposto no § 5º deste artigo às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de distribuição e às cooperativas de eletri� cação 
rural: (Redação dada pela Lei nº 11.192, de 2006)

I - no atendimento a sistemas elétricos isolados; (Incluído pela Lei 
nº 10.848, de 2004)

II – no atendimento ao seu mercado próprio, desde que seja inferior 
a 500 (quinhentos) GWh/ano e a totalidade da energia gerada seja a ele 
destinada; (Redação dada pela Lei nº 11.192, de 2006)

III - na captação, aplicação ou empréstimo de recursos � nanceiros 
destinados ao próprio agente ou a sociedade coligada, controlada, controladora 
ou vinculada a controladora comum, desde que destinados ao serviço 
público de energia elétrica, mediante anuência prévia da ANEEL, observado 
o disposto no inciso XIII do art. 3º da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, com redação dada pelo art. 17 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, 
garantida a modicidade tarifária e atendido ao disposto na Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976.  (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 7º As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica 
que atuem no Sistema Interligado Nacional – SIN não poderão ser coligadas 
ou controladoras de sociedades que desenvolvam atividades de distribuição 
de energia elétrica no SIN. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 8º A regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento 
do disposto nos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo após o período estabelecido para a 
desverticalização. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 9º As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir da 
Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003, terão o prazo necessário 
à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado 
da data de assinatura do imprescindível contrato. (Incluído pela Lei nº 10.848, 
de 2004)

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada 
a celebrar aditivos aos contratos de concessão de uso de bem público de 
aproveitamentos de potenciais hidráulicos feitos a título oneroso em favor 
da União, mediante solicitação do respectivo titular, com a � nalidade de 
permitir que o início do pagamento pelo uso de bem público coincida com 
uma das seguintes situações, a que ocorrer primeiro: (Incluído pela Lei nº 
11.488, de 2007)
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I - o início da entrega da energia objeto de Contratos de Comercialização 
de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR; ou (Incluído pela Lei nº 11.488, 
de 2007)

II - a efetiva entrada em operação comercial do aproveitamento. 
(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)

 § 11. Quando da solicitação de que trata o § 10 deste artigo resultar 
postergação do início de pagamento pelo uso de bem público, a celebração 
do aditivo contratual estará condicionada à análise e à aceitação pela ANEEL 
das justi� cativas apresentadas pelo titular da concessão para a postergação 
solicitada. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)

§ 12. No caso de postergação do início do pagamento, sobre o valor não 
pago incidirá apenas atualização monetária mediante a aplicação do índice 
previsto no contrato de concessão. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)

Art. 5º São objeto de concessão, mediante licitação:
I - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 

1.000 kW e a implantação de usinas termelétricas de potência superior a 5.000 
kW, destinados a execução de serviço público;

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 
1.000 kW, destinados à produção independente de energia elétrica;

III - de uso de bem público, o aproveitamento de potenciais hidráulicos 
de potência superior a 10.000 kW, destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, 
resguardado direito adquirido relativo às concessões existentes.

§ 1º Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder 
concedente deverá especi� car as � nalidades do aproveitamento ou da 
implantação das usinas.

§ 2º Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a 
de� nição do “aproveitamento ótimo” pelo poder concedente, podendo ser 
atribuída ao licitante vencedor a responsabilidade pelo desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo.

§ 3º Considera-se “aproveitamento ótimo”, todo potencial de� nido em 
sua concepção global pelo melhor eixo do barramento, arranjo físico geral, 
níveis d’água operativos, reservatório e potência, integrante da alternativa 
escolhida para divisão de quedas de uma bacia hidrográ� ca.

Art. 6º As usinas termelétricas destinadas à produção independente 
poderão ser objeto de concessão mediante licitação ou autorização.

Art. 7º São objeto de autorização:
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I - a implantação de usinas termelétricas, de potência superior a 5.000 
kW, destinada a uso exclusivo do autoprodutor;

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos, de potência superior 
a 1.000 kW e igual ou inferior a 10.000 kW, destinados a uso exclusivo do 
autoprodutor.

Parágrafo único. As usinas termelétricas referidas neste e nos arts. 5º e 
6º não compreendem aquelas cuja fonte primária de energia é a nuclear.

Art. 8º O aproveitamento de potenciais hidráulicos, iguais ou inferiores 
a 1.000 kW, e a implantação de usinas termelétricas de potência igual ou 
inferior a 5.000 kW, estão dispensadas de concessão, permissão ou autorização, 
devendo apenas ser comunicados ao poder concedente.

Art. 9º É o poder concedente autorizado a regularizar, mediante outorga 
de autorização, o aproveitamento hidrelétrico existente na data de publicação 
desta Lei, sem ato autorizativo.

Parágrafo único. O requerimento de regularização deverá ser 
apresentado ao poder concedente no prazo máximo de cento e oitenta dias da 
data de publicação desta Lei.

Art. 10. Cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, declarar 
a utilidade pública, para � ns de desapropriação ou instituição de servidão 
administrativa, das áreas necessárias à implantação de instalações de 
concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica. (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

SEÇÃO II
Do Produtor Independente de Energia Elétrica

Art. 11. Considera-se produtor independente de energia elétrica a 
pessoa jurídica ou empresas reunidas em consórcio que recebam concessão 
ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada 
ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco.

Parágrafo único. O produtor independente de energia elétrica estará 
sujeito às regras de comercialização regulada ou livre, atendido ao disposto 
nesta Lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão ou no ato de 
autorização. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004)

Art. 12. A venda de energia elétrica por produtor independente poderá 
ser feita para:

I - concessionário de serviço público de energia elétrica;
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II - consumidor de energia elétrica, nas condições estabelecidas nos 
arts. 15 e 16;

III - consumidores de energia elétrica integrantes de complexo 
industrial ou comercial, aos quais o produtor independente também forneça 
vapor oriundo de processo de co-geração;

IV - conjunto de consumidores de energia elétrica, independentemente 
de tensão e carga, nas condições previamente ajustadas com o concessionário 
local de distribuição;

V - qualquer consumidor que demonstre ao poder concedente não ter 
o concessionário local lhe assegurado o fornecimento no prazo de até cento e 
oitenta dias contado da respectiva solicitação.

Parágrafo único. A comercialização na forma prevista nos incisos I, IV e 
V do caput deste artigo deverá ser exercida de acordo com critérios gerais 
� xados pelo Poder Concedente. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004)

Art. 13. O aproveitamento de potencial hidráulico, para � ns de 
produção independente, dar-se-á mediante contrato de concessão de uso de 
bem público, na forma desta Lei.

Art. 14. As linhas de transmissão de interesse restrito aos aproveitamentos 
de produção independente poderão ser concedidas ou autorizadas, simultânea 
ou complementarmente, aos respectivos contratos de uso do bem público.

SEÇÃO III
Das Opções de Compra de Energia Elétrica por parte dos Consumidores

Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a 
prorrogação das atuais e as novas concessões serão feitas sem exclusividade 
de fornecimento de energia elétrica a consumidores com carga igual ou maior 
que 10.000 kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, que podem 
optar por contratar seu fornecimento, no todo ou em parte, com produtor 
independente de energia elétrica.

§ 1º Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores 
referidos neste artigo poderão estender sua opção de compra a qualquer 
concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do sistema 
interligado. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores 
com carga igual ou superior a 3.000 kW, atendidos em tensão igual ou 
superior a 69 kV, poderão optar pela compra de energia elétrica a qualquer 
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concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo 
sistema interligado.

§ 3º Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá 
diminuir os limites de carga e tensão estabelecidos neste e no art. 16.

§ 4º Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado 
em seus contratos de fornecimento só poderão exercer a opção de que trata este 
artigo de acordo com prazos, formas e condições � xados em regulamentação 
especí� ca, sendo que nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e seis) 
meses, contado a partir da data de manifestação formal à concessionária, à 
permissionária ou à autorizada de distribuição que os atenda. (Redação dada 
pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 5º O exercício da opção pelo consumidor não poderá resultar em 
aumento tarifário para os consumidores remanescentes da concessionária 
de serviços públicos de energia elétrica que haja perdido mercado. (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 6º É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores 
livre acesso aos sistemas de distribuição e transmissão de concessionário 
e permissionário de serviço público, mediante ressarcimento do custo de 
transporte envolvido, calculado com base em critérios � xados pelo poder 
concedente.

§ 7º O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 16 
desta Lei deverá garantir o atendimento à totalidade de sua carga, mediante 
contratação, com um ou mais fornecedores, sujeito a penalidade pelo 
descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no art. 3º, inciso X, 
da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 10.848, 
de 2004)

§ 8º Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e 
no art. 16 desta Lei poderão retornar à condição de consumidor atendido 
mediante tarifa regulada, garantida a continuidade da prestação dos serviços, 
nos termos da lei e da regulamentação, desde que informem à concessionária, 
à permissionária ou à autorizada de distribuição local, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 9º Os prazos de� nidos nos §§ 4º e 8º deste artigo poderão ser 
reduzidos, a critério da concessionária, da permissionária ou da autorizada 
de distribuição local. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, 
será facultada aos consumidores que pretendam utilizar, em suas unidades 
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industriais, energia elétrica produzida por geração própria, em regime 
de autoprodução ou produção independente, a redução da demanda e da 
energia contratadas ou a substituição dos contratos de fornecimento por 
contratos de uso dos sistemas elétricos, mediante noti� cação à concessionária 
de distribuição ou geração, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) 
dias. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja 
igual ou maior que 3.000 kW, atendidos em qualquer tensão, o fornecedor 
com quem contratará sua compra de energia elétrica.

SEÇÃO IV
Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração

Art. 17. O poder concedente deverá de� nir, dentre as instalações de 
transmissão, as que se destinam à formação da rede básica dos sistemas 
interligados, as de âmbito próprio do concessionário de distribuição e as de 
interesse exclusivo das centrais de geração.

§ 1º As instalações de transmissão componentes da rede básica do 
Sistema Interligado Nacional - SIN serão objeto de concessão mediante licitação 
e funcionarão na modalidade de instalações integradas aos sistemas com 
regras operativas aprovadas pela ANEEL, de forma a assegurar a otimização 
dos recursos eletroenergéticos existentes ou futuros. (Redação dada pela Lei 
nº 10.848, de 2004)

§ 2º As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário 
de distribuição poderão ser consideradas pelo poder concedente parte 
integrante da concessão de distribuição.

§ 3º As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais 
de geração poderão ser consideradas integrantes das respectivas concessões, 
permissões ou autorizações. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4º As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta 
Lei, serão classi� cadas pelo poder concedente, para efeito de prorrogação, de 
conformidade com o disposto neste artigo.

§ 5º As instalações de transmissão, classi� cadas como integrantes da 
rede básica, poderão ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios 
estabelecidos nos arts. 19 e 22, no que couber.

Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de 
geração de energia elétrica para � ns de serviços públicos, para uso exclusivo 
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dos consorciados, para produção independente ou para essas atividades 
associadas, conservado o regime legal próprio de cada uma, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 1995.

Parágrafo único. Os consórcios empresariais de que trata o disposto no 
parágrafo único do art. 21, podem manifestar ao poder concedente, até seis 
meses antes do funcionamento da central geradora de energia elétrica, opção 
por um dos regimes legais previstos neste artigo, rati� cando ou alterando 
o adotado no respectivo ato de constituição. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

SEÇÃO V
Da Prorrogação das Concessões Atuais

Art. 19. A União poderá, visando garantir a qualidade do atendimento 
aos consumidores a custos adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte 
anos, as concessões de geração de energia elétrica, alcançadas pelo art. 42 da 
Lei no 8.987, de 1995, desde que requerida a prorrogação, pelo concessionário, 
permissionário ou titular de manifesto ou de declaração de usina termelétrica, 
observado o disposto no art. 25 desta Lei.

§ 1º Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados, em até um 
ano, contado da data da publicação desta Lei.

§ 2º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for superior 
a um ano, o pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até seis meses 
do advento do termo � nal respectivo.

§ 3º Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos 
comprobatórios de quali� cação jurídica, técnica, � nanceira e administrativa 
do interessado, bem como comprovação de regularidade e adimplemento de 
seus encargos junto a órgãos públicos, obrigações � scais e previdenciárias 
e compromissos contratuais, � rmados junto a órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, referentes aos serviços de energia elétrica, 
inclusive ao pagamento de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal.

§ 4º Em caso de não apresentação do requerimento, no prazo � xado 
nos §§ 1º e 2º deste artigo, ou havendo pronunciamento do poder concedente 
contrário ao pleito, as concessões, manifestos ou declarações de usina 
termelétrica serão revertidas para a União, no vencimento do prazo da 
concessão, e licitadas.

§ 5º (VETADO)
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Art. 20. As concessões e autorizações de geração de energia elétrica 
alcançadas pelo parágrafo único do art. 43 e pelo art. 44 da Lei no 8.987, de 
1995, exceto aquelas cujos empreendimentos não tenham sido iniciados até 
a edição dessa mesma Lei, poderão ser prorrogadas pelo prazo necessário 
à amortização do investimento, limitado a trinta e cinco anos, observado o 
disposto no art. 24 desta Lei e desde que apresentado pelo interessado:

I - plano de conclusão aprovado pelo poder concedente;
II - compromisso de participação superior a um terço de investimentos 

privados nos recursos necessários à conclusão da obra e à colocação das 
unidades em operação.

Parágrafo único. Os titulares de concessão que não procederem de 
conformidade com os termos deste artigo terão suas concessões declaradas 
extintas, por ato do poder concedente, de acordo com o autorizado no 
parágrafo único do art. 44 da Lei no 8.987, de 1995.

Art. 21. É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das 
obras, referido no inciso I do artigo anterior, no intuito de viabilizá-la, proposta 
de sua associação com terceiros na modalidade de consórcio empresarial do 
qual seja a empresa líder, mantida ou não a � nalidade prevista originalmente 
para a energia produzida.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos consórcios 
empresariais formados ou cuja formação se encontra em curso na data 
de publicação desta Lei, desde que já manifestada ao poder concedente 
pelos interessados, devendo as concessões ser revistas para adaptá-las ao 
estabelecido no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995, observado o disposto no art. 20, 
inciso II e no art. 25 desta Lei.

Art. 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas 
pelo art. 42 da Lei no 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que 
reagrupadas segundo critérios de racionalidade operacional e econômica, por 
solicitação do concessionário ou iniciativa do poder concedente.

§ 1º Na hipótese de a concessionária não concordar com o reagrupamento, 
serão mantidas as atuais áreas e prazos das concessões.

§ 2º A prorrogação terá prazo único, igual ao maior remanescente dentre 
as concessões reagrupadas, ou vinte anos, a contar da data da publicação 
desta Lei, prevalecendo o maior.

§ 3º (VETADO)
Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de 

energia elétrica, o poder concedente diligenciará no sentido de compatibilizar 
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as áreas concedidas às empresas distribuidoras com as áreas de atuação de 
cooperativas de eletri� cação rural, examinando suas situações de fato como 
prestadoras de serviço público, visando enquadrar as cooperativas como 
permissionárias de serviço público de energia elétrica. (Vide Decreto nº 4.855, 
de 9.10.2003)

§ 1º Constatado, em processo administrativo, que a cooperativa exerce, 
em situação de fato ou com base em permissão anteriormente outorgada, 
atividade de comercialização de energia elétrica a público indistinto 
localizado em sua área de atuação é facultado ao poder concedente promover 
a regularização da permissão, preservado o atual regime jurídico próprio das 
cooperativas. (Redação dada pela Lei nº 11.192, de 2006)

§ 2º O processo de regularização das cooperativas de eletri� cação rural 
será de� nido em regulamentação própria, preservando suas peculiaridades 
associativistas. (Incluído pela Lei nº 11.192, de 2006)

Art. 24. O disposto nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 19 aplica-se às concessões 
referidas no art. 22.

Parágrafo único. Aplica-se, ainda, às concessões referidas no art. 20, o 
disposto nos §§ 3º e 4º do art. 19.

Art. 25. As prorrogações de prazo, de que trata esta Lei, somente terão 
e� cácia com assinatura de contratos de concessão que contenham cláusula 
de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei no 8.987, 
de 1995.

§ 1º Os contratos de concessão e permissão conterão, além do 
estabelecido na legislação em vigor, cláusulas relativas a requisitos mínimos 
de desempenho técnico do concessionário ou permissionário, bem assim, sua 
aferição pela � scalização através de índices apropriados.

§ 2º No contrato de concessão ou permissão, as cláusulas relativas 
à qualidade técnica, referidas no parágrafo anterior, serão vinculadas a 
penalidades progressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo 
efetivo ou potencial causado ao mercado.

CAPÍTULO III
Da Reestruturação dos Serviços Públicos Concedidos

Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecomunicações, é a União 
autorizada a:
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I - promover cisões, fusões, incorporações ou transformações 
societárias dos concessionários de serviços públicos sob o seu controle direto 
ou indireto;

II - aprovar cisões, fusões e transferências de concessões, estas últimas 
nos termos do disposto no art. 27 da Lei no 8.987, de 1995;

III - cobrar, pelo direito de exploração de serviços públicos, nas 
condições preestabelecidas no edital de licitação.

Parágrafo único. O inadimplemento do disposto no inciso III sujeitará 
o concessionário à aplicação da pena de caducidade, nos termos do disposto 
na Lei no 8.987, de 1995.

Art. 27. Nos casos em que os serviços públicos, prestados por 
pessoas jurídicas sob controle direto ou indireto da União, para promover 
a privatização simultaneamente com a outorga de nova concessão ou com a 
prorrogação das concessões existentes a União, exceto quanto aos serviços 
públicos de telecomunicações, poderá:

I - utilizar, no procedimento licitatório, a modalidade de leilão, 
observada a necessidade da venda de quantidades mínimas de quotas ou 
ações que garantam a transferência do controle societário;

II - � xar, previamente, o valor das quotas ou ações de sua propriedade a 
serem alienadas, e proceder a licitação na modalidade de concorrência.

§ 1º Na hipótese de prorrogação, esta poderá ser feita por prazos 
diferenciados, de forma a que os termos � nais de todas as concessões 
prorrogadas ocorram no mesmo prazo que será o necessário à amortização 
dos investimentos, limitado a trinta anos, contado a partir da assinatura do 
novo contrato de concessão.

§ 2º Na elaboração dos editais de privatização de empresas 
concessionárias de serviço público, a União deverá atender às exigências 
das Leis noS 8.031, de 1990 e 8.987, de 1995, inclusive quanto à publicação das 
cláusulas essenciais do contrato e do prazo da concessão.

§ 3º O disposto neste artigo poderá ainda ser aplicado no caso de 
privatização de concessionário de serviço público sob controle direto ou 
indireto dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas competências.
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§ 4º A prorrogação de que trata este artigo está sujeita às condições 
estabelecidas no art. 25.

Art. 28. Nos casos de privatização, nos termos do artigo anterior, é 
facultado ao poder concedente outorgar novas concessões sem efetuar a 
reversão prévia dos bens vinculados ao respectivo serviço público.

§ 1º Em caso de privatização de empresa detentora de concessão ou 
autorização de geração de energia elétrica, é igualmente facultado ao poder 
concedente alterar o regime de exploração, no todo ou em parte, para produção 
independente, inclusive, quanto às condições de extinção da concessão ou 
autorização e de encampação das instalações, bem como da indenização 
porventura devida. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º A alteração de regime referida no parágrafo anterior deverá observar 
as condições para tanto estabelecidas no respectivo edital, previamente 
aprovado pela ANEEL. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º É vedado ao edital referido no parágrafo anterior estipular, em 
benefício da produção de energia elétrica, qualquer forma de garantia ou 
prioridade sobre o uso da água da bacia hidrográ� ca, salvo nas condições 
de� nidas em ato conjunto dos Ministros de Estado de Minas e Energia e do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, em articulação 
com os Governos dos Estados onde se localiza cada bacia hidrográ� ca. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4º O edital referido no § 2º deve estabelecer as obrigações dos 
sucessores com os programas de desenvolvimento sócio-econômico regionais 
em andamento, conduzidos diretamente pela empresa ou em articulação 
com os Estados, em áreas situadas na bacia hidrográ� ca onde se localizam 
os aproveitamentos de potenciais hidráulicos, facultado ao Poder Executivo, 
previamente à privatização, separar e destacar os ativos que considere 
necessários à condução desses programas. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

Art. 29. A modalidade de leilão poderá ser adotada nas licitações 
relativas à outorga de nova concessão com a � nalidade de promover a 
transferência de serviço público prestado por pessoas jurídicas, a que se refere 
o art. 27, incluídas, para os � ns e efeitos da Lei no 8.031, de 1990, no Programa 
Nacional de Desestatização, ainda que não haja a alienação das quotas ou 
ações representativas de seu controle societário.

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, os bens vinculados 
ao respectivo serviço público serão utilizados, pelo novo concessionário, 



 161 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

mediante contrato de arrendamento a ser celebrado com o concessionário 
original.

Art. 30. O disposto nos arts. 27 e 28 aplica-se, ainda, aos casos em que o 
titular da concessão ou autorização de competência da União for empresa sob 
controle direto ou indireto dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
desde que as partes acordem quanto às regras estabelecidas. (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 31. Nas licitações para concessão e permissão de serviços públicos 
ou uso de bem público, os autores ou responsáveis economicamente pelos 
projetos básico ou executivo podem participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obras ou serviços.

Art. 32. A empresa estatal que participe, na qualidade de licitante, de 
concorrência para concessão e permissão de serviço público, poderá, para 
compor sua proposta, colher preços de bens ou serviços fornecidos por 
terceiros e assinar pré-contratos com dispensa de licitação.

§ 1º Os pré-contratos conterão, obrigatoriamente, cláusula resolutiva de 
pleno direito, sem penalidades ou indenizações, no caso de outro licitante ser 
declarado vencedor.

§ 2º Declarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contratos 
de� nitivos, � rmados entre a empresa estatal e os fornecedores de bens e 
serviços, serão, obrigatoriamente, submetidos à apreciação dos competentes 
órgãos de controle externo e de � scalização especí� ca.

Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo 
regulamento determinará que o poder concedente, observado o disposto 
nos arts. 3º e 30 da Lei no 8.987, de 1995, estabeleça forma de participação 
dos usuários na � scalização e torne disponível ao público, periodicamente, 
relatório sobre os serviços prestados.

Art. 34. A concessionária que receber bens e instalações da União, já 
revertidos ou entregues à sua administração, deverá:

I - arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos 
mesmos;

II - responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na 
forma do disposto no art. 6º da Lei no 8.987, de 1995.
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Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder 
concedente, � ca condicionada à previsão, em lei, da origem dos recursos ou da 
simultânea revisão da estrutura tarifária do concessionário ou permissionário, 
de forma a preservar o equilíbrio econômico-� nanceiro do contrato.

Parágrafo único. A concessão de qualquer benefício tarifário somente 
poderá ser atribuída a uma classe ou coletividade de usuários dos serviços, 
vedado, sob qualquer pretexto, o benefício singular.

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no inciso XII do art. 21 e no inciso 
XI do art. 23 da Constituição Federal, o poder concedente poderá, mediante 
convênio de cooperação, credenciar os Estados e o Distrito Federal a realizarem 
atividades complementares de � scalização e controle dos serviços prestados 
nos respectivos territórios.

Art. 37. É inexigível a licitação na outorga de serviços de telecomunicações 
de uso restrito do outorgado, que não sejam passíveis de exploração 
comercial.

Art. 38. (VETADO)
Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40. Revogam-se o parágrafo único do art. 28 da Lei no 8.987, de 

1995, e as demais disposições em contrário.
Brasília, 7 de julho de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito
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LEI Nº 10.192, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001.

Dispõe sobre medidas complementares ao 
Plano Real e dá outras providências.

Conversão da MPv nº 2.074-73, de 2001

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 2.074-73, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias 
exeqüíveis no território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor 
nominal.

Parágrafo único. São vedadas, sob pena de nulidade, quaisquer 
estipulações de:

I - pagamento expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda estrangeira, 
ressalvado o disposto nos arts. 2º e 3º do Decreto-Lei no 857, de 11 de setembro 
de 1969, e na parte � nal do art. 6º da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994;

II - reajuste ou correção monetária expressas em, ou vinculadas a 
unidade monetária de conta de qualquer natureza;

III - correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, 
setoriais ou que re� itam a variação dos custos de produção ou dos insumos 
utilizados, ressalvado o disposto no artigo seguinte.

Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por 
índices de preços gerais, setoriais ou que re� itam a variação dos custos de 
produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual 
ou superior a um ano.

§ 1º É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção 
monetária de periodicidade inferior a um ano.

§ 2º Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de 
correção monetária ou reajuste, ou de nova revisão, será a data em que a 
anterior revisão tiver ocorrido.

§ 3º Ressalvado o disposto no § 7º do art. 28 da Lei no 9.069, de 29 de 
junho de 1995, e no parágrafo seguinte, são nulos de pleno direito quaisquer 
expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos 
� nanceiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.
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§ 4º Nos contratos de prazo de duração igual ou superior a três anos, 
cujo objeto seja a produção de bens para entrega futura ou a aquisição de 
bens ou direitos a eles relativos, as partes poderão pactuar a atualização das 
obrigações, a cada período de um ano, contado a partir da contratação, e no seu 
vencimento � nal, considerada a periodicidade de pagamento das prestações, e 
abatidos os pagamentos, atualizados da mesma forma, efetuados no período.

§ 5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos contratos celebrados 
a partir de 28 de outubro de 1995 até 11 de outubro de 1997.(Vide Medida 
Provisória nº 2.223, de 4.9.2001)

§ 6º O prazo a que alude o parágrafo anterior poderá ser prorrogado 
mediante ato do Poder Executivo.(Vide Medida Provisória nº 2.223, 
de 4.9.2001)

Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos monetariamente de 
acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não con� itarem, da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 1º A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste 
artigo será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou 
do orçamento a que essa se referir.

§ 2º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.
Art. 4º Os contratos celebrados no âmbito dos mercados referidos no 

§ 5º do art. 27 da Lei no 9.069, de 1995, inclusive as condições de remuneração 
da poupança � nanceira, bem assim no da previdência privada fechada, 
permanecem regidos por legislação própria.

Art. 5º Fica instituída Taxa Básica Financeira - TBF, para ser utilizada 
exclusivamente como base de remuneração de operações realizadas no 
mercado � nanceiro, de prazo de duração igual ou superior a sessenta dias.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional expedirá as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, podendo, inclusive, 
ampliar o prazo mínimo previsto no caput.

Art. 6º A Unidade Fiscal de Referência - UFIR, criada pela Lei no 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, será reajustada:

I - semestralmente, durante o ano-calendário de 1996;
II - anualmente, a partir de 1º de janeiro de 1997.



 165 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

Parágrafo único. A reconversão, para Real, dos valores expressos em 
UFIR, extinta em 27 de outubro de 2000, será efetuada com base no valor 
dessa Unidade � xado para o exercício de 2000.

Art. 7º Observado o disposto no artigo anterior, � cam extintas, a partir 
de 1º de julho de 1995, as unidades monetárias de conta criadas ou reguladas 
pelo Poder Público, exceto as unidades monetárias de conta � scais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, que serão extintas a partir de 1º de janeiro 
de 1996.

§ 1º Em 1º de julho de 1995 e em 1º de janeiro de 1996, os valores 
expressos, respectivamente, nas unidades monetárias de conta extintas na 
forma do caput deste artigo serão convertidos em Real, com observância do 
disposto no art. 44 da Lei no 9.069, de 1995, no que couber.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar 
a UFIR nas mesmas condições e periodicidade adotadas pela União, em 
substituição às respectivas unidades monetárias de conta � scais extintas.

Art. 8º A partir de 1º de julho de 1995, a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geogra� a e Estatística - IBGE deixará de calcular e divulgar o IPC-r.

§ 1º Nas obrigações e contratos em que haja estipulação de reajuste pelo 
IPC-r, este será substituído, a partir de 1º de julho de 1995, pelo índice previsto 
contratualmente para este � m.

§ 2º Na hipótese de não existir previsão de índice de preços substituto, 
e caso não haja acordo entre as partes, deverá ser utilizada média de índices 
de preços de abrangência nacional, na forma de regulamentação a ser baixada 
pelo Poder Executivo.

Art. 9º É assegurado aos trabalhadores, na primeira data-base da 
respectiva categoria após julho de 1995, o pagamento de reajuste relativo à 
variação acumulada do IPC-r entre a última data-base, anterior a julho de 
1995, e junho de 1995, inclusive.

Art. 10. Os salários e as demais condições referentes ao trabalho 
continuam a ser � xados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva.

Art. 11. Frustrada a negociação entre as partes, promovida diretamente 
ou através de mediador, poderá ser ajuizada a ação de dissídio coletivo.

§ 1º O mediador será designado de comum acordo pelas partes 
ou, a pedido destas, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, na forma da 
regulamentação de que trata o § 5º deste artigo.
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§ 2º A parte que se considerar sem as condições adequadas para, em 
situação de equilíbrio, participar da negociação direta, poderá, desde logo, 
solicitar ao Ministério do Trabalho e Emprego a designação de mediador, que 
convocará a outra parte.

§ 3º O mediador designado terá prazo de até trinta dias para a 
conclusão do processo de negociação, salvo acordo expresso com as partes 
interessadas.

§ 4º Não alcançado o entendimento entre as partes, ou recusando-se 
qualquer delas à mediação, lavrar-se-á ata contendo as causas motivadoras do 
con� ito e as reivindicações de natureza econômica, documento que instruirá 
a representação para o ajuizamento do dissídio coletivo.

§ 5º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.
Art. 12. No ajuizamento do dissídio coletivo, as partes deverão 

apresentar, fundamentadamente, suas propostas � nais, que serão objeto de 
conciliação ou deliberação do Tribunal, na sentença normativa.

§ 1º A decisão que puser � m ao dissídio será fundamentada, sob pena de 
nulidade, deverá traduzir, em seu conjunto, a justa composição do con� ito de 
interesse das partes, e guardar adequação com o interesse da coletividade.

§ 2º A sentença normativa deverá ser publicada no prazo de quinze 
dias da decisão do Tribunal.

Art. 13. No acordo ou convenção e no dissídio, coletivos, é vedada a 
estipulação ou � xação de cláusula de reajuste ou correção salarial automática 
vinculada a índice de preços.

§ 1º Nas revisões salariais na data-base anual, serão deduzidas as 
antecipações concedidas no período anterior à revisão.

§ 2º Qualquer concessão de aumento salarial a título de produtividade 
deverá estar amparada em indicadores objetivos.

Art. 14. O recurso interposto de decisão normativa da Justiça do 
Trabalho terá efeito suspensivo, na medida e extensão conferidas em despacho 
do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 15. Permanecem em vigor as disposições legais relativas a correção 
monetária de débitos trabalhistas, de débitos resultantes de decisão judicial, 
de débitos relativos a ressarcimento em virtude de inadimplemento de 
obrigações contratuais e do passivo de empresas e instituições sob os regimes 
de concordata, falência, intervenção e liquidação extrajudicial.

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória no 2.074-72, de 27 de dezembro de 2000.
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 18. Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 947 do Código Civil, os §§ 1º e 2º 

do art. 1º da Lei no 8.542, de 23 de dezembro de 1992, e o art. 14 da Lei no 8.177, 
de 1º de março de 1991.

Congresso Nacional, em 14 de fevereiro de 2001; 180º da Independência 
e 113º da República.

Senador Antonio Carlos Magalhães
Presidente
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LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

Conversão da MPv nº 2.182-18, de 2001

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os � ns 
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente de� nidos pelo edital, por meio de especi� cações 
usuais no mercado.

Art. 2º (VETADO)
§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, nos termos de regulamentação especí� ca.
§ 2º Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, a participação de bolsas de mercadorias 
no apoio técnico e operacional aos órgãos e entidades promotores da modalidade 
de pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da informação.

§ 3º As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organizadas sob a 
forma de sociedades civis sem � ns lucrativos e com a participação plural de 
corretoras que operem sistemas eletrônicos uni� cados de pregões.

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justi� cará a necessidade de contratação 

e de� nirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com � xação dos prazos para fornecimento;

II - a de� nição do objeto deverá ser precisa, su� ciente e clara, vedadas 
especi� cações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justi� cativa das de� nições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
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os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 
cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a 
análise de sua aceitabilidade e sua classi� cação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora do evento.

§ 2º No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de 
membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação 
de aviso em diário o� cial do respectivo ente federado ou, não existindo, 
em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios eletrônicos e 
conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do 
regulamento de que trata o art. 2º;

II - do aviso constarão a de� nição do objeto da licitação, a indicação do 
local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos de� nidos na forma do 
inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do 
contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição 
de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 
16 de dezembro de 1998;

V - o prazo � xado para a apresentação das propostas, contado a partir 
da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, 
identi� car-se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
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habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do 
preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à veri� cação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer 
novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições de� nidas 
no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos;

X - para julgamento e classi� cação das propostas, será adotado o 
critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, 
as especi� cações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
de� nidos no edital;

XI - examinada a proposta classi� cada em primeiro lugar, quanto ao 
objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua 
aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro 
procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do 
licitante que apresentou a melhor proposta, para veri� cação do atendimento 
das condições � xadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a veri� cação de que o licitante está em 
situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital 
quanto à habilitação jurídica e quali� cações técnica e econômico-� nanceira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 
habilitação que já constem do Sistema de Cadastramento Uni� cado de 
Fornecedores – Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados nele constantes;

XV - veri� cado o atendimento das exigências � xadas no edital, o 
licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a 
quali� cação dos licitantes, na ordem de classi� cação, e assim sucessivamente, 
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até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido 
o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, � cando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento;

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará 
a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao licitante vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o 
adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de� nido em 
edital; e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.

Art. 5º É vedada a exigência de:
I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação 

no certame; e
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 

fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução 
grá� ca, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, 
quando for o caso.

Art. 6º O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se 
outro não estiver � xado no edital.

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude � scal, � cará impedido de 
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licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

Art. 8º Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios 
eletrônicos, serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição 
de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos do regulamento 
previsto no art. 2º.

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as 
normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001.

Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme 
regulamento especí� co.

Art. 12. A Lei nº 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo:

“Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão adotar, nas licitações de registro de preços destinadas à aquisição 
de bens e serviços comuns da área da saúde, a modalidade do pregão, 
inclusive por meio eletrônico, observando-se o seguinte:

I - são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, 
aqueles necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema 
Único de Saúde, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente de� nidos no edital, por meio de especi� cações usuais do 
mercado.

II - quando o quantitativo total estimado para a contratação ou 
fornecimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-
se-á a convocação de tantos licitantes quantos forem necessários para 
o atingimento da totalidade do quantitativo, respeitada a ordem de 
classi� cação, desde que os referidos licitantes aceitem praticar o mesmo 
preço da proposta vencedora.
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III - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II, 
excepcionalmente, poderão ser registrados outros preços diferentes 
da proposta vencedora, desde que se trate de objetos de qualidade ou 
desempenho superior, devidamente justi� cada e comprovada a vantagem, 
e que as ofertas sejam em valor inferior ao limite máximo admitido.”

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 17 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º da 

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Guilherme Gomes Dias
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LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados 
de órgãos e entidades federais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.

Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:
I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não 

pagas, para com órgãos e entidadesda Administração Pública Federal, direta 
e indireta;

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da 
Fazenda, em uma das seguintes situações:

a) suspensa ou cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes – CGC.
§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, 

segundo normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões 
no Cadin, de pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses 
previstas neste artigo.

§ A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a 
comunicação ao devedor da existência do débito passível de inscrição naquele 
Cadastro, fornecendo-se todas as informações pertinentes ao débito.

§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegrá� ca, 
para o endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, 
considerar-se-á entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.

§ 4º A noti� cação expedida pela Secretaria da Receita Federal ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dando conhecimento ao devedor 
da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa atenderá ao 
disposto no § 2º.

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à 
inclusão no Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à respectiva baixa.

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no 
§ 5º, o órgão ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do 
débito, caso não haja outros pendentes de regularização.
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§ 7º A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da 
noti� cação de que tratam os §§ 2º e 4º, ou a não exclusão, nas condições e 
no prazo previstos no § 5º, sujeitará o responsável às penalidades cominadas 
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços 
de serviços públicos ou a operações � nanceiras que não envolvam recursos 
orçamentários.

Art. 3º As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes 
do Cadin serão centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central 
do Brasil – Sisbacen, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional expedir 
orientações de natureza normativa, inclusive quanto ao disciplinamento das 
respectivas inclusões e exclusões.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no Cadin 
terão acesso às informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou 
entidade responsável pelo registro, ou, mediante autorização, por intermédio 
de qualquer outro órgão ou entidade integrante do Cadin

Art. 4º A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos 
exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos.

§ 1º No caso de operações de crédito contratadas por instituições 
� nanceiras, no âmbito de programas o� ciais de apoio à microempresa 
e empresa de pequeno porte, � cam as mutuárias, no caso de não estarem 
inscritas no Cadin, dispensadas da apresentação, inclusive aos cartórios, 
quando do registro dos instrumentos de crédito e respectivas garantias, 
de quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos normativos, 
comprobatórias da quitação de quaisquer tributos e contribuições federais.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também aos mini e pequenos produtores 
rurais e aos agricultores familiares.

Art. 5º O Cadin conterá as seguintes informações:
I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes – 

CGC ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, do responsável pelas obrigações 
de que trata o art. 2º, inciso I;

II - nome e outros dados identi� cadores das pessoas jurídicas ou físicas 
que estejam na situação prevista no art. 2º, inciso II, inclusive a indicação do 
número da inscrição suspensa ou cancelada;
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III - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes – 
CGC, endereço e telefone do respectivo credor ou do órgão responsável pela 
inclusão;

IV - data do registro.
Parágrafo único. Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do 

art. 2º manterá, sob sua responsabilidade, cadastro contendo informações 
detalhadas sobre as operações ou situações que tenham registrado no Cadin, 
inclusive para atender ao que dispõe o parágrafo único do art. 3º.

Art. 6º É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, direta e indireta, para:

I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos;

II - concessão de incentivos � scais e � nanceiros;
III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que 

envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos 
aditamentos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica:
I - à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade 

pública reconhecida pelo Governo Federal;
II - às operações destinadas à composição e regularização dos créditos 

e obrigações objeto de registro no Cadin, sem desembolso de recursos por 
parte do órgão ou entidade credora;

III - às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de 
bens de uso pessoal ou doméstico.

Art. 7º Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor 
comprove que:

I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e su� ciente 
ao Juízo, na forma da lei;

II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos 
termos da lei.

Art. 8º A não-observância do disposto no § 1º do art. 2º e nos arts. 6º 
e 7º desta Lei sujeita os responsáveis às sanções da Lei nº 8.112, de 1990, e do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

Art. 9º Fica suspensa, até 31 de dezembro de 1999, a aplicação do disposto 
no caput do art. 22, e no seu § 2º, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 
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1967, na redação que lhes deram o art. 4º do Decreto-Lei nº 1.687, de 18 de julho 
de 1979, e o art. 10 do Decreto-Lei nº 2.163, de 19 de setembro de 1984.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá 
cronograma, prioridades e condições para a remessa, às unidades da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dos débitos passíveis de inscrição 
em Dívida Ativa da União e cobrança judicial.

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 
poderão ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério 
da autoridade fazendária, na forma e condições previstas nesta Lei.(Redação 
dada pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda poderá delegar, com 
ou sem o estabelecimento de alçadas de valor, a competência para autorizar 
o parcelamento.

Art. 11. Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor deverá 
comprovar o recolhimento de valor correspondente à primeira parcela, 
conforme o montante do débito e o prazo solicitado.

§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria 
do Ministro de Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em 
Dívida Ativa, a concessão do parcelamento � ca condicionada à apresentação, 
pelo devedor, de garantia real ou � dejussória, inclusive � ança bancária, 
idônea e su� ciente para o pagamento do débito, exceto quando se tratar de 
microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte – Simples, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996.

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor � ca obrigado a recolher, 
a cada mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela.

§ 3º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o 
indeferimento do pedido.

§ 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em 
caso de não manifestação da autoridade fazendária no prazo de 90 (noventa) 
dias, contado da data da protocolização do pedido.

§ 5º O pedido de parcelamento constitui con� ssão irretratável de dívida, 
mas a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto de veri� cação.

§ 6º Atendendo ao princípio da economicidade, observados os termos, os 
limites e as condições estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, 
poderá ser concedido, de ofício, parcelamento simpli� cado, importando o 
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pagamento da primeira parcela con� ssão irretratável da dívida e adesão ao 
sistema de parcelamentos de que trata esta Lei.

§ 7º Ao parcelamento de que trata o § 6º não se aplicam as vedações 
estabelecidas no art. 14.

§ 8º Descumprido o parcelamento garantido por faturamento ou 
rendimentos do devedor, poderá a Fazenda Nacional realizar a penhora 
preferencial destes, na execução � scal, que consistirá em depósito mensal 
à ordem do Juízo, � cando o devedor obrigado a comprovar o valor do 
faturamento ou rendimentos no mês, mediante documentação hábil.

§ 9º O parcelamento simpli� cado de que trata o § 6º deste artigo 
estende-se às contribuições e demais importâncias arrecadadas pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, na forma e condições estabelecidas pelo 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social.

Art. 12. O débito objeto do parcelamento, nos termos desta Lei, será 
consolidado na data da concessão, deduzido o valor dos recolhimentos 
efetuados como antecipação, na forma do disposto nº art. 11 e seu § 2º, e 
dividido pelo número de parcelas restantes.

§ 1º Para os � ns deste artigo, os débitos expressos em Unidade Fiscal de 
Referência - U� r terão o seu valor convertido em moeda nacional,  adotando-se, 
para esse � m, o valor da U� r na data da concessão. 

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito como Dívida Ativa, o 
devedor pagará as custas, emolumentos e demais encargos legais.

§ 3º O valor mínimo de cada parcela será � xado pelo Ministro de Estado 
da Fazenda. 

§ 4º Mensalmente, cada órgão ou entidade publicará demonstrativo dos 
parcelamentos deferidos no âmbito das respectivas competências.

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, 
será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data do deferimento até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 

§ 1º A falta de pagamento de 2 (duas) prestações implicará a imediata 
rescisão do parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para a 
inscrição em Dívida Ativa da União ou o prosseguimento da execução, vedado 
o reparcelamento, com exceção do previsto no § 2º deste artigo. (Redação dada 
pela Lei nº 11.033, de 2004)
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§ 2º Salvo o disposto no art. 11 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, 
“que trata de parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS e dá outras providências”, será admitido o reparcelamento dos 
débitos inscritos em Dívida Ativa da União, observado o seguinte: (Incluído 
pela Lei nº 11.033, de 2004)

I - ao formular o pedido de reparcelamento, o devedor deverá comprovar 
o recolhimento de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do débito 
consolidado; (Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)

II - rescindido o reparcelamento, novas concessões somente serão aceitas 
no caso de o pedido vir acompanhado de comprovação do recolhimento do 
valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do débito consolidado; 
(Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)

III - aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de reparcelamento, 
naquilo que não o contrariar, as demais disposições relativas ao parcelamento 
previstas nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições 
sociais instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho 
de 2001, será requerido perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe 
o disposto nos arts. 10 a 12, nos §§ 1º e 2º do art. 13 e no art. 14 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006)

§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante 
do débito consolidado pelo número de parcelas. (Incluído pela Lei nº 11.345, 
de 2006)

§ 2º Para � ns do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será 
atualizado e acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e, se for o caso, no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. 
(Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006)

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do 
disposto neste artigo, delegar competência para regulamentar e autorizar o 
parcelamento dos débitos não inscritos em dívida ativa da União. (Incluído 
pela Lei nº 11.345, de 2006)

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:
I - tributos ou contribuições retidos na fonte ou descontados de terceiros 

e não recolhidos ao Tesouro Nacional; (Redação dada pela Lei nº 11.051, 
de 2004)



180

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre 
Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários – IOF, retido e não recolhido 
ao Tesouro Nacional; 

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos 
cofres públicos.

Parágrafo único. É vedada, igualmente, a concessão de parcelamento 
de débitos enquanto não integralmente pago parcelamento anterior, relativo 
ao mesmo tributo, contribuição ou qualquer outra exação.

Art. 15. Observados os requisitos e as condições estabelecidos nesta 
Lei, os parcelamentos de débitos vencidos até 31 de julho de 1998 poderão ser 
efetuados em até:

I - 96 (noventa e seis) prestações, se solicitados até 31 de outubro 
de 1998;

II - 72 (setenta e duas) prestações, se solicitados até 30 de novembro 
de 1998;

III - 60 (sessenta) prestações, se solicitados até 31 de dezembro de 1998.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza 

para com a Fazenda Nacional, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo 
em fase de execução � scal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de 
parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por 
falta de pagamento.

§ 2º A vedação de que trata o art. 14, na hipótese a que se refere este 
artigo, não se aplica a entidades esportivas e entidades assistenciais, sem � ns 
lucrativos.

§ 3º Ao parcelamento previsto neste artigo, inclusive os requeridos e já 
concedidos, a partir de 29 de junho de 1998, aplicam-se os juros de que trata 
o art. 13.

§ 4º Constitui condição para o deferimento do pedido de parcelamento 
e sua manutenção a inexistência de débitos em situação irregular, de tributos 
e contribuições federais de responsabilidade do sujeito passivo, vencidos 
posteriormente a 31 de dezembro de 1997.

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda � xará requisitos e condições 
especiais para o parcelamento previsto no caput deste artigo.

Art. 16. Os débitos para com a Fazenda Nacional, decorrentes de 
avais e outras garantias honradas em operações externas e internas e os de 
natureza � nanceira transferidos à União por força da extinção de entidades 
públicas federais, existentes em 30 de setembro de 1996, incluindo eventuais 
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repactuações, poderão ser parcelados com prazo de até 72 (setenta e dois) 
meses, desde que os pedidos de parcelamento sejam protocolizados até 15 
de abril de 1997, obedecidos aos requisitos e demais condições estabelecidos 
nesta Lei.

§ 1º O saldo devedor da dívida será atualizado no primeiro dia útil de 
cada mês, de acordo com a variação da Taxa Referencial – TR, ocorrida no mês 
anterior, acrescida de 12% a.a. (doze por cento ao ano), mais 0,5% a.a. (cinco 
décimos por cento ao ano) sobre o saldo devedor destinado à administração 
do crédito pelo agente � nanceiro.

§ 2º O parcelamento será formalizado, mediante a celebração de 
contrato de con� ssão, consolidação e parcelamento de dívida, sem implicar 
novação, junto ao Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente � nanceiro do 
Tesouro Nacional.

§ 3º Os contratos de parcelamento das dívidas decorrentes de honra de 
aval em operações externas incluirão, obrigatoriamente, cláusula que autorize 
o bloqueio de recursos na rede bancária, à falta de pagamento de qualquer 
parcela, decorridos 30 (trinta) dias do vencimento.

Art. 17. Fica acrescentado o seguinte parágrafo ao art. 84 da Lei nº 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995:

“Art. 84. [...]
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se aos demais créditos da Fazenda 

Nacional, cuja inscrição e cobrança como Dívida Ativa da União seja de 
competência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.” (NR) 

Art. 18. Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda 
Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da 
respectiva execução � scal, bem assim cancelados o lançamento e a inscrição, 
relativamente:

I - à contribuição de que trata a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, incidente sobre o resultado apurado no período-base encerrado em 31 
de dezembro de 1988;

II - ao empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-Lei nº 2.288, 
de 23 de julho de 1986, sobre a aquisição de veículos automotores e de 
combustível;

III - à contribuição ao Fundo de Investimento Social – Finsocial, exigida 
das empresas exclusivamente vendedoras de mercadorias e mistas, com 
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fundamento no art. 9º da Lei nº 7.689, de 1988, na alíquota superior a 0,5% 
(cinco décimos por cento), conforme Leis nos 7.787, de 30 de junho de 1989, 
7.894, de 24 de novembro de 1989, e 8.147, de 28 de dezembro de 1990, acrescida 
do adicional de 0,1% (um décimo por cento) sobre os fatos geradores relativos 
ao exercício de 1988, nos termos do art. 22 do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de 
dezembro de 1987;

IV - ao imposto provisório sobre a movimentação ou a transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza � nanceira – IPMF, instituído pela 
Lei Complementar nº 77, de 13 de julho de 1993, relativo ao ano-base 1993, e 
às imunidades previstas no art. 150, inciso VI, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da 
Constituição;

V - à taxa de licenciamento de importação, exigida nos termos do art. 
10 da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, com a redação da Lei nº 7.690, 
de 15 de dezembro de 1988;

VI - à sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações;
VII – ao adicional de tarifa portuária, salvo em se tratando de operações 

de importação e exportação de mercadorias quando objeto de comércio de 
navegação de longo curso;

VIII - à parcela da contribuição ao Programa de Integração Social exigida 
na forma do Decreto-Lei nº 2.445, de 29 de junho de 1988, e do Decreto-Lei 
nº 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido com fulcro 
na Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações posteriores;

IX - à contribuição para o � nanciamento da seguridade social – Co� ns, 
nos termos do art. 7º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, 
com a redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 85, de 15 de fevereiro 
de 1996.

X – à Cota de Contribuição revigorada pelo art. 2º do Decreto-Lei 
nº 2.295, de 21 de novembro de 1986. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 1º Ficam cancelados os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, de 
valor consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).

§ 2º Os autos das execuções � scais dos débitos de que trata este 
artigo serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da 
Fazenda Nacional, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos 
legalmente exigíveis.

§ 3º O disposto neste artigo não implicará restituição ex o�  cio de 
quantia paga.
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Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, 
desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão 
versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)

I - matérias de que trata o art. 18;
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pací� ca do Supremo 

Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato 
declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda 
Nacional que atuar no feito deverá, expressamente, reconhecer a procedência 
do pedido, quando citado para apresentar resposta, hipótese em que não 
haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em 
recorrer, quando intimado da decisão judicial. (Redação dada pela Lei 
nº 11.033, de 2004)

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.

§ 3º Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da 
remessa negar-lhe seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda 
Nacional, haja manifestação de desinteresse.

§ 4º A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos 
tributários relativos às matérias de que trata o inciso II do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)

§ 5º Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade 
lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou 
parcialmente o crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei 
nº 11.033, de 2004)

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante 
requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções 
� scais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual 
ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, 
de 2004)

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados 
quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.

§ 2º Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda 
Nacional, as execuções que versem exclusivamente sobre honorários devidos à 
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Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). (Redação 
dada pela Lei nº 11.033, de 2004)

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à 
contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

§ 4º No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma 
do art. 28 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os � ns de que trata 
o limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos 
consolidados das inscrições reunidas. (Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)

Art. 21. Fica isento do pagamento dos honorários de sucumbência o 
autor da demanda de natureza tributária, proposta contra a União (Fazenda 
Nacional), que desistir da ação e renunciar ao direito sobre que ela se funda, 
desde que:

I - a decisão proferida no processo de conhecimento não tenha transitado 
em julgado;

II - a renúncia e o pedido de conversão dos depósitos judiciais em renda 
da União sejam protocolizados até 15 de setembro de 1997.

Art. 22. O pedido poderá ser homologado pelo juiz, pelo relator do 
recurso, ou pelo presidente do tribunal, � cando extinto o crédito tributário, 
até o limite dos depósitos convertidos.

§ 1º Na hipótese de a homologação ser da competência do relator ou 
do presidente do tribunal, incumbirá ao autor peticionar ao juiz de primeiro 
grau que houver apreciado o feito, informando a homologação da renúncia 
para que este determine, de imediato, a conversão dos depósitos em renda da 
União, independentemente do retorno dos autos do processo ou da respectiva 
ação cautelar à vara de origem.

§ 2º A petição de que trata o § 1º deverá conter o número da conta a que 
os depósitos estejam vinculados e virá acompanhada de cópia da página do 
órgão o� cial onde tiver sido publicado o ato homologatório.

§ 3º Com a renúncia da ação principal deverão ser extintas todas 
as ações cautelares a ela vinculadas, nas quais não será devida verba de 
sucumbência.

Art. 23. O ofício para que o depositário proceda à conversão de depósito 
em renda deverá ser expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado 
da data do despacho judicial que acolher a petição.

Art. 24. As pessoas jurídicas de direito público são dispensadas de 
autenticar as cópias reprográ� cas de quaisquer documentos que apresentem 
em juízo.
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Art. 25. O termo de inscrição em Dívida Ativa da União, a Certidão de 
Dívida Ativa dele extraída e a petição inicial em processo de execução � scal 
poderão ser subscritos manualmente, ou por chancela mecânica ou eletrônica, 
observadas as disposições legais.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, 
à inscrição em Dívida Ativa e à cobrança judicial da contribuição, multas e 
demais encargos previstos na legislação respectiva, relativos ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço.

Art. 26. Fica suspensa a restrição para transferência de recursos federais 
a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais 
e ações em faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objeto de 
registro no Cadin e no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal - Sia� .

§ 1º Na transferência de recursos federais prevista no caput, � cam os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensados da apresentação de 
certidões exigidas em leis, decretos e outros atos normativos.

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo aos débitos com o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, exceto quando se tratar de transferências 
relativas à assistência social. (Redação dada pela Lei nº 10.954, de 2004)

§ 3º Os débitos para com a Fazenda Nacional, vencidos até 31 de maio de 
1996, não inscritos na Dívida Ativa da União, de responsabilidade dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de suas entidades da administração 
indireta, decorrentes, exclusivamente, de convênios celebrados com a União, 
poderão ser parcelados nas seguintes condições:

I - o pedido de parcelamento deverá ser encaminhado, até 31 de 
agosto de 1998, ao órgão gestor do convênio inadimplido, que o submeterá 
à Secretaria do Tesouro Nacional com manifestação sobre a conveniência do 
atendimento do pleito;

II - o pedido deverá ser instruído com autorização legislativa especí� ca, 
inclusive quanto à vinculação das receitas próprias do bene� ciário ou 
controlador e das quotas de repartição dos tributos a que se referem os arts. 
155, 156, 157, 158 e 159, incisos I, alíneas “a” e “c”, e II, da Constituição;

III - o débito objeto do parcelamento será consolidado na data da 
concessão;

IV - o parcelamento será formalizado pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional mediante a celebração de contrato de con� ssão, consolidação 
e parcelamento de dívida, com a interveniência do Banco do Brasil S.A., na 
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qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, nos termos de convênio 
a ser celebrado com a União;

V - o vencimento da primeira prestação será 30 (trinta) dias após a 
assinatura do contrato de parcelamento;

VI - o pedido de parcelamento constitui con� ssão irretratável de dívida, 
mas a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto de veri� cação.

§ 4º Aos contratos celebrados nas condições estabelecidas no § 3º 
aplica-se o disposto no art. 13 desta Lei.

Art. 27. Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas, pela 
autoridade � scal da jurisdição do sujeito passivo, em processos relativos a 
restituição de impostos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal e a ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados.

Art. 28. O inciso II do art. 3º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, 
passa a ter a seguinte redação:

“II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos 
processos relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento 
de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados.” (NR)

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 
e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou 
não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que 
não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, 
expressos em quantidade de U� r, serão reconvertidos para real, com base no 
valor daquela � xado para 1º de janeiro de 1997.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados 
em reais.

§ 2º Para � ns de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida 
Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da 
ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3º Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada 
para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, � ca extinta a Unidade de Referência Fiscal – U� r, instituída pelo art. 1º 
da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos 
inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1º de 
janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema 
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Especial de Liquidação e de Custódia – Selic para títulos federais, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um 
por cento) no mês de pagamento.

Art. 31. Ficam dispensados a constituição de créditos da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM, a inscrição na sua Dívida Ativa e o ajuizamento da 
respectiva execução � scal, bem assim cancelados o lançamento e a inscrição 
relativamente:

I - à taxa de � scalização e seus acréscimos, de que trata a Lei nº 7.940, 
de 20 de dezembro de 1989, devida a partir de 1º de janeiro de 1990 àquela 
autarquia, pelas companhias fechadas bene� ciárias de incentivos � scais;

II - às multas cominatórias que tiverem sido aplicadas a essas 
companhias nos termos da Instrução CVM nº 92, de 8 de dezembro de 1988.

§ 1º O disposto neste artigo somente se aplica àquelas companhias que 
tenham patrimônio líquido igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), conforme demonstrações � nanceiras do último exercício social, 
devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM e 
procedam ao cancelamento do seu registro na CVM, mediante oferta pública 
de aquisição da totalidade desses títulos, nos termos do art. 20 e seguintes da 
Instrução CVM nº 265, de 18 de julho de 1997, caso tenham ações disseminadas 
no mercado, em 31 de outubro de 1997.

§ 2º Os autos das execuções � scais dos débitos de que trata este artigo 
serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da CVM, 
salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos legalmente 
exigíveis.

§ 3º O disposto neste artigo não implicará restituição de quantias pagas.
Art. 32. O art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que, por 

delegação do Decreto-Lei nº 822, de 5 de setembro de 1969, regula o processo 
administrativo de determinação e exigência de créditos tributários da União, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 33 [...]
§ 1º No caso de provimento a recurso de ofício, o prazo para 

interposição de recurso voluntário começará a � uir da ciência, pelo sujeito 
passivo, da decisão proferida no julgamento do recurso de ofício.

§ 2º Em qualquer caso, o recurso voluntário somente terá seguimento 
se o recorrente arrolar bens e direitos de valor equivalente a 30% (trinta por 
cento) da exigência � scal de� nida na decisão, limitado o arrolamento, sem 
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prejuízo do seguimento do recurso, ao total do ativo permanente se pessoa 
jurídica ou ao patrimônio se pessoa física. (Vide Adin nº 1.976-7)

§ 3º O arrolamento de que trata o § 2º será realizado preferencialmente 
sobre bens imóveis.

§ 4º O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias 
à operacionalização do arrolamento previsto no § 2º.” (NR)

Art. 33. (VETADO)
Art. 34. Fica acrescentado o seguinte parágrafo ao art. 98 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991:

“§ 11. O disposto neste artigo aplica-se às execuções � scais da Dívida 
Ativa da União.” (NR)

Art. 35. As certidões expedidas pelos órgãos da administração � scal e 
tributária poderão ser emitidas pela internet (rede mundial de computadores) 
com as seguintes características:

I - serão válidas independentemente de assinatura ou chancela de 
servidor dos órgãos emissores;

II - serão instituídas pelo órgão emissor mediante ato especí� co 
publicado no Diário O� cial da União onde conste o modelo do documento.

Art. 36. O inciso II do art. 11 da Lei nº 9.641, de 25 de maio de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“II – o pagamento da grati� cação será devido até que seja de� nida e 
implementada a estrutura de apoio administrativo da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional.” 

[...]” (NR)

Art. 37. Os créditos do Banco Central do Brasil, provenientes de multas 
administrativas, não pagos nos prazos previstos, serão acrescidos de:

I - juros de mora, contados do primeiro dia do mês subseqüente ao do 
vencimento, equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia - Selic para os títulos federais, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês 
de pagamento;
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II - multa de mora de 2% (dois por cento), a partir do primeiro dia após 
o vencimento do débito, acrescida, a cada 30 (trinta) dias, de igual percentual, 
até o limite de 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor atualizado.

§ 1º Os juros de mora e a multa de mora, incidentes sobre os créditos 
provenientes de multas impostas em processo administrativo punitivo que, 
em razão de recurso, tenham sido con� rmadas pela instância superior, 
contam-se do vencimento da obrigação, previsto na intimação da decisão de 
primeira instância.

§ 2º Os créditos referidos no caput poderão ser parcelados em até 30 
(trinta) parcelas mensais, a exclusivo critério do Banco Central do Brasil, na 
forma e condições por ele estabelecidas.

Art. 38. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória nº 2.176-79, de 23 de agosto de 2001.

Art. 39. Ficam revogados o art. 11 do Decreto-Lei nº 352, de 17 de junho 
de 1968, e alterações posteriores; o art. 10 do Decreto-Lei nº 2.049, de 1º de 
agosto de 1983; o art. 11 do Decreto-Lei nº 2.052, de 3 de agosto de 1983; o art. 
11 do Decreto-Lei nº 2.163, de 19 de setembro de 1984; os arts. 91, 93 e 94 da Lei 
nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 19 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º da 

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006.

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, 

da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 
no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 

5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Vide LCP nº 127, de 2007

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I – à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 
arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

II – ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
inclusive obrigações acessórias; 

III – ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência 
nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao 
associativismo e às regras de inclusão. 

§ 1º Cabe ao Comitê Gestor de que trata o inciso I do caput do art. 2º desta 
Lei Complementar apreciar a necessidade de revisão dos valores expressos 
em moeda nesta Lei Complementar.

§ 2º  (VETADO).
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Art. 2º O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 1º desta Lei 
Complementar será gerido pelas instâncias a seguir especi� cadas:

I – Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 2 (dois) 
representantes da Secretaria da Receita Federal e 2 (dois) representantes da 
Secretaria da Receita Previdenciária, como representantes da União, 2 (dois) 
dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos 
aspectos tributários; e

II – Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, com a participação dos órgãos federais competentes e das entidades 
vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos.

§ 1º O Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo será presidido 
e coordenado por um dos representantes da União.

§ 2º Os representantes dos Estados e do Distrito Federal no Comitê 
referido no inciso I do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho 
Nacional de Política Fazendária - Confaz e os dos Municípios serão indicados, 
um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e 
outro pelas entidades de representação nacional dos Municípios brasileiros.

§ 3º As entidades de representação referidas no § 2º deste artigo 
serão aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da 
publicação desta Lei Complementar.

§ 4º O Comitê Gestor elaborará seu regimento interno mediante 
resolução.

§ 5º O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo, que tem por 
� nalidade orientar e assessorar a formulação e coordenação da política nacional 
de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, bem 
como acompanhar e avaliar a sua implantação, será presidido e coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

CAPÍTULO II
Da De� nição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 
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Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que:

I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, au� ra, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa 
jurídica, ou a ela equiparada, au� ra, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos  mil reais).

§ 1º Considera-se receita bruta, para � ns do disposto no caput deste 
artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o 
preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não 
incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite 
a que se refere o caput deste artigo será proporcional ao número de meses 
em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido 
atividade, inclusive as frações de meses.

§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou 
empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como 
o seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer 
restrição em relação a contratos por elas anteriormente � rmados.

§ 4º Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta 
Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja � lial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico 
diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do 
capital de outra empresa não bene� ciada por esta Lei Complementar, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo;

V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra 
pessoa jurídica com � ns lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
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VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, � nanciamento 
e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, 
de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 
anos-calendário anteriores; 

X – constituída sob a forma de sociedade por ações.
§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste artigo não se 

aplica à participação no capital de cooperativas de crédito, bem como em 
centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio previsto nesta 
Lei Complementar, e associações assemelhadas, sociedades de interesse 
econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que 
tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte 
incorrer em alguma das situações previstas nos incisos do § 4º deste artigo, 
será excluída do regime de que trata esta Lei Complementar, com efeitos a 
partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.

§ 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de 
atividades, a microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita 
bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário 
seguinte, à condição de empresa de pequeno porte.

§ 8º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início 
de atividades, a empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, não 
ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste 
artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de microempresa.

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o 
limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo � ca 
excluída, no ano-calendário seguinte, do regime diferenciado e favorecido 
previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais.

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que no decurso do 
ano-calendário de início de atividade ultrapassarem o limite de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) multiplicados pelo número de meses de funcionamento 
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nesse período estarão excluídas do regime desta Lei Complementar, com 
efeitos retroativos ao início de suas atividades.

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos 
Municípios adotarem o disposto nos incisos I e II do caput do art. 19 e no 
art. 20 desta Lei Complementar, caso a receita bruta auferida durante o 
ano-calendário de início de atividade ultrapasse o limite de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, 
multiplicados pelo número de meses de funcionamento nesse período, estará 
excluída do regime tributário previsto nesta Lei Complementar em relação 
ao pagamento dos tributos estaduais e municipais, com efeitos retroativos ao 
início de suas atividades.

§ 12 A exclusão do regime desta Lei Complementar de que tratam os 
§§ 10 e 11 deste artigo não retroagirá ao início das atividades se o excesso 
veri� cado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) 
dos respectivos limites referidos naqueles parágrafos, hipóteses em que os 
efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subseqüente.

CAPÍTULO III
Da Inscrição e Da Baixa

Art. 4º Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e 
entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) 
âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do processo de registro 
e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo 
articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e 
buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a 
evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da 
perspectiva do usuário.

Art. 5º Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, no âmbito de suas atribuições, 
deverão manter à disposição dos usuários, de forma presencial e pela rede 
mundial de computadores, informações, orientações e instrumentos, de 
forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às etapas de 
registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de 
modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à 
viabilidade do registro ou inscrição. 
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Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo 
ou de sua alteração deverão bastar a que o usuário seja informado pelos 
órgãos e entidades competentes: 

I - da descrição o� cial do endereço de seu interesse e da possibilidade 
de exercício da atividade desejada no local escolhido; 

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças 
de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o 
grau de risco e a localização; e

III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse. 
Art. 6º Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 

ambiental e prevenção contra incêndios, para os � ns de registro e legalização 
de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simpli� cados, racionalizados 
e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas, no âmbito de suas competências. 

§ 1º Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de 
funcionamento  somente realizarão vistorias após o início de operação do 
estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento. 

§ 2º Os órgãos e entidades competentes de� nirão, em 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de 
risco seja considerado alto e que exigirão vistoria prévia. 

Art. 7º Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 
considerado alto, os Municípios emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, 
que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o 
ato de registro. 

Art. 8º Será assegurado aos empresários entrada única de dados 
cadastrais e de documentos, resguardada a independência das bases de dados 
e observada a necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades 
que as integrem. 

Art. 9º O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções 
(baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão 
envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, dos 3 (três) âmbitos 
de governo, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do 
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empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas 
de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos 
sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o 
ato de extinção. 

§ 1º O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos 
de empresários, de sociedades empresárias e de demais equiparados que se 
enquadrarem como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o 
arquivamento de suas alterações são dispensados das seguintes exigências:

I – certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída 
por declaração do titular ou administrador, � rmada sob as penas da lei, de 
não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a administração de 
sociedade, em virtude de condenação criminal;

II – prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente 
a tributo ou contribuição de qualquer natureza.

§ 2º Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o 
disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 10. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos 
na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo:

I – excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos 
adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades A� ns e do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas;

II – documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde 
será instalada a sede, � lial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação 
do endereço indicado;

III – comprovação de regularidade de prepostos dos empresários 
ou pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como 
requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, 
bem como para autenticação de instrumento de escrituração. 

Art. 11. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de 
natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos 
envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de 
governo, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do 
ato de registro, alteração ou baixa da empresa.
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CAPÍTULO IV
Dos Tributos e Contribuições

SEÇÃO I
Da Instituição e Abrangência

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Uni� cado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional.

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante 
documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:

I – Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;
II – Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto 

no inciso XII do § 1º deste artigo;
III – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;
IV – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 

observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;
V – Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII 

do § 1º deste artigo;
VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, 

de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da 
microempresa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às atividades 
de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1º do art. 
17 e no inciso VI do § 5º do art. 18, todos desta Lei Complementar; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

VII – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS;

VIII – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
§ 1º  O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos 

seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte 
ou responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável às 
demais pessoas jurídicas:

I – Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas 
a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF;

II – Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;
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III – Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais 
ou Nacionalizados - IE;

IV – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - IPTR;
V – Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos 

auferidos em aplicações de renda � xa ou variável;
VI – Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na 

alienação de bens do ativo permanente;
VII – Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF;
VIII – Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS;
IX – Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao 

trabalhador;
X – Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do 

empresário, na qualidade de contribuinte individual;
XI – Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados 

pela pessoa jurídica a pessoas físicas;
XII – Contribuição para o PIS/Pasep, Co� ns e IPI incidentes na 

importação de bens e serviços;
XIII – ICMS devido:
a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição 

tributária;
b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da 

legislação estadual ou distrital vigente;
c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, 

inclusive lubri� cantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, 
bem como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
industrialização;

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;
e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada 

de documento � scal;
f) na operação ou prestação desacobertada de documento � scal;
g) nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de antecipação 

do recolhimento do imposto, bem como do valor relativo à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual, nas aquisições em outros Estados e Distrito 
Federal, nos termos da legislação estadual ou distrital;

XIV – ISS devido:
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a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção 
na fonte;

b) na importação de serviços;
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores. 
§ 2º Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda 

na fonte, na hipótese do inciso V do § 1º deste artigo, será de� nitiva.
§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional � cam dispensadas do pagamento das demais contribuições 
instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas 
de serviço social e de formação pro� ssional vinculadas ao sistema sindical, 
de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço 
social autônomo.

§ 4º (VETADO).
Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na 

declaração de ajuste do bene� ciário, os valores efetivamente pagos ou 
distribuídos ao titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, 
aluguéis ou serviços prestados.

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo � ca limitada ao valor 
resultante da aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação 
de fonte, ou da receita bruta total anual, tratando-se de declaração de ajuste, 
subtraído do valor devido na forma do Simples Nacional no período.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa 
jurídica manter escrituração contábil e evidenciar lucro superior àquele 
limite.

Art. 15. (VETADO).
Art. 16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada 

na condição de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma 
a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o 
ano-calendário.

§ 1º Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á 
microempresa ou empresa de pequeno porte aquela cuja receita bruta no 
ano-calendário anterior ao da opção esteja compreendida dentro dos limites 
previstos no art. 3º desta Lei Complementar.



 203 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

§ 2º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês 
de janeiro, até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro 
dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo.

§ 3º A opção produzirá efeitos a partir da data do início de atividade, 
desde que exercida nos termos, prazo e condições a serem estabelecidos no 
ato do Comitê Gestor a que se refere o caput deste artigo.

§ 4º Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1º de julho de 
2007, as microempresas e empresas de pequeno porte regularmente optantes 
pelo regime tributário de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta 
por esta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 127, 
de 2007)

§ 5º O Comitê Gestor regulamentará a opção automática prevista no 
§ 4º deste artigo.

§ 6º O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado 
mediante ato da Administração Tributária segundo regulamentação do 
Comitê Gestor.

SEÇÃO II
Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

I – que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços 
de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração 
de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de 
prestação de serviços (factoring); 

II – que tenha sócio domiciliado no exterior; 
III – de cujo capital participe entidade da administração pública, direta 

ou indireta, federal, estadual ou municipal;
IV – que preste serviço de comunicação;
V – que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja 
exigibilidade não esteja suspensa;

VI – que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de 
passageiros;
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VII – que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora 
de energia elétrica;

VIII – que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis 
e motocicletas;

IX – que exerça atividade de importação de combustíveis;
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de bebidas 

alcoólicas, bebidas tributadas pelo IPI com alíquota especí� ca, cigarros, 
cigarrilhas, charutos, � ltros para cigarros, armas de fogo, munições e 
pólvoras, explosivos e detonantes; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 127, de 2007)

XI – que tenha por � nalidade a prestação de serviços decorrentes do 
exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, cientí� ca, desportiva, 
artística ou cultural, que constitua pro� ssão regulamentada ou não, bem 
como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de 
qualquer tipo de intermediação de negócios;

XII – que realize cessão ou locação de mão-de-obra;
XIII – que realize atividade de consultoria;
XIV – que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis.
§ 1º As vedações relativas a exercício de atividades previstas no 

caput deste artigo não se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem 
exclusivamente às atividades seguintes ou as exerçam em conjunto com outras 
atividades que não tenham sido objeto de vedação no caput deste artigo: 

I – creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental;
II – agência terceirizada de correios;
III – agência de viagem e turismo;
IV – centro de formação de condutores de veículos automotores de 

transporte terrestre de passageiros e de carga;
V – agência lotérica;
VI – serviços de manutenção e reparação de automóveis, caminhões, 

ônibus, outros veículos pesados, tratores, máquinas e equipamentos 
agrícolas; 

VII – serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para 
veículos automotores; 

VIII – serviços de manutenção e reparação de motocicletas, motonetas 
e bicicletas; 

IX – serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de 
escritório e de informática; 
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X – serviços de reparos hidráulicos, elétricos, pintura e carpintaria em 
residências ou estabelecimentos civis ou empresariais, bem como manutenção 
e reparação de aparelhos eletrodomésticos;

XI – serviços de instalação e manutenção de aparelhos e sistemas de 
ar condicionado, refrigeração, ventilação, aquecimento e tratamento de ar em 
ambientes controlados;

XII – veículos de comunicação, de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, e mídia externa;

XIII – construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive 
sob a forma de subempreitada; 

XIV – transporte municipal de passageiros;
XV – empresas montadoras de estandes para feiras;
XVI – escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e 

gerenciais;
XVII – produção cultural e artística;
XVIII – produção cinematográ� ca e de artes cênicas;
XIX – cumulativamente administração e locação de imóveis de 

terceiros; 
XX – academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais;
XXI – academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas 

de esportes;
XXII – (VETADO); 
XXIII – elaboração de programas de computadores, inclusive jogos 

eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; 
XXIV – licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computação;
XXV – planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 

eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; 
XXVI – escritórios de serviços contábeis; 
XXVII – serviço de vigilância, limpeza ou conservação;
XXVIII – (VETADO).
§ 2º Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou 

empresa de pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que 
não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra 
em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 3º (VETADO).
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SEÇÃO III
Das Alíquotas e Base de Cálculo

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa 
de pequeno porte, optante do Simples Nacional, será determinado mediante 
aplicação da tabela do Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 1º Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará 
a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de 
apuração.

§ 2º Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada 
constantes das tabelas dos Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser 
proporcionalizados ao número de meses de atividade no período.

§ 3º Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota determinada 
na forma do caput e dos §§ 1º e 2º deste artigo, podendo tal incidência se 
dar, à opção do contribuinte, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, 
sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretratável para todo o 
ano-calendário.

§ 4º O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para � m de 
pagamento:

I – as receitas decorrentes da revenda de mercadorias;
II – as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas 

pelo contribuinte;
III – as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de 

locação de bens móveis;
IV – as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a 

substituição tributária; e
V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o 

exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora ou 
do consórcio previsto nesta Lei Complementar.

§ 5º Nos casos de atividades industriais, de locação de bens móveis e de 
prestação de serviços, serão observadas as seguintes regras: 

I – as atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta 
Lei Complementar;

II - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos I a XII 
e XIV do § 1º do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do 
Anexo III desta Lei Complementar, exceto quanto às atividades de prestação 
de serviços de transportes intermunicipais e interestaduais, às quais se 
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aplicará o disposto no inciso VI deste parágrafo; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 127, de 2007)

III – atividades de locação de bens móveis serão tributadas na forma 
do Anexo III desta Lei Complementar, deduzindo-se da alíquota o percentual 
correspondente ao ISS previsto nesse Anexo;

IV - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e 
XV a XVIII do § 1º do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma 
do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída 
no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação 
prevista para os demais contribuintes ou responsáveis; (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 127, de 2007)

V - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIX a 
XXVIII do § 1º do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma 
do Anexo V desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída 
no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação 
prevista para os demais contribuintes ou responsáveis; (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 127, de 2007)

VI - as atividades de prestação de serviços de transportes 
intermunicipais e interestaduais serão tributadas na forma do Anexo III desta 
Lei Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida a 
parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I desta Lei Complementar; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

VII - as atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do  art. 
17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei 
Complementar, salvo se, para alguma dessas atividades, houver previsão 
expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 6º No caso dos serviços previstos no § 2º do art. 6º da Lei Complementar 
no 116, de 31 de julho de 2003, prestados pelas microempresas e pelas 
empresas de pequeno porte, o tomador do serviço deverá reter o montante 
correspondente na forma da legislação do município onde estiver localizado, 
que será abatido do valor a ser recolhido na forma do § 3º do art. 21 desta Lei 
Complementar.

§ 7º A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias 
de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, com o � m especí� co 
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de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da emissão da nota � scal pela vendedora, não comprovar 
o seu embarque para o exterior � cará sujeita ao pagamento de todos os 
impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, 
acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma 
da legislação que rege a cobrança do tributo não pago, aplicável à própria 
comercial exportadora.

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º deste artigo, considera-se vencido o 
prazo para o pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, 
caso a venda houvesse sido efetuada para o mercado interno.

§ 9º Relativamente à contribuição patronal, devida pela vendedora, a 
comercial exportadora deverá recolher, no prazo previsto no § 8º deste artigo, 
o valor correspondente a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias não 
exportadas nos termos do § 7º deste artigo.

§ 10. Na hipótese do § 7º deste artigo, a empresa comercial exportadora 
não poderá deduzir do montante devido qualquer valor a título de crédito de 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI da Contribuição para o PIS/
Pasep ou da Co� ns, decorrente da aquisição das mercadorias e serviços objeto 
da incidência.

§ 11. Na hipótese do § 7º deste artigo, a empresa comercial exportadora 
deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas vendas para 
o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou utilizado as 
mercadorias.

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o 
contribuinte que apure receitas mencionadas nos incisos IV e V do § 4º deste 
artigo terá direito a redução do valor a ser recolhido na forma do Simples 
Nacional calculada nos termos dos §§ 13 e 14 deste artigo.

§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 
deste artigo, as receitas serão discriminadas em comerciais, industriais 
ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, II, III, IV e V desta Lei 
Complementar.

§ 14 A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no 
mês relativo aos valores das receitas de que tratam os incisos IV e V do § 4º 
deste artigo corresponderá:

I – no caso de revenda de mercadorias:
a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 

houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, 
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relativo à Co� ns, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, 
relativo à Contribuição para o PIS/Pasep, aplicado sobre a respectiva parcela 
de receita referida nos incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, 
relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

II – no caso de venda de mercadorias industrializadas pelo 
contribuinte:

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, 
relativo à Co� ns, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, 
relativo à Contribuição para o PIS/Pasep, aplicado sobre a respectiva parcela 
de receita referida nos incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, 
relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso;

d) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não 
houvesse nenhuma redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, 
relativo ao IPI, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 4º deste artigo, conforme o caso.

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo 
simpli� cado do valor mensal devido referente ao Simples Nacional.

§ 16. Se o valor da receita bruta auferida durante o ano-calendário 
ultrapassar o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo 
número de meses do período de atividade, a parcela de receita que exceder 
o montante assim determinado estará sujeita às alíquotas máximas previstas 
nos Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente conforme o 
caso, acrescidas de 20% (vinte por cento).
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§ 17. Na hipótese de o Distrito Federal ou o Estado e os Municípios 
nele localizados adotarem o disposto nos incisos I e II do caput do art. 19 e 
no art. 20, ambos desta Lei Complementar, a parcela da receita bruta auferida 
durante o ano-calendário que ultrapassar o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e  cinqüenta mil reais), respectivamente, 
multiplicados pelo número de meses do período de atividade, estará sujeita, 
em relação aos  percentuais aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às alíquotas 
máximas correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta Lei 
Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte 
por cento).

§ 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de 
suas respectivas competências, poderão estabelecer, na forma de� nida pelo 
Comitê Gestor, independentemente da receita bruta recebida no mês pelo 
contribuinte, valores � xos mensais para o recolhimento do ICMS e do ISS 
devido por microempresa que au� ra receita bruta, no ano-calendário anterior, 
de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), � cando a microempresa sujeita a 
esses valores durante todo o ano-calendário. 

§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder 
a 50% (cinqüenta por cento) do maior recolhimento possível do tributo para a 
faixa de enquadramento prevista na tabela do caput deste artigo, respeitados 
os acréscimos decorrentes do tipo de atividade da empresa estabelecidos no 
§ 5º deste artigo.

§ 20. Na hipótese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal 
concedam isenção ou redução do ICMS ou do ISS devido por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, ou ainda determine recolhimento de valor 
� xo para esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, será realizada redução 
proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma de� nida em resolução 
do Comitê Gestor. 

§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, 
exclusivamente na hipótese de isenção, não integrará o montante a ser 
partilhado com o respectivo Município, Estado ou Distrito Federal. 

§ 22. A atividade constante do inciso XXVI do § 1º do art. 17 desta 
Lei Complementar recolherá o ISS em valor � xo, na forma da legislação 
municipal.

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo 
prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa 
à Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003. 
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§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desta Lei Complementar, 
considera-se folha de salários incluídos encargos o montante pago, nos 
12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração, a título de salários, 
retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a 
título de contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço.

Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de 
receita previstas no art. 18 desta Lei Complementar, os Estados poderão optar 
pela aplicação, para efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples 
Nacional em seus respectivos territórios, da seguinte forma:

I – os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja 
de até 1% (um por cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos 
territórios, das faixas de receita bruta anual até R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais);

II – os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro 
seja de mais de 1% (um por cento) e de menos de 5% (cinco por cento) poderão 
optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita 
bruta anual até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais); e

III – os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro 
seja igual ou superior a 5% (cinco por cento) � cam obrigados a adotar todas as 
faixas de receita bruta anual.

§ 1º A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada 
levando em conta o último resultado divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geogra� a e Estatística ou outro órgão que o substitua.

§ 2º A opção prevista nos incisos I e II do caput deste artigo, bem como 
a obrigatoriedade de adotar o percentual previsto no inciso III do caput deste 
artigo, surtirá efeitos somente para o ano-calendário subseqüente.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal.
Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos 

Estados importará adoção do mesmo limite de receita bruta anual para efeito 
de recolhimento na forma do ISS dos Municípios nele localizados, bem como 
para o do ISS devido no Distrito Federal.

§ 1º As microempresas e empresas de pequeno porte que ultrapassarem 
os limites a que se referem os incisos I e II do caput do art. 19 desta Lei 
Complementar estarão automaticamente impedidas de recolher o ICMS e o 
ISS na forma do Simples Nacional no ano-calendário subseqüente ao que tiver 
ocorrido o excesso.
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§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de o 
Estado ou de o Distrito Federal adotarem, compulsoriamente ou por opção, 
a aplicação de faixa de receita bruta superior à que vinha sendo utilizada no 
ano-calendário em que ocorreu o excesso da receita bruta.

§ 3º Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja 
sendo efetuado por meio do Simples Nacional por força do disposto neste 
artigo e no art. 19 desta Lei Complementar, as faixas de receita do Simples 
Nacional superiores àquela que tenha sido objeto de opção pelos Estados ou 
pelo Distrito Federal sofrerão, para efeito de recolhimento do Simples Nacional, 
redução na alíquota equivalente aos percentuais relativos a esses impostos 
constantes dos Anexos I a V desta Lei Complementar, conforme o caso.

§ 4º O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e no art. 19 
desta Lei Complementar.

SEÇÃO IV
Do Recolhimento dos Tributos Devidos

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta 
Lei Complementar, deverão ser pagos:

I – por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê 
Gestor;

II – (Revogado pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
III – enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia 

útil da primeira quinzena do mês subseqüente àquele a que se referir;
IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, 

na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 127, de 2007)

§ 1º Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
possuir � liais, o recolhimento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por 
intermédio da matriz.

§ 2º Poderá ser adotado sistema simpli� cado de arrecadação do Simples 
Nacional, inclusive sem utilização da rede bancária, mediante requerimento 
do Estado, Distrito Federal ou Município ao Comitê Gestor. 

§ 3º O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência 
de encargos legais na forma prevista na legislação do imposto sobre a renda.
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§ 4º Caso tenha havido a retenção na fonte do ISS, ele será de� nitivo 
e deverá ser deduzida a parcela do Simples Nacional a ele correspondente, 
que será apurada, tomando-se por base as receitas de prestação de serviços 
que sofreram tal retenção, na forma prevista nos §§ 12 a 14 do art. 18 desta 
Lei Complementar, não sendo o montante recolhido na forma do Simples 
Nacional objeto de partilha com os municípios.

§ 5º O Comitê Gestor regulará o modo pelo qual será solicitado o pedido 
de restituição ou compensação dos valores do Simples Nacional recolhidos 
indevidamente ou em montante superior ao devido.

SEÇÃO V
Do Repasse do Produto da Arrecadação

Art. 22. O Comitê Gestor de� nirá o sistema de repasses do total 
arrecadado, inclusive encargos legais, para o:

I – Município ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ISS; 
II – Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS; 
III – Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à 

Contribuição para manutenção da Seguridade Social. 
Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo 

para o repasse previsto no inciso II do caput deste artigo, esse será efetuado 
nos prazos estabelecidos nos convênios celebrados no âmbito do colegiado 
a que se refere a alínea g do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal.

SEÇÃO VI
Dos Créditos

Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional não farão jus à apropriação nem transferirão créditos 
relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional.

Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional não poderão utilizar ou destinar qualquer valor a 
título de incentivo � scal.
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SEÇÃO VII
Das Obrigações Fiscais Acessórias

Art. 25. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do 
Simples Nacional apresentarão, anualmente, à Secretaria da Receita Federal 
declaração única e simpli� cada de informações socioeconômicas e � scais, 
que deverão ser disponibilizadas aos órgãos de � scalização tributária e 
previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo Comitê Gestor. 

Art. 26.  As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional � cam obrigadas a:

I – emitir documento � scal de venda ou prestação de serviço, de acordo 
com instruções expedidas pelo Comitê Gestor; 

II – manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram 
a apuração dos impostos e contribuições devidos e o cumprimento das 
obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar 
enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações 
que lhes sejam pertinentes.

§ 1º Os empreendedores individuais com receita bruta acumulada no 
ano de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais): 

I – poderão optar por fornecer nota � scal avulsa obtida nas Secretarias 
de Fazenda ou Finanças dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

II – farão a comprovação da receita  bruta, mediante apresentação do 
registro de vendas independentemente de documento � scal de venda ou 
prestação de serviço, ou escrituração simpli� cada das receitas, conforme 
instruções expedidas pelo Comitê Gestor;

III – � cam dispensados da emissão do documento � scal previsto no 
inciso I do caput deste artigo caso requeiram nota � scal gratuita na Secretaria 
de Fazenda municipal ou adotem formulário de escrituração simpli� cada das 
receitas nos municípios que não utilizem o sistema de nota � scal gratuita, 
conforme instruções expedidas pelo Comitê Gestor. 

§ 2º As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além 
do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o 
livro-caixa em que será escriturada sua movimentação � nanceira e bancária.

§ 3º A exigência de declaração única a que se refere o caput do art. 25 
desta Lei Complementar não desobriga a prestação de informações relativas 
a terceiros.
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§ 4º As microempresas e empresas de pequeno porte referidas no § 2º 
deste artigo � cam sujeitas a outras obrigações acessórias a serem estabelecidas 
pelo Comitê Gestor, com características nacionalmente uniformes, vedado o 
estabelecimento de regras unilaterais pelas unidades políticas partícipes do 
sistema.

§ 5º As microempresas e empresas de pequeno porte � cam sujeitas 
à entrega de declaração eletrônica que deva conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, na conformidade do que dispuser 
o Comitê Gestor. 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade 
simpli� cada para os registros e controles das operações realizadas, conforme 
regulamentação do Comitê Gestor.

SEÇÃO VIII
Da Exclusão do Simples Nacional

Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante 
comunicação das empresas optantes.

Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua 
implementação serão regulamentados pelo Comitê Gestor.

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples 
Nacional dar-se-á quando: 

I – veri� cada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 
II – for oferecido embaraço à � scalização, caracterizado pela negativa 

não justi� cada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, 
bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação 
� nanceira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas 
demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública; 

III – for oferecida resistência à � scalização, caracterizada pela negativa 
de acesso ao estabelecimento, ao domicílio � scal ou a qualquer outro local onde 
desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens de sua propriedade; 

IV – a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 
V – tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta 

Lei Complementar;
VI – a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores; 
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VII – comercializar mercadorias objeto de contrabando ou 
descaminho;

VIII – houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a 
identi� cação da movimentação � nanceira, inclusive bancária;

IX – for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas 
pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no 
mesmo período, excluído o ano de início de atividade;

X – for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições 
de mercadorias para comercialização ou industrialização, ressalvadas 
hipóteses justi� cadas de aumento de estoque, for superior a 80% (oitenta por 
cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início 
de atividade.

XI - houver descumprimento da obrigação contida no inciso I do caput 
do art. 26 desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei Complementar nº 127, 
de 2007)

XII - omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de 
informações previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, 
segurado empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe 
preste serviço. (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, 
a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, 
impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei 
Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 2º O prazo de que trata o § 1º deste artigo será elevado para 10 (dez) 
anos caso seja constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro 
meio fraudulento que induza ou mantenha a � scalização em erro, com o � m 
de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segundo o regime 
especial previsto nesta Lei Complementar. 

§ 3º A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, cabendo o lançamento dos tributos e contribuições apurados 
aos respectivos entes tributantes.

§ 4º Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, não se 
considera período de atividade aquele em que tenha sido solicitada suspensão 
voluntária perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
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§ 5º A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece 
ao disposto no art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, 
ambos desta Lei Complementar.

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das 
microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á: 

I – por opção; 
II – obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das 

situações de vedação previstas nesta Lei Complementar; ou
III – obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de 

início de atividade, o limite de receita bruta correspondente a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), multiplicados pelo número de meses de funcionamento 
nesse período, em relação aos tributos e contribuições federais, e, em relação 
aos tributos estaduais, municipais e distritais, de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), também multiplicados pelo 
número de meses de funcionamento no período, caso o Distrito Federal, os 
Estados e seus respectivos Municípios tenham adotado os limites previstos 
nos incisos I e II do art. 19 e no art. 20, ambos desta Lei Complementar.

§ 1º A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal:
I – na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do 

mês de janeiro;
II – na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil 

do mês subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação;
III – na hipótese do inciso III do caput deste artigo, até o último dia útil 

do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do início de atividades. 
§ 2º A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma 

a ser estabelecida pelo Comitê Gestor.
Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte do Simples Nacional produzirá efeitos: 
I – na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, 

a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente, ressalvado o disposto 
no § 4º deste artigo;

II – na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, 
a partir do mês seguinte da ocorrência da situação impeditiva;

III – na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei 
Complementar:

a) desde o início das atividades;
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b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente, na hipótese 
de não ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional 
de que trata o § 10 do art. 3º desta Lei Complementar, em relação aos tributos 
federais, ou os respectivos limites de que trata o § 11 do mesmo artigo, em 
relação aos tributos estaduais, distritais ou municipais, conforme o caso;

IV – na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, 
a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência da comunicação 
da exclusão.

§ 1º Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei 
Complementar, a microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá 
optar, no ano-calendário subseqüente ao do início de atividades, pelo Simples 
Nacional.

§ 2º Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, 
será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples 
Nacional mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 
30 (trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da exclusão.

§ 3º A exclusão do Simples Nacional na hipótese em que os Estados, 
Distrito Federal e Municípios adotem limites de receita bruta inferiores 
a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) para efeito 
de recolhimento do ICMS e do ISS seguirá as regras acima, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor.

§ 4º No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser 
excluída do Simples Nacional no mês de janeiro, na hipótese do inciso I do 
caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da exclusão dar-se-ão 
nesse mesmo ano.

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas 
do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem 
os efeitos da exclusão, às  normas de tributação aplicáveis às demais  pessoas 
jurídicas.

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea 
a do inciso III do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou 
a empresa de pequeno porte desenquadrada � cará sujeita ao pagamento da 
totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de 
conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão-somente, de 
juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício.

§ 2º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo 
poderá optar pelo recolhimento do imposto de renda e da Contribuição Social 
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sobre o Lucro Líquido na forma do lucro presumido, lucro real trimestral 
ou anual. 

SEÇÃO IX
Da Fiscalização

Art. 33. A competência para � scalizar o cumprimento das obrigações 
principais e acessórias relativas ao Simples Nacional e para veri� car a 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da 
Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças 
do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento, 
e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária 
municipal, a competência será também do respectivo Município.

§ 1º As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão 
celebrar convênio com os Municípios de sua jurisdição para atribuir a estes a 
� scalização a que se refere o caput deste artigo.

§ 2º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte 
exercer alguma das atividades de prestação de serviços previstas nos incisos 
XIII e XV a XXVIII do § 1º do art. 17 e no inciso VI do § 5º do art. 18, todos 
desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
� scalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de 
que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 3º O valor não pago, apurado em procedimento de � scalização, será 
exigido em lançamento de ofício pela autoridade competente que realizou a 
� scalização. 

§ 4º O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.

SEÇÃO X
Da Omissão de Receita

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional todas as presunções de omissão de receita 
existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições incluídos 
no Simples Nacional. 
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SEÇÃO XI
Dos Acréscimos Legais

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no Simples 
Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e de ofício previstas 
para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao ICMS e 
ao ISS.

Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da 
pessoa jurídica do Simples Nacional, nos prazos determinados no § 1º do art. 
30 desta Lei Complementar, sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente 
a 10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de 
conformidade com o Simples Nacional no mês que anteceder o início dos 
efeitos da exclusão, não inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), insusceptível 
de redução.

Art. 37. A imposição das multas de que trata esta Lei Complementar 
não exclui a aplicação das sanções previstas na legislação penal, inclusive em 
relação a declaração falsa, adulteração de documentos e emissão de nota � scal 
em desacordo com a operação efetivamente praticada, a que estão sujeitos o 
titular ou sócio da pessoa jurídica. 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração 
Simpli� cada da Pessoa Jurídica a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar, 
no prazo � xado, ou que a apresentar com incorreções ou omissões, será 
intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, 
ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela 
autoridade � scal, na forma de� nida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às 
seguintes multas: 

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o 
montante dos tributos e contribuições informados na Declaração Simpli� cada 
da Pessoa Jurídica, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega 
da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 
observado o disposto no § 3º deste artigo; 

II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações 
incorretas ou omitidas. 
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§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste 
artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do 
prazo originalmente � xado para a entrega da declaração e como termo � nal a 
data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto 
de infração. 

§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão 
reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas 
antes de qualquer procedimento de ofício; 

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da 
declaração no prazo � xado em intimação. 

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
§ 4º Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às 

especi� cações técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor. 
§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, o sujeito passivo será intimado a 

apresentar nova declaração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da 
intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput deste artigo, 
observado o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo.

SEÇÃO XII
Do Processo Administrativo Fiscal

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será 
de competência do órgão julgador integrante da estrutura administrativa do 
ente federativo que efetuar o lançamento ou a exclusão de ofício, observados os 
dispositivos legais atinentes aos processos administrativos � scais desse ente.

§ 1º O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de 
julgamento exclusivamente ao respectivo Estado em que se localiza.

§ 2º No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça 
atividades incluídas no campo de incidência do ICMS e do ISS e seja apurada 
omissão de receita de que não se consiga identi� car a origem, a autuação será 
feita utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei Complementar, e a parcela 
autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições federais 
será rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal.
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§ 3º Na hipótese referida no § 2º deste artigo, o julgamento caberá ao 
Estado ou ao Distrito Federal.

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas 
pela Secretaria da Receita Federal, salvo quando se referirem a tributos e 
contribuições de competência estadual ou municipal, que serão solucionadas 
conforme a respectiva competência tributária, na forma disciplinada pelo 
Comitê Gestor.

SEÇÃO XIII
Do Processo Judicial

Art. 41. À exceção do disposto no § 3º deste artigo, os processos relativos 
a tributos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional serão ajuizados 
em face da União, que será representada em juízo pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.

§ 1º Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em relação aos tributos de sua 
competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê Gestor.

§ 2º Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar 
serão apurados, inscritos em Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 3º Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
poderá delegar aos Estados e Municípios a inscrição em dívida ativa estadual 
e municipal e a cobrança judicial dos tributos estaduais e municipais a que se 
refere esta Lei Complementar.

CAPÍTULO V
Do Acesso aos Mercados

SEÇÃO ÚNICA
Das Aquisições Públicas

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade � scal 
das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
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exigida para efeito de comprovação de regularidade � scal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
� scal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º 
deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classi� cação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classi� cada.

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 
§ 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classi� cada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 
art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classi� catória, para o exercício do 
mesmo direito; 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado 
sorteio entre elas para que se identi� que aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
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§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 
artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame.

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classi� cada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão.

Art. 46. A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de 
direitos creditórios decorrentes de empenhos liquidados por órgãos e 
entidades da União, Estados, Distrito Federal e Município não pagos em até 30 
(trinta) dias contados da data de liquidação poderão emitir cédula de crédito 
microempresarial. 

Parágrafo único. A cédula de crédito microempresarial é título de 
crédito regido, subsidiariamente, pela legislação prevista para as cédulas de 
crédito comercial, tendo como lastro o empenho do poder público, cabendo 
ao Poder Executivo sua regulamentação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da publicação desta Lei Complementar.

Art. 47. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos 
Municípios, poderá ser concedido tratamento diferenciado e simpli� cado 
para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional, a ampliação da e� ciência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do 
respectivo ente.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública poderá realizar processo licitatório:

I – destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais);

II – em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a 
ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado;
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III – em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em 
certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível.

§ 1º O valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá 
exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e 
pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando:

I – os critérios de tratamento diferenciado e simpli� cado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não forem expressamente 
previstos no instrumento convocatório;

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

III – o tratamento diferenciado e simpli� cado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 
25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO VI
Da Simpli� cação das Relações de Trabalho

SEÇÃO I
Da Segurança e da Medicina do Trabalho

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão 
estimuladas pelo poder público e pelos Serviços Sociais Autônomos a formar 
consórcios para acesso a serviços especializados em segurança e medicina do 
trabalho. (Redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
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SEÇÃO II
Das Obrigações Trabalhistas

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são 
dispensadas: 

I – da a� xação de Quadro de Trabalho em suas dependências; 
II – da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou 

� chas de registro; 
III – de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem;
IV – da posse do livro intitulado “Inspeção do Trabalho”; e
V – de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de 

férias coletivas.
Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa 

as microempresas e as empresas de pequeno porte dos seguintes 
procedimentos: 

I – anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
II – arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem 
essas obrigações; 

III – apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP; 

IV – apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação 
Anual de Informações Sociais – RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – CAGED.

Parágrafo único. (VETADO).
Art. 53. (Revogado pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

SEÇÃO III
Do Acesso à Justiça do Trabalho

Art. 54. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte fazer-se substituir ou representar perante a Justiça do 
Trabalho por terceiros que conheçam dos fatos, ainda que não possuam 
vínculo trabalhista ou societário.
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CAPÍTULO VII
Da Fiscalização Orientadora

Art. 55. A � scalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, 
metrológico, sanitário, ambiental e de segurança, das microempresas e 
empresas de pequeno porte deverá ter natureza prioritariamente orientadora, 
quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco 
compatível com esse procedimento.

§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos 
de infração, salvo quando for constatada infração por falta de registro de 
empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à 
� scalização. 

§ 2º (VETADO).
§ 3º Os órgãos e entidades competentes de� nirão, em 12 (doze) meses, 

as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não 
se sujeitarão ao disposto neste artigo.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo 
� scal relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei 
Complementar. 

CAPÍTULO VIII
Do Associativismo

SEÇÃO ÚNICA
Do Consórcio Simples

Art. 56.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional poderão realizar negócios de compra e venda, de bens 
e serviços, para os mercados nacional e internacional, por meio de consórcio, 
por prazo indeterminado, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder 
Executivo federal. 

§ 1º O consórcio de que trata o caput deste artigo será composto 
exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional. 

§ 2º O consórcio referido no caput deste artigo destinar-se-á ao aumento 
de competitividade e a sua inserção em novos mercados internos e externos, 
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por meio de ganhos de escala, redução de custos, gestão estratégica, maior 
capacitação, acesso a crédito e a novas tecnologias.

CAPÍTULO IX
Do Estímulo ao Crédito e à Capitalização

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 57. O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, 
medidas no sentido de melhorar o acesso das microempresas e empresas de 
pequeno porte aos mercados de crédito e de capitais, objetivando a redução do 
custo de transação, a elevação da e� ciência alocativa, o incentivo ao ambiente 
concorrencial e a qualidade do conjunto informacional, em especial o acesso 
e portabilidade das informações cadastrais relativas ao crédito.

Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos 
com carteira comercial e a Caixa Econômica Federal manterão linhas de crédito 
especí� cas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 
devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressos nos 
respectivos orçamentos e amplamente divulgadas.

Parágrafo único. As instituições mencionadas no caput deste artigo 
deverão publicar, juntamente com os respectivos balanços, relatório 
circunstanciado dos recursos alocados às linhas de crédito referidas no caput 
deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, 
as justi� cativas do desempenho alcançado. 

Art. 59. As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei 
Complementar devem se articular com as respectivas entidades de apoio e 
representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido 
de proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento 
gerencial e capacitação tecnológica. 

Art. 60. (VETADO).
Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de 

Crédito pelo Poder Executivo, com o objetivo de facilitar o acesso das 
microempresas e empresas de pequeno porte a crédito e demais serviços das 
instituições � nanceiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a 
elas tratamento diferenciado, favorecido e simpli� cado, sem prejuízo de 
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atendimento a outros públicos-alvo. (Incluído pela Lei Complementar nº 127, 
de 2007)

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará 
o Sistema Financeiro Nacional. (Incluído pela Lei Complementar nº 127, 
de 2007)

Art. 61. Para � ns de apoio creditício às operações de comércio exterior 
das microempresas e das empresas de pequeno porte, serão utilizados os 
parâmetros de enquadramento ou outros instrumentos de alta signi� cância 
para as microempresas, empresas de pequeno porte exportadoras segundo o 
porte de empresas, aprovados pelo Mercado Comum do Sul - MERCOSUL.

SEÇÃO II
Das Responsabilidades do Banco Central do Brasil

Art. 62. O Banco Central do Brasil poderá disponibilizar dados e 
informações para as instituições � nanceiras integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional, inclusive por meio do Sistema de Informações de Crédito - SCR, 
visando a ampliar o acesso ao crédito para microempresas e empresas de 
pequeno porte e fomentar a competição bancária.

§ 1º O disposto no caput deste artigo alcança a disponibilização de 
dados e informações especí� cas relativas ao histórico de relacionamento 
bancário e creditício das microempresas e das empresas de pequeno porte, 
apenas aos próprios titulares. 

§ 2º O Banco Central do Brasil poderá garantir o acesso simpli� cado, 
favorecido e diferenciado dos dados e informações constantes no § 1º deste 
artigo aos seus respectivos interessados, podendo a instituição optar por 
realizá-lo por meio das instituições � nanceiras, com as quais o próprio cliente 
tenha relacionamento.

SEÇÃO III
Das Condições de Acesso aos Depósitos Especiais do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT

Art. 63. O CODEFAT poderá disponibilizar recursos � nanceiros por 
meio da criação de programa especí� co para as cooperativas de crédito de cujos 
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quadros de cooperados participem microempreendedores, empreendedores 
de microempresa e empresa de pequeno porte bem como suas empresas.

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste artigo deverão ser 
destinados exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte.

CAPÍTULO X
Do Estímulo à Inovação

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 64. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se:
I – inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, 

bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 
ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade 
ou produtividade, resultando em maior competitividade no mercado;

II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou 
privada que tenha entre os seus objetivos o � nanciamento de ações que visem 
a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da 
inovação; 

III - Instituição Cientí� ca e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da 
administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, 
executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter cientí� co ou 
tecnológico; 

IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por 
uma ou mais ICT com a � nalidade de gerir sua política de inovação; 

V - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei 
nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a � nalidade de dar apoio a projetos 
de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, cientí� co 
e tecnológico. 

SEÇÃO II
Do Apoio à Inovação

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as 
respectivas agências de fomento, as ICT, os núcleos de inovação tecnológica e as 
instituições de apoio manterão programas especí� cos para as microempresas 
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e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a 
forma de incubadoras, observando-se o seguinte:

I – as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e 
simpli� cadas;

II – o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser 
expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgados. 

§ 1º As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas 
prestações de contas, relatório circunstanciado das estratégias para 
maximização da participação do segmento, assim como dos recursos alocados 
às ações referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, 
consignando, obrigatoriamente, as justi� cativas do desempenho alcançado 
no período. 

§ 2º As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta 
a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à 
inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas microempresas ou nas 
empresas de pequeno porte. 

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal 
atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por 
meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo � xado no § 2º deste 
artigo, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas 
de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia, no 
primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores alocados e 
a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados 
para esse � m. 

§ 4º Fica o Ministério da Fazenda autorizado a reduzir a zero a alíquota 
do IPI, da Co� ns e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes na aquisição de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios sobressalentes 
e ferramentas que os acompanhem, adquiridos por microempresas ou 
empresas de pequeno porte que atuem no setor de inovação tecnológica, na 
forma de� nida em regulamento.

Art. 66. No primeiro trimestre do ano subseqüente, os órgãos e entidades 
a que alude o art. 67 desta Lei Complementar transmitirão ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia relatório circunstanciado dos projetos realizados, 
compreendendo a análise do desempenho alcançado. 

Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
estaduais e municipais deverão elaborar e divulgar relatório anual indicando 
o valor dos recursos recebidos, inclusive por transferência de terceiros, que 
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foram aplicados diretamente ou por organizações vinculadas, por Fundos 
Setoriais e outros, no segmento das microempresas e empresas de pequeno 
porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões 
de ações e metas para ampliação de sua participação no exercício seguinte.

CAPÍTULO XI
Das Regras Civis e Empresariais 

SEÇÃO I
Das Regras Civis

SUBSEÇÃO I
Do Pequeno Empresário

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do 
disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o 
empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei 
Complementar que au� ra receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis 
mil reais).

SUBSEÇÃO II
(VETADO).

Art. 69. (VETADO). 

SEÇÃO II
Das Deliberações Sociais e da Estrutura Organizacional

Art. 70. As microempresas e as empresas de pequeno porte são 
desobrigadas da realização de reuniões e assembléias em qualquer das 
situações previstas na legislação civil, as quais serão substituídas por 
deliberação representativa do primeiro número inteiro superior à metade do 
capital social.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja disposição 
contratual em contrário, caso ocorra hipótese de justa causa que enseje a 
exclusão de sócio ou caso um ou mais sócios ponham em risco a continuidade 
da empresa em virtude de atos de inegável gravidade.
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§ 2º Nos casos referidos no § 1º deste artigo, realizar-se-á reunião ou 
assembléia de acordo com a legislação civil.

Art. 71. Os empresários e as sociedades de que trata esta Lei 
Complementar, nos termos da legislação civil, � cam dispensados da publicação 
de qualquer ato societário. 

SEÇÃO III
Do Nome Empresarial

Art. 72. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos 
da legislação civil, acrescentarão à sua � rma ou denominação as expressões 
“Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas 
abreviações, “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo facultativa a inclusão do 
objeto da sociedade. 

SEÇÃO IV
Do Protesto de Títulos

Art. 73. O protesto de título, quando o devedor for microempresário ou 
empresa de pequeno porte, é sujeito às seguintes condições: 

I – sobre os emolumentos do tabelião não incidirão quaisquer 
acréscimos a título de taxas, custas e contribuições para o Estado ou Distrito 
Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de atos gratuitos, fundos 
especiais do Tribunal de Justiça, bem como de associação de classe, criados ou 
que venham a ser criados sob qualquer título ou denominação, ressalvada a 
cobrança do devedor das despesas de correio, condução e publicação de edital 
para realização da intimação;

II – para o pagamento do título em cartório, não poderá ser exigido 
cheque de emissão de estabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por 
meio de cheque, de emissão de estabelecimento bancário ou não, a quitação 
dada pelo tabelionato de protesto será condicionada à efetiva liquidação 
do cheque; 

III – o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento 
do título, será feito independentemente de declaração de anuência do credor, 
salvo no caso de impossibilidade de apresentação do original protestado; 

IV – para os � ns do disposto no caput e nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo, o devedor deverá provar sua qualidade de microempresa ou 
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de empresa de pequeno porte perante o tabelionato de protestos de títulos, 
mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

V – quando o pagamento do título ocorrer com cheque sem a devida 
provisão de fundos, serão automaticamente suspensos pelos cartórios 
de protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, todos os benefícios previstos para 
o devedor neste artigo, independentemente da lavratura e registro do 
respectivo protesto.

CAPÍTULO XII
Do Acesso à Justiça 

SEÇÃO I
Do Acesso aos Juizados Especiais

Art. 74. Aplica-se às microempresas e às empresas de pequeno porte de 
que trata esta Lei Complementar o disposto no § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, e no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 
de julho de 2001, as quais, assim como as pessoas físicas capazes, passam a ser 
admitidas como proponentes de ação perante o Juizado Especial, excluídos os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas.

SEÇÃO II
Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
ser estimuladas a utilizar os institutos de conciliação prévia, mediação e 
arbitragem para solução dos seus con� itos.

§ 1º Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no 
âmbito das comissões de conciliação prévia.

§ 2º O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá 
campanhas de divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento 
diferenciado, simpli� cado e favorecido no tocante aos custos administrativos 
e honorários cobrados. 
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CAPÍTULO XIII
Do Apoio e da Representação

Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, 
bem como para desenvolver e acompanhar políticas públicas voltadas às 
microempresas e empresas de pequeno porte, o poder público, em consonância 
com o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos 
órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor.

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior coordenará com as entidades representativas das 
microempresas e empresas de pequeno porte a implementação dos fóruns 
regionais nas unidades da federação.

CAPÍTULO XIV
Disposições Finais e Transitórias

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, 
em 6 (seis) meses, as instruções que se � zerem necessárias à sua execução.

§ 1º O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, 
a Secretaria da Receita Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as leis e demais atos necessários para 
assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simpli� cado 
e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte.

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista integrantes 
da administração pública federal adotarão, no prazo previsto no § 1º deste 
artigo, as providências necessárias à adaptação dos respectivos estatutos ao 
disposto nesta Lei Complementar.

§ 3º (VETADO).
Art. 78. As microempresas e as empresas de pequeno porte que 

se encontrem sem movimento há mais de 3 (três) anos poderão dar 
baixa nos registros dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas 
devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos.

§ 1º Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 
(sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros.
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§ 2º Ultrapassado o prazo previsto no § 1º deste artigo sem manifestação 
do órgão competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas 
e as das empresas de pequeno porte.

§ 3º A baixa, na hipótese prevista neste artigo ou nos demais casos 
em que venha a ser efetivada, inclusive naquele a que se refere o art. 9º 
desta Lei Complementar, não impede que, posteriormente, sejam lançados 
ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes 
da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em 
processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte 
ou por seus sócios ou administradores, reputando-se como  solidariamente 
responsáveis, em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, os titulares, 
os sócios e os administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos 
geradores ou em períodos posteriores.

§ 4º Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis 
pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou recolhidos, 
inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e juros de mora.

Art. 79. Será concedido, para ingresso no regime diferenciado e 
favorecido previsto nesta Lei Complementar, parcelamento, em até 120 (cento 
e vinte) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos relativos aos impostos 
e contribuições referidos nos incisos I a VIII do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno 
porte e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de 
maio de 2007. (Redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 1º O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), 
considerados isoladamente os débitos para com a Fazenda Nacional, para 
com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, dos Municípios ou 
do Distrito Federal.

§ 2º Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida 
ativa.

§ 3º O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a 
qual o sujeito passivo esteja em débito.

§ 4º Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para 
parcelamento de tributos e contribuições federais, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor. 

§ 5º (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
§ 6º (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
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§ 7º (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
§ 8º (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)
Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 127, 

de 2007)
Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho 

de 2007, os tributos apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar 
deverão ser pagos até o último dia útil de agosto de 2007. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 127, de 2007)

Art. 79-C. A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 
30 de junho de 2007, se enquadravam no regime previsto na Lei no 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, e que não ingressaram no regime previsto no art. 
12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1º de julho de 2007, às 
normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 127, de 2007)

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo 
poderá optar pelo recolhimento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
– IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL na forma do 
lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 127, de 2007)

§ 2º A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo 
pagamento, no vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 
3º (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso do lucro real anual, com o pagamento 
do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base na estimativa 
mensal. (Incluído pela Lei Complementar nº 127, de 2007)

Art. 80. O art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, � ca acrescido 
dos seguintes §§ 2º e 3º, passando o parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 21 [...]
§ 2º É de 11% (onze por cento) sobre o valor correspondente ao limite 

mínimo mensal do salário-de-contribuição a alíquota de contribuição do 
segurado contribuinte individual que trabalhe por conta própria, sem 
relação de trabalho com empresa ou equiparado, e do segurado facultativo 
que optarem pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição.

§ 3º O segurado que tenha contribuído na forma do § 2º deste artigo 
e pretenda contar o tempo de contribuição correspondente para � ns de 
obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem 
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recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei no 
8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal 
mediante o recolhimento de mais 9% (nove por cento), acrescido dos juros 
moratórios de que trata o disposto no art. 34 desta Lei.” (NR)

Art. 81. O art. 45 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 45 [...]
§ 2º Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o 

§ 1º deste artigo, a Seguridade Social utilizará como base de incidência o 
valor da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, 
reajustados, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período 
contributivo decorrido desde a competência julho de 1994. 

[...]
§ 4º Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2º e 3º deste artigo 

incidirão juros moratórios de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
mês, capitalizados anualmente, limitados ao percentual máximo de 50% 
(cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por cento).

[...]
§ 7º A contribuição complementar a que se refere o § 3º do art. 21 

desta Lei será exigida a qualquer tempo, sob pena de indeferimento do 
benefício.” (NR) 

Art. 82. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 9º [...]
§ 1º O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a 

cobertura de todas as situações expressas no art. 1º desta Lei, exceto as de 
desemprego involuntário, objeto de lei especí� ca, e de aposentadoria por 
tempo de contribuição para o trabalhador de que trata o § 2º do art. 21 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

[...]” (NR)

“Art. 18. [...] 
I - [...]
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c) aposentadoria por tempo  de contribuição;
[...]
§ 3º  O segurado contribuinte individual, que trabalhe por 

conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, e o 
segurado facultativo que contribuam na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à aposentadoria por tempo de 
contribuição.” (NR)

“Art. 55. [...]
§ 4º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito 

de concessão do benefício de que trata esta subseção, o período em que o 
segurado contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído na forma 
do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se tiver 
complementado as contribuições na forma do § 3º do mesmo artigo.” (NR)

Art. 83. O art. 94 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, � ca acrescido do 
seguinte § 2º, passando o parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 94. [...]
§ 2º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito 

dos benefícios previstos em regimes próprios de previdência social, o 
período em que o segurado contribuinte individual ou facultativo tiver 
contribuído na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3º do mesmo 
artigo.” (NR)

Art. 84. O art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 3º:

“Art. 58. [...]
§ 3º Poderão ser � xados, para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, por meio de acordo ou convenção coletiva, em caso de 
transporte fornecido pelo empregador, em local de difícil acesso ou não 
servido por transporte público, o tempo médio despendido pelo empregado, 
bem como a forma e a natureza da remuneração.” (NR)
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Art. 85. (VETADO).
Art. 86. As matérias tratadas nesta Lei Complementar que não sejam 

reservadas constitucionalmente a lei complementar poderão ser objeto de 
alteração por lei ordinária.

Art. 87. O § 1º do art. 3º da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º [...]
§ 1º O valor adicionado corresponderá, para cada Município:
I – ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações 

de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, 
em cada ano civil;

II – nas hipóteses de tributação simpli� cada a que se refere o 
parágrafo único do art. 146 da Constituição Federal, e, em outras situações, 
em que se dispensem os controles de entrada, considerar-se-á como valor 
adicionado o percentual de 32% (trinta e dois por cento) da receita bruta. 

[...]” (NR)

Art. 88. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvado o regime de tributação das microempresas e empresas de pequeno 
porte, que entra em vigor em 1º de julho de 2007.

Art. 89. Ficam revogadas, a partir de 1º de julho de 2007, a Lei nº 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e a Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Brasília, 14 de dezembro de 2006; 185º da Independência e 118º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Luiz Marinho

Luiz Fernando Furlan
Dilma Rousse� 
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ANEXO I
Partilha do Simples Nacional – Comércio

Receita Bruta em 12 
meses (em R$) ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ICMS

Até 120.000,00 4,00% 0,00% 0,21% 0,74% 0,00% 1,80% 1,25%

De 120.000,01 a 
240.000,00 5,47% 0,00% 0,36% 1,08% 0,00% 2,17% 1,86%

De 240.000,01 a 
360.000,00 6,84% 0,31% 0,31% 0,95% 0,23% 2,71% 2,33%

De 360.000,01 a 
480.000,00 7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56%

De 480.000,01 a 
600.000,00 7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58%

De 600.000,01 a 
720.000,00 8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82%

De 720.000,01 a 
840.000,00 8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84%

De 840.000,01 a 
960.000,00 8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87%

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07%

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10%

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38%

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41%

De 1.440.000,01 a 
1.560.000,00 10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45%

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48%

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51%

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82%
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Receita Bruta em 12 
meses (em R$) ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ICMS

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85%

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88%

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91%

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95%

ANEXO II
Partilha do Simples Nacional – Indústria

Receita Bruta 
em 12 meses
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ICMS IPI

Até 120.000,00 4,50% 0,00% 0,21% 0,74% 0,00% 1,80% 1,25% 0,50%

De 120.000,01 a 
240.000,00 5,97% 0,00% 0,36% 1,08% 0,00% 2,17% 1,86% 0,50%

De 240.000,01 a 
360.000,00 7,34% 0,31% 0,31% 0,95% 0,23% 2,71% 2,33% 0,50%

De 360.000,01 a 
480.000,00 8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50%

De 480.000,01 a 
600.000,00 8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50%

De 600.000,01 a 
720.000,00 8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50%

De 720.000,01 a 
840.000,00 8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50%
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Receita Bruta 
em 12 meses
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ICMS IPI

De 840.000,01 a 
960.000,00 8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50%

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50%

De 1.080.000,01 
a 1.200.000,00 9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50%

De 1.200.000,01 
a 1.320.000,00 10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50%

De 1.320.000,01 
a 1.440.000,00 10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50%

De 1.440.000,01 
a 1.560.000,00 10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50%

De 1.560.000,01 
a 1.680.000,00 10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50%

De 1.680.000,01 
a 1.800.000,00 10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50%

De 1.800.000,01 
a 1.920.000,00 11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50%

De 1.920.000,01 
a 2.040.000,00 11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50%

De 2.040.000,01 
a 2.160.000,00 11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50%

De 2.160.000,01 
a 2.280.000,00 12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50%

De 2.280.000,01 
a 2.400.000,00 12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50%
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ANEXO III
Partilha do Simples Nacional – Serviços e Locação de Bens Móveis

Receita Bruta em 
12 meses
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ISS

Até 120.000,00 6,00% 0,00% 0,39% 1,19% 0,00% 2,42% 2,00%

De 120.000,01 a 
240.000,00 8,21% 0,00% 0,54% 1,62% 0,00% 3,26% 2,79%

De 240.000,01 a 
360.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50%

De 360.000,01 a 
480.000,00 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84%

De 480.000,01 a 
600.000,00 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87%

De 600.000,01 a 
720.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23%

De 720.000,01 a 
840.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26%

De 840.000,01 a 
960.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31%

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61%

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65%

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00%

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00%

De 1.440.000,01 a 
1.560.000,00 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00%

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00%

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00%

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00%
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Receita Bruta em 
12 meses
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS ISS

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00%

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00%

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00%

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00%

ANEXO IV
Partilha do Simples Nacional – Serviços

Receita Bruta 
em 12 meses 
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ISS

Até 120.000,00 4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00%

De 120.000,01 
a 240.000,00 6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79%

De 240.000,01 
a 360.000,00 7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50%

De 360.000,01 
a 480.000,00 8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84%

De 480.000,01 
a 600.000,00 8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87%

De 600.000,01 
a 720.000,00 9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23%

De 720.000,01 
a 840.000,00 10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26%
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Receita Bruta 
em 12 meses 
(em R$)

ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ISS

De 840.000,01 
a 960.000,00 10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 4,31%

De 960.000,01 
a 1.080.000,00 11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61%

De 
1.080.000,01 a 
1.200.000,00

12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38% 4,65%

De 
1.200.000,01 a 
1.320.000,00

12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 5,00%

De 
1.320.000,01 a 
1.440.000,00

13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,00%

De 
1.440.000,01 a 
1.560.000,00

13,70% 3,86% 2,05% 2,35% 0,44% 5,00%

De 
1.560.000,01 a 
1.680.000,00

14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00%

De 
1.680.000,01 a 
1.800.000,00

14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00%

De 
1.800.000,01 a 
1.920.000,00

15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00%

De 
1.920.000,01 a 
2.040.000,00

15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00%

De 
2.040.000,01 a 
2.160.000,00

15,95% 5,51% 2,36% 2,55% 0,53% 5,00%

De 
2.160.000,01 a 
2.280.000,00

16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00%

De 
2.280.000,01 a 
2.400.000,00

16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00%
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ANEXO V
1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo:
(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses)
Receita Bruta (em 12 meses)
2) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,40 (quarenta centésimos), 

as alíquotas do Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Co� ns 
corresponderão ao seguinte:

Receita Bruta em 12 meses (em R$) IRPJ, PIS/PASEP, COFINS E CSLL

Até 120.000,00 4,00%

De 120.000,01 a 240.000,00 4,48%

De 240.000,01 a 360.000,00 4,96%

De 360.000,01 a 480.000,00 5,44%

De 480.000,01 a 600.000,00 5,92%

De 600.000,01 a 720.000,00 6,40%

De 720.000,01 a 840.000,00 6,88%

De 840.000,01 a 960.000,00 7,36%

De 960.000,01 a 1.080.000,00 7,84%

De 1.080.000,01 a 1.200.000,00 8,32%

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 8,80%

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 9,28%

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 9,76%

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 10,24%

De 1.680.000,01 a 1.800.000,00 10,72%

De 1.800.000,01 a 1.920.000,00 11,20%

De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,68%

De 2.040.000,01 a 2.160.000,00 12,16%

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 12,64%

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 13,50%
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3) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,35 (trinta e cinco 
centésimos) e menor que 0,40 (quarenta centésimos), a alíquota do Simples 
Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Co� ns para todas as faixas de 
receita bruta será igual a 14,00% (catorze por cento).

4) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,30 (trinta centésimos) 
e menor que 0,35 (trinta e cinco centésimos), a alíquota do Simples Nacional 
relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Co� ns para todas as faixas de receita bruta 
será igual a 14,50% (catorze inteiros e cinqüenta centésimos por cento).

5) Na hipótese em que (r) seja menor que 0,30 (trinta centésimos), a 
alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Co� ns para 
todas as faixas de receita bruta será igual a 15,00% (quinze por cento).

6) Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/
Pasep, CSLL e Co� ns apurada na forma acima a parcela correspondente ao 
ISS prevista no Anexo IV desta Lei Complementar.

7) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Co� ns 
arrecadadas na forma deste Anexo será realizada com base nos seguintes 
percentuais:

Receita Bruta em
12 meses (em R$) IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP

Até 120.000,00 0,00% 49,00% 51,00% 0,00%

De 120.000,01 a 
240.000,00 0,00% 49,00% 51,00% 0,00%

De 240.000,01 a 
360.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 360.000,01 a 
480.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 480.000,01 a 
600.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 600.000,01 a 
720.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 720.000,01 a 
840.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 840.000,01 a 
960.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%
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Receita Bruta em
12 meses (em R$) IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.440.000,01 a 
1.560.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 45,00% 23,00% 27,00% 5,00%
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DECRETO Nº 99.476, DE 24 DE AGOSTO DE 1990.

Simpli� ca o cumprimento de exigência de prova de quitação de tributos 
e contribuições federais e outras imposições pecuniárias compulsórias.

O presidente da república , no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto 
nº 99.179, de 15 de março de 1990, que instituiu o Programa Federal de 
Desregulamentação,

DECRETA:
Art. 1º A prova de quitação de tributos e contribuições federais, assim 

como de multas e outras imposições pecuniárias compulsórias, somente será 
exigida nas seguintes hipóteses:

I - transferência de domicílio para o exterior;
II - concessão de concordata e declaração de extinção das obrigações 

do falido;
III - venda de estabelecimentos comerciais ou industriais por meio de 

leiloeiro; 
IV - participação em licitação pública promovida por órgão da 

administração Pública Federal direta, autárquica ou fundacional, bem assim 
por entidade controlada direta ou indiretamente pela União; e

V - operação de empréstimo ou � nanciamento, junto a instituição 
� nanceira o� cial. 

§ 1º A prova de quitação será feita mediante: 
a) certidão emitida pelo Departamento da Receita Federal ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas hipóteses previstas nos incisos 
I, II e III; 

b) apresentação do Certi� cado de Regularidade de Situação Jurídico-
Fiscal (CRJF), conforme o disposto no Decreto nº 84.701, de 13 de maio de 1980, 
na hipótese do inciso IV; e 

c) declaração � rmada pelo próprio interessado ou procurador bastante, 
sob as penas de lei, na hipótese do inciso V. 

§ 2º Se comprovadamente falsa a declaração de que trata o inciso 
III, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais 
previstas em lei. 

Art. 2º Equivale à prova de quitação a ausência do nome do interessado 
na relação de devedores fornecida pelo Departamento da Receita Federal 
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aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica 
e fundacional, relativamente a débitos não inscritos como Dívida Ativa 
da União. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a cobrança de 
dívidas que vierem a ser apuradas. 

Art. 3º Para efeito de julgamento de partilha ou de adjudicação, 
relativamente aos bens dos espólios e às suas rendas, o Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, através do Departamento da Receita 
Federal, prestará aos Juízos as informações que forem solicitadas.

Parágrafo único. A apresentação de certidão poderá ser feita pelo 
próprio interessado diretamente ao Juízo. 

Art. 4º A prova de quitação não será exigida das microempresas, 
conforme de� nidas pela Lei nº 7.256, de 27 de novembro de 1984. 

Art. 5º A inobservância do disposto neste decreto sujeitará os infratores 
às sanções legais cabíveis. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º Revogam-se o Decreto nº 97.834, de 16 de junho de 1989, e demais 

disposições em contrário. 
Brasília, 24 de agosto de 1990; 169º da Independência e 102º da 

República. 

FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello 
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DECRETO Nº 1.054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994.

Regulamenta o reajuste de preços nos contratos da Administração 
Federal direta e indireta, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no §1º 
do art. 5º, § 7º, do art. 7º, nos incisos XI e XIV do art. 40 e no inciso III do art. 
55, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA:
Art. 1º O reajuste de preços nos contratos a serem � rmados pelos órgãos 

e entidades da Administração Federal direta, fundos especiais, autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, reger-se-á 
pelo disposto neste decreto.

Art. 2º Os critérios de atualização monetária, a periodicidade e o critério 
de reajuste de preços nos contratos deverão ser previamente estabelecidos 
nos instrumentos convocatórios de licitação ou nos atos formais de sua 
dispensa ou inexigibilidade.

§ 1º O reajuste deverá basear-se em índices que re� itam a variação 
efetiva do custo de produção ou do preço dos insumos utilizados, admitida 
a adoção de índices setoriais ou especí� cos regionais, ou na falta destes, 
índices gerais de preços.

§ 2º É vedada, sob pena de nulidade, cláusula de reajuste vinculada 
a variações cambiais ou ao salário-mínimo, resssalvados os casos previstos 
em lei federal.(Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994) 

Art. 3º Para os � ns deste decreto, são adotadas as seguintes de� nições: 
I - contratante - órgão ou entidade signatária do instrumento contratual 

em nome da União, a autarquia, a fundação, a empresa pública, a sociedade de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente;

II - contratado - a pessoa física ou jurídica que � gurar no contrato como 
executor da obra, prestador do serviço ou fornecedor dos bens;

III - preço inicial - constante da proposta ou do orçamento para a 
realização do fornecimento ou execução da obra ou serviço, que deverá 
corresponder ao preço de mercado vigente à data prevista para a entrega 
da proposta;
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IV - etapa - cada uma das partes em que se divide o desenvolvimento 
do fornecimento, obra ou serviço, em relação aos prazos ou cronogramas 
contratuais;

V - aferição - conferência, medição ou veri� cação das quantidades 
do material, obra ou serviço executado de uma só vez ou em cada etapa 
contratual; 

VI - periodicidade intervalo de tempo entre dois reajustes sucessivos 
do preço; (Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)

VII - índice de custos ou preços - o número índice adotado para o 
reajuste de cada tipo de fornecimento, obra ou serviço; 

VIII - índice inicial - índice de custos ou preços de� nido no item 
anterior, relativo à data-base dos reajustes; 

IX - data-base - a estabelecida no instrumento convocatório da licitação, 
ou nos atos de formalização de sua dispensa ou inexigibilidade, para o 
recebimento da proposta ou do orçamento, adotada como base para cálculo 
da variação do índice de custos ou de preços; 

X - parâmetro - coe� cientes que medem a participação relativa dos 
principais componentes de custos considerados na formação do valor global 
do contrato ou de parte do valor global contratual; 

XI - adimplemento da obrigação contratual - prestação do serviço, a 
realização da obra, a entrega do bem ou etapa deste, bem como qualquer 
outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de 
documento de cobrança. 

Art. 4º A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, sem 
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa in� acionária ou de custo 
� nanceiro. 

Art. 5º Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, 
de acordo com a variação dos índices indicados no instrumento convocatório 
da licitação ou nos atos formais de sua dispensa ou inexigibildade, ou ainda 
no contrato, com base na seguinte fórmula, vedada a periodicidade de reajuste 
inferior a um ano, contados da data limite para apresentação da proposta: 
(Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)

I - Io 
R = V _______ , onde: 
Io
R = valor do reajuste procurado; 
V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado; 
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Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data � xada para entrega da proposta da licitação; 

I = índice relativo à data do reajuste. (Redação dada pelo Decreto 
nº 1.110, de 13.4.1994)

Parágrafo único. Para a produção ou fornecimento de bens, realização 
de obras ou prestação de serviços que contenham mais de um insumo 
relevante, ou cuja singularidade requeira tratamento diferenciado, poderá 
ser adotada a fórmula de reajuste abaixo, baseada na variação ponderada dos 
índices de custos ou preços relativos aos principais componentes de custo 
considerados na formação do valor global de contrato ou de parte do valor 
global contratual: (Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)

I 1 - I1,0 I2 - I2,0 In - In,0 
R. = V a1 ............. + a2 ...... + ........... + an ....... 
I 1,0 I2,0 In,0
R = valor do reajustamento procurado; 
V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado; 
II = índice de custos ou de preços correspondente ao parâmetro “al” e 

relativo à data do reajuste; (Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)
In = índice de custos ou de preços correspondente ao parâmetro “an” e 

relativo à data do reajuste; (Redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)
I 1,0 = índice inicial correspondente ao parâmetro al relativo à data 

� xada para o recebimento da proposta da licitação; 
In,0 = índice inicial correspondente ao parâmetro an relativo à data 

� xada para o recebimento da proposta da licitação. 
a1, a2, ..., an = parâmetros cuja soma é igual a 1 (um). 
Art. 6º Ocorrendo atraso atribuível ao contratado, antecipação ou 

prorrogação na realização dos fornecimentos ou na execução das obras ou 
serviços, o reajuste obedecerá as seguintes condições: 

I - no caso de atraso: 
a) se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas 

previstas para a realização do fornecimento ou execução da obra ou serviço; 
b) se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas 

em que o fornecimento, obra ou serviço for realizado ou executado; 
II - no caso de antecipação, prevalecerão os índices vigentes nas 

datas em que o fornecimento, obra ou serviço for efetivamente realizado ou 
executado; 
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III - no caso de prorrogação regular, caso em que o cronograma 
de execução física, quando for o caso, deverá ser reformulado e aprovado, 
prevalecerão os índices vigentes nas novas datas previstas para a realização 
do fornecimento ou para a execução da obra ou serviço. 

1º A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste artigo, não 
eximirá o contratado das penalidades contratuais.

2º A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos 
índices no período em que ocorrer a mora. 

 3º A prorrogação de que trata o inciso III deste artigo, subordina-se às 
disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 7º Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês 
do adimplemento de cada etapa; o reajuste será calculado de acordo com o 
último índice conhecido, cabendo, quando publicados os índices de� nitivos, 
a correção dos cálculos. 

Parágrafo único. Nas aferições � nais, todos os índices utilizados para 
reajuste serão obrigatoriamente os de� nitivos. 

Art. 8º No caso de fornecimento de bens ou prestação de serviços cujos 
preços estejam sujeitos ao controle governamental, o reajuste resultante da 
aplicação das fórmulas previstas no art. 5º não poderá ultrapassar o limite 
� xado para o setor, empresa ou serviço. 

Art. 9º Será observado o prazo de até trinta dias para pagamento, 
contados a partir da data � nal do período de adimplemento de cada parcela. 

Parágrafo único. Deverá ser previsto cronograma de desembolso 
máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
� nanceiros, observadas as exigências previstas no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 

Art. 10. Como critério de atualização � nanceira dos valores a serem 
pagos, desde a data � nal do período de adimplemento de cada parcela até 
a data do efetivo pagamento, o contratante deverá de� nir como índice de 
atualização a Taxa Referencial (TR), pro rata temporis , mediante a aplicação da 
seguintes fórmula: 

N/30
AF = [(1 + TR/100) -1] x VP, onde,
TR = percentual atribuído à Taxa Referencial (TR), com vigência a partir 

da data do adimplemento da etapa; 
AF = atualização � nanceira; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste; e
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 N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do 
efetivo pagamento. Parágrafo único. 0 presente critério aplica-se aos casos de 
compensações � nanceiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos 
de descontos por eventuais antecipações de pagamentos. (Revogado pelo 
Decreto nº 1.110, de 13.4.1994)

Art. 11. Em casos excepcionais, devidamente justi� cados, o Ministro de 
Estado supervisor poderá autorizar a utilização de outra fórmula de reajuste 
que não as previstas no art. 5º, observados os demais critérios estabelecidos 
neste decreto. 

Parágrafo único. A fórmula de reajuste que vier a ser adotada deverá 
constar dos instrumentos convocatórios da licitação ou dos atos formais de 
sua dispensa ou inexigibilidade. 

Art. 12. Os órgãos da Administração direta, as autarquias federais e 
as fundações instituídas ou mantidas pela União somente poderão assumir 
compromissos contratuais, obedecendo, rigorosamente, ao cronograma de 
desembolso elaborado pelos órgãos setoriais de programação � nanceira e 
aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional, que efetuará a liberação dos 
recursos de acordo com o cronograma de pagamento de que trata o art. 26 do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e com as disponibilidades de 
caixa do Tesouro Nacional. 

Art. 13. A Secretaria da Administração Federal da Presidência da 
República e a Secretaria do Tesouro Nacional, no âmbito das respectivas 
atribuições, poderão expedir instruções complementares a este decreto, 
inclusive estabelecendo os índices ou os casos em que a fórmula do parágrafo 
único do art. 5º poderá ser utilizado. 

Art. 14. Não se aplicam as disposições deste decreto às sociedades de 
economia mista, empresas públicas e demais empresas sob controle direto 
ou indireto da União, que adotarem regulamentos com critérios próprios de 
reajuste, publicados de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 15. A inobservância do disposto no art. 12 deste decreto acarretará 
a responsabilidade funcional dos dirigentes dos órgãos da Administração 
direta, das autarquias federais e das fundações instituídas ou mantidas 
pela União. 

1º Ficarão igualmente sujeitos à responsabilidade funcional os 
servidores que derem causa, por ação ou omissão, ao descumprimento dos 
prazos � xados no art. 9º deste decreto. 
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2º Os órgãos de controle interno acompanharão o cumprimento das 
disposições deste decreto, promovendo a apuração de responsabilidade. 

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 17. Revoga-se o Decreto nº 94.684, de 24 de julho de 1987. 
Brasília, 7 de fevereiro de 1994; 173º da Independência e 106° da 

República. 

ITAMAR FRANCO 
Fernando Henrique Cardoso 

Romildo Canhim 
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DECRETO Nº 1.070, DE 2 DE MARÇO DE 1994.

Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, que dispõe sobre contratações de bens e serviços 
de informática e automação pela Administração Federal, 

nas condições que especí� ca e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições das Leis
nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:
Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração Federal, direta 

e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as 
demais organizações sob controle direto ou indireto da União adotarão 
obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços de informática e 
automação, o tipo de licitação “técnica e preço”, ressalvadas as hipóteses 
de dispensa ou inexigibilidade previstas na legislação, devendo exigir dos 
proponentes que pretendam exercer o direito de preferência estabelecido 
no art. 5º deste decreto, conforme seu enquadramento nas condições 
especi� cadas no referido artigo, entre a documentação de habilitação à 
licitação, comprovantes de que:

I - a tecnologia do bem ou do programa de computador proposto foi 
desenvolvida no País;

II - o bem ou programa de computador proposto é produzido com 
signi� cativo valor agregado local;

III - o serviço proposto é produzido com signi� cativo valor agregado 
local; 

IV - a empresa produtora do bem, do programa de computador ou 
prestadora do serviço proposto atende aos requisitos estabelecidos no art. 1º 
da Lei nº 8.248/91.

§ 1º As exigências estabelecidas nos incisos I a III serão atendidas na 
forma do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 5º deste decreto.

§ 2º A exigência estabelecida no inciso IV será atendida mediante a 
apresentação da documentação exigida pelo próprio licitador no edital da 
licitação ou de ato de reconhecimento fornecido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT).
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§ 3º Nas licitações realizadas sob a modalidade de convite, prevista no 
art. 22, inciso III, da Lei nº 8.666/93, o licitador não é obrigado a utilizar o tipo 
de licitação “técnica e preço”.

Art. 2º Para as � nalidades previstas neste decreto, consideram-se bens e 
serviços de informática e automação, nos termos do art. 3º da Lei nº 7.232/84:

I - os bens relacionados no anexo a este decreto e os respectivos 
acessórios, sobressalentes e ferramentas que, em quantidade normal, 
acompanham tais bens;

II - os programas de computador;
III - a programação e a análise de sistemas de tratamento digital da 

informação;
IV - o processamento de dados;
V - a assistência e a manutenção técnica em informática e automação;
VI - os sistemas integrados constituídos de bens e serviços de diversas 

naturezas em que pelo menos cinqüenta por cento da composição de custos 
estimada seja constituída pelos itens especi� cados nos incisos anteriores.

Parágrafo único. Os bens e serviços especi� cados nos incisos I a V, 
integrantes de sistemas que não preencham os requisitos previstos no inciso 
VI, deverão ser licitados em conformidade com as regras estabelecidas neste 
decreto, salvo quando, por razões de ordem técnica ou econômica, justi� cadas 
circunstanciadamente pela maior autoridade da administração promotora da 
licitação, não seja julgado conveniente licitar os bens e serviços de informática 
e automação em separado, hipótese em que tal decisão deverá ser informada 
no ato convocatório.

Art. 3º No julgamento das propostas desses bens e serviços deverão ser 
adotados os seguintes procedimentos:

I - determinação da pontuação técnica de cada proposta, em 
conformidade com critérios e parâmetros previamente estabelecidos, no 
ato convocatório da licitação, através do somatório das multiplicações das 
notas dadas aos fatores prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, 
padronização, compatibilidade e desempenho, em consonância com seus 
atributos técnicos, pelos pesos atribuídos a cada um deles, de acordo com a 
importância relativa desses fatores às � nalidades do objeto da licitação;

II - determinação do índice técnico, mediante a divisão da pontuação 
técnica da proposta em exame pela de maior pontuação técnica;

III - determinação do índice de preço, mediante a divisão do menor 
preço proposto pelo preço da proposta em exame;
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IV - multiplicação do índice técnico de cada proposta pelo fator de 
ponderação, que terá valor de cinco a sete, � xado previamente no edital da 
licitação;

V - multiplicação do índice de preço de cada proposta pelo complemento 
em relação a dez do valor do fator de ponderação adotado;

VI - 0 obtenção do valor da avaliação (A) de cada proposta, pelo 
somatório dos valores obtidos nos incisos IV e V;

VII - pré-quali� cação das propostas, cujas avaliações (A) não se 
diferenciem em mais de seis por cento da maior delas.

§ 1º Quando justi� cável, em razão da natureza do objeto licitado, 
o licitador poderá excluir do julgamento técnico até dois dos fatores 
relacionados no inciso I.

§ 2º Os fatores estabelecidos no inciso I para atribuição de notas poderão 
ser subdivididos em subfatores com valoração diversa, de acordo com suas 
importâncias reativas dentro de cada fator, devendo o licitador, neste caso, 
especi� car no ato convocatório da licitação essas subdivisões e respectivos 
valores.

§ 3º No julgamento de sistemas integrados, a pontuação técnica do 
sistema será obtida pela soma das pontuações técnicas individuais das 
partes componentes, ponderadas com valores previamente � xados no ato 
convocatório, de acordo com suas importâncias relativas dentro do sistema, 
mantendo-se os demais procedimentos descritos nos incisos II a VII.

§ 4º Os valores numéricos referidos neste artigo deverão ser calculados 
com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

Art. 4º Para os efeitos do disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.248/91, 
considerar-se-ão equivalentes as propostas pré-quali� cadas, conforme o 
inciso VII do art. 3º, cujos preços não sejam superiores a doze por cento do 
menor entre elas.

Parágrafo único. Havendo apenas uma proposta que satisfaça as 
condições do caput, esta será considerada a vencedora.

Art. 5º Como critério de adjudicação, entre as propostas equivalentes, 
deverá ser dada preferência, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.248/91, 
aos bens e serviços produzidos no País, observada a seguinte ordem:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
com signi� cativo valor agregado local por empresa que preencha os requisitos 
do art. 1º da Lei nº 8.248/91;
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II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
por empresa que preencha os requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91;

III - bens e serviços produzidos com signi� cativo valor agregado local 
por empresa que preencha os requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91;

IV - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
com signi� cativo valor agregado local por empresa que não preencha os 
requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91;

V - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
por empresa que não preencha os requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91;

VI - bens e serviços produzidos com signi� cativo valor agregado local 
por empresa que não preencha os requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91;

VII -outros bens e serviços.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, consideram-se:
a) bens com tecnologia desenvolvida no País, aqueles cujo efetivo 

desenvolvimento local seja comprovado junto ao (MCT) ou por organismo 
especializado, público ou privado, por ele credenciado;

b) programas de computador com tecnologia desenvolvida no País, 
aqueles cujos direitos de propriedade e de comercialização pertençam a 
pessoa jurídica constituída e com sede no Brasil ou a pessoa física domiciliada 
e residente no País, cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado 
junto ao (MCT) ou por organismo especializado, público ou privado, por ele 
credenciado;

c) bens produzidos com signi� cativo valor agregado local, aqueles cuja 
produção comprovadamente preencha os requisitos especi� cados em ato 
próprio do Poder Executivo, conforme comprovado junto ao (MCT);

d) programas de computador, produzidos com signi� cativo valor 
agregado local, aqueles que, além do uso da língua portuguesa nas telas, 
manuais e documentação técnica, incorporem módulos, programas ou 
sistemas com tecnologia desenvolvida no País e cujo efetivo desenvolvimento 
local seja comprovado junto ao (MCT) ou por organismo especializado, 
público ou privado, por ele credenciado;

e) serviços produzidos com signi� cativo valor agregado local, os 
prestados por empresas instaladas no País e executados por técnicos residentes 
e domiciliados no País, conforme documentação comprobatória que deverá 
ser exigida pelo licitador no edital da licitação.
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§ 2º Comprovado o atendimento dos requisitos previstos no parágrafo 
anterior, líneas a e d, os órgãos responsáveis pela sua aferição emitirão os 
respectivos atos comprobatórios.

§ 3º O valor de maior avaliação (A) será utilizado como critério de 
classi� cação, após aplicação da regra contida no caput do art. 4°, nas seguintes 
hipóteses:

a) inexistindo propostas com direito à preferência;
b) havendo duas ou mais propostas na mesma ordem de preferência.
§ 4º Ocorrendo empate após a utilização da regra constante do parágrafo 

anterior, aplicar-se-á o disposto no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93.
Art. 6º Para o estabelecimento do critério de adjudicação, entre propostas 

equivalentes de sistemas integrados ou apresentados por consórcios, serão 
adotados os seguintes procedimentos:

I - identi� cação de cada bem ou serviço de informática e automação, 
discriminado na proposta como componentes do sistema;

II - totalização dos preços dos componentes identi� cados, pelas 
seguintes categorias:

a) bens e serviços de informática e automação, com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos com signi� cativo valor agregado local;

b) bens e serviços de informática e automação com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos localmente;

c) bens e serviços de informática e automação, produzidos no País com 
signi� cativo valor agregador local;

d) demais bens e serviços de informática e automação produzidos 
no País;

e) bens e serviços de informática e automação não produzidos no País.
III - acumulação das somas obtidas, segundo a ordem das alíneas a e e 

do inciso anterior, até que o resultado seja igual ou maior que cinqüenta por 
cento do preço total dos componentes identi� cados, � xando-se a classi� cação 
do sistema integrado na categoria em que ocorrer o atingimento desse 
resultado;

IV - aplicação do art. 5º, considerando-se a classi� cação do sistema 
integrado e a empresa integradora do sistema ou, no caso de consórcio, a 
empresa líder, conforme disposto no art. 33 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único. Para o exercício do direito de preferência previsto no 
art. 5º deste decreto, deverão ser exigidas dos proponentes as comprovações 
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de que trata o art. 1º, relativamente a todos os bens e serviços de informática 
e automação componentes do sistema integrado.

Art. 7º O licitador deverá, no ato convocatório, relacionar as normas e 
especi� cações técnicas a serem consideradas na licitação.

Art. 8º O (MCT) e a Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da epública (SAF/PR) poderão expedir instruções complementares à 
operacionalização deste decreto.

Art. 9º Ocorrendo indícios de prática de comércio desleal, o titular 
da entidade ou órgão licitador, se necessário, suspenderá a licitação ou 
a contratação e, apurada sua ocorrência, excluirá o proponente infrator, 
prosseguindo na licitação ou procedendo conforme disposto no art. 49 da Lei 
nº 8.666/93.

Art. 10 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 2 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da 

República.

ITAMAR FRANCO
José Israel Vargas

ANEXO
NBM/SH PRODUTO 

8470.50.0100 - Caixas registradores eletrônicas, inclusive os terminais 
ponto de venda.

8471. - Máquinas automáticas para processamento de dados e suas 
unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em 
suporte sob forma codi� cada, e máquinas para processamento desses dados, 
não especi� cadas nem compreendidas em outras posições da nomenclatura. 

8472.90.9900 - Máquinas automáticas destinadas a operações bancárias, 
por exemplo; do tipo das usadas em caixas de banco com dispositivo para 
autenticar; distribuidores automáticos de papel-moeda; terminais de auto-
atendimento bancário< p>.

8473.30.0200 - Teclado.
8504.40.9999 - Qualquer outro conversor estático (fonte de alimentação 

chaveada) de uso exclusivo em telecomunicações.
8517.10.0100 - Telefone.
8517.20. - Aparelhos de teleimpresão.
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8517.30. - Aparelhos de comutação para telefonia e telegra� a.
8517.40. - Outros aparelhos, para telecomunicação por corrente 

portadora.
8517.81. - Outros aparelhos para telefonia.
851782. - Outros aparelhos para telegra� a.
8525.20.0199. - Qualquer outro aparelho transmissor (emissor) com 

aparelho receptor incorporado (transceptor rádio digital).
8537.10.0100 - Comando numérico computadorizado - CNC e 

controladores programáveis.
8541. - Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; 

dispositivos fotossensíveis semicondutores, incluídas as células fotovoltaicas, 
mesmo montadas em módulos ou em painéis; diodos emissores de luz; cristais 
piezoelétricos montados. 

8542. - Circuitos integrados e microconjuntos, eletrônicos.
8544.70. - Cabos de � bras ópticas.
9001.10. - Fibras ópticas.
9013.80.9900. - Exclusivamente acoplador a � bra óptica e multiplexador 

pro divisão de comprimento de onda a � bra óptica.
9030.40. - Outros instrumentos e aparelhos para telecomunicações.
9032.89.0201. - Transmissor digital de pressão.
9032.890202. - Transmissor digital de temperatura.
9032.89.0203. - Controladores digitais.
9032.89.0300. - Controlador digital de demanda de energia elétrica.
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DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997.

Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 
10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETA:
Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica 

e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade.

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprogra� a, telecomunicações 
e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, 
objeto de execução indireta. 

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades 
inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do 
órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando 
se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral 
de pessoal.

Art. 2º A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de 
trabalho aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a 
quem esta delegar competência, e que conterá, no mínimo: 

I - justi� cativa da necessidade dos serviços; 
II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser 

contratada; 
III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 
ou � nanceiros disponíveis. 

Art. 3º O objeto da contratação será de� nido de forma expressa no 
edital de licitação e no contrato exclusivamente como prestação de serviços.

§ 1º Sempre que a prestação do serviço objeto da contratação puder 
ser avaliada por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, 
esta deverá estar prevista no edital e no respectivo contrato, e será utilizada 
como um dos parâmetros de aferição de resultados.
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§ 2º Os órgãos e entidades contratantes poderão � xar nos respectivos 
editais de licitação, o preço máximo que se dispõem a pagar pela realização 
dos serviços, tendo por base os preços de mercado, inclusive aqueles 
praticados entre contratantes da iniciativa privada.

Art . 4º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos contratuais 
que permitam: 

I - indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que re� itam a 
variação de custos; 

II - caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de 
mão-de-obra; 

III - previsão de reembolso de salários pela contratante; 
IV - subordinação dos empregados da contratada à administração 

da contratante; 
Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto 

a prestação de serviços executados de forma contínua poderão, desde 
que previsto no edital, admitir repactuação visando a adequação aos 
novos preços de mercado, observados o interregno mínimo de um ano e a 
demonstrarão analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, 
devidamente justi� cada.

Parágrafo Único. Efetuada a repactuação, o órgão ou entidade 
divulgará, imediatamente, por intermédio do Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais - SIASG, os novos valores e a 
variação ocorrida.

Art. 6º A administração indicará um gestor do contrato, que será 
responsável pelo acompanhamento e � scalização da sua execução, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu � el cumprimento, tendo por parâmetro os resultados 
previstos no contrato.

Art. 7º Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou manterão 
em local visível e acessível ao público, listagem mensalmente atualizada 
dos contratos � rmados, indicando a contratada, o objeto, valor mensal e 
quantitativo de empregados envolvidos em cada contrato de prestação 
de serviços.

Art. 8º O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do 
disposto neste Decreto.
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Art. 9º As contratações visando à prestação de serviços, efetuadas 
por empresas públicas, sociedades de economia mista e demais empresas 
controladas direta ou indiretamente pela União, serão disciplinadas por 
resoluções do Conselho de Coordenação das Empresas Estatais - CCE.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Ficam revogados o Decreto nº 2.031, de 11 de outubro de 1996, 

e o art. 6º do decreto nº 99.188, de 17 de março de 1990, na redação dada pelo 
Decreto nº 804, de 20 de abril de 1993.

Brasília, 7 de julho de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Antonio Kandir 
Claudia Maria Costin 
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DECRETO nº 2.295, de 4 de agosto de 1997.

Regulamenta o disposto no art. 24, inciso IX, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre a dispensa de licitação 

nos casos que possam comprometer a segurança nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 24, 
inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional, 

DECRETA: 
Art. 1º Ficam dispensadas de licitação as compras e contratações 

de obras ou serviços quando a revelação de sua localização, necessidade, 
característica do seu objeto, especi� cação ou quantidade coloque em risco 
objetivos da segurança nacional, e forem relativas à: 

I - aquisição de recursos bélicos navais, terrestres e aeroespaciais; 
II - contratação de serviços técnicos especializados na área de projetos, 

pesquisas e desenvolvimento cientí� co e tecnológico; 
III - aquisição de equipamentos e contratação de serviços técnicos 

especializados para a área de inteligência. 
Parágrafo único. As dispensas de licitação serão necessariamente 

justi� cadas, notadamente quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante, cabendo sua rati� cação ao titular da pasta ou órgão que tenha 
prerrogativa de Ministro de Estado. 

Art. 2º Outros casos que possam comprometer a segurança nacional, 
não previstos no art. 1º deste Decreto, serão submetidos à apreciação do 
Conselho de Defesa Nacional, para o � m de dispensa de licitação. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de agosto de 1997; 176º da Independência e 109º da 

República.
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Clovis de Barros Carvalho 
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DECRETO Nº 2.439, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997.

Dispõe sobre procedimentos relativos à execução de pagamento 
de pequenas compras e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Federal, a 

sistemática de “Empenho com Garantia de Pagamento Contra Entrega” para 
serviços e compras, cujo valor limite obedecerá ao teto � xado para dispensa 
de licitação. 

Art. 2º A sistemática a que se refere o artigo anterior será adotada nas 
unidades da Administração Pública Federal que utilizam o Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, na modalidade 
total, em relação aos fornecedores de pequenas compras e serviços, inscritos 
no Sistema de Cadastramento Uni� cado de Fornecedores - SICAF. 

Art. 3º A emissão da ordem bancária, para a quitação da despesa que 
atenda às disposições do artigo anterior,. ocorrerá até 72 horas do aceite do 
bem ou serviço, obedecidos aos procedimentos pertinentes. 

§ 1º O não-cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá ser 
comunicado pelo fornecedor à Secretaria Federal de Controle por intermédio 
de suas unidades regionais e seccionais. 

§ 2º Os comunicados dos fornecedores deverão ser investigados pelos 
respectivos órgãos ou entidades do Sistema de Controle Interno, no prazo 
de trinta dias, que adotarão as providências cabíveis em cada caso e darão 
conhecimento ao interessado sobre os resultados da apuração do ocorrido. 

Art. 4º A Secretaria do Tesouro Nacional dotará o SIAFI de mecanismos 
operacionais para: 

I - identi� cação das Notas de Empenho sujeitas à sistemática de que 
trata este Decreto; 

II - viabilizar o pagamento, mediante a emissão de ordem bancária 
pelas respectivas unidades gestoras “on-line” , dispensando a transferência 
de recursos da Conta Única do Tesouro Nacional por intermédio dos órgãos 
Setoriais de Programação Financeira. 
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Parágrafo único. O disposto no inciso II deste artigo aplica-se ao 
pagamento relativo a serviços de fornecimento de água e esgoto, energia 
elétrica e comunicações, independentemente do seu valor. 

Art. 5º O prazo para implantação da sistemática de que trata este 
Decreto será de: 

I - até sessenta dias, a título de projeto piloto, para os órgãos e entidades 
sob controle direto das unidades da Secretaria Federal de Controle; 

II - até 120 dias, para os demais órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal. 

Art. 6º O acompanhamento do disposto neste Decreto, quanto à forma 
de execução de pagamento e à observância dos limites      � xados, será exercido 
pela Secretaria Federal de Controle e demais órgãos do Sistema de Controle 
Interno. 

Art. 7º O Ministro de Estado da Fazenda, no âmbito de suas atribuições, 
expedirá as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
Decreto. 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 23 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da 

República.
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Pullen Parente 
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DECRETO Nº 2.809, DE 22 DE OUTUBRO DE 1998.

Dispõe sobre a aquisição e utilização de passagens aéreas 
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15, 
inciso III, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA:
Art. 1º  A aquisição de passagem para transporte aéreo, nacional e 

internacional, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional � ca subordinada às mesmas 
condições praticadas pelo setor privado, conforme dispõe o inciso III do art. 
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Artigo Revogado pelo Decreto nº 
3.892, de 20.8.2001)

Art. 2º Para efeito da aplicação do disposto no artigo anterior, os órgãos 
e as entidades ali mencionados deverão:(Artigo Revogado pelo Decreto 
nº 3.892, de 20.8.2001)

I - adquirir a passagem pelo menor preço dentre aqueles oferecidos 
pelas companhias aéreas, inclusive os decorrentes da aplicação de tarifas 
promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação 
da viagem;

II - adotar as providências necessárias ao atendimento das condições 
preestabelecidas para aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas.

Art. 3º Os órgãos e as entidades abrangidos por este Decreto poderão 
reduzir a taxa de desconto oferecida pelas agências de viagens por eles 
contratadas para fornecimento de passagens aéreas, quando aplicada sobre o 
valor dos bilhetes emitidos com tarifas promocionais ou reduzidas, conforme 
dispuser regulamentação complementar.(Artigo Revogado pelo Decreto nº 
3.892, de 20.8.2001)

Art. 4º Sem prejuízo das demais cláusulas, o instrumento convocatório 
de licitação, relativo à prestação de serviços de fornecimento de passagens aos 
órgãos e as entidades de que trata o art.1º, deverá conter, obrigatoriamente, 
cláusula que:(Artigo Revogado pelo Decreto nº 3.892, de 20.8.2001)
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I - preveja o compromisso de utilização de tarifas promocionais para 
os serviços prestados, sempre que colocadas à disposição pelas companhias 
aéreas; e

II - permita o julgamento das propostas com base no maior desconto 
oferecido pelas agências de viagens sobre o valor de suas comissões.

Art. 5º Sem prejuízo das demais formas de pagamento previstas na 
legislação, as passagens aéreas emitidas com tarifas promocionais ou 
reduzidas poderão ser pagas mediante a utilização de cartão de crédito 
corporativo ou, excepcionalmente, de suprimento de fundos.(Artigo Revogado 
pelo Decreto nº 3.892, de 20.8.2001)

Parágrafo único. É vedada a aceitação de qualquer acréscimo em 
função do pagamento na forma prevista no caput, inclusive taxas de adesão, 
de manutenção, anuidades ou qualquer outro decorrente da obtenção e do 
uso de cartão de crédito corporativo.

Art. 6º O ordenador de despesas é a autoridade responsável pelo uso 
do cartão de crédito corporativo, pela de� nição e pelos controles dos limites 
de crédito rotativo, sendo vedada a sua utilização em � nalidade diversa da 
prevista neste Decreto.(Artigo Revogado pelo Decreto nº 3.892, de 20.8.2001)
Parágrafo único. É vedada a aquisição de passagem aérea mediante a utilização 
de cartão de crédito corporativo quando não houver saldo su� ciente para o 
atendimento da despesa na correspondente nota de empenho. 

Art. 7º Independentemente da forma de pagamento, nos bilhetes de 
passagens aéreas deverá constar a seguinte informação: “PAGAMENTO À 
CONTA DE RECURSOS PÚBLICOS. REEMBOLSÁVEL EXCLUSIVAMENTE 
AO ÓRGÃO REQUISITANTE OU COMPRADOR”. (Artigo Revogado pelo 
Decreto nº 3.892, de 20.8.2001)

Art. 8º O art. 27 do Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, passa 
a vigorar com a seguinte redação: (artigo revogado pelo Dec. nº 3.643, de 
26.10.2000 )

“Art. 27. A passagem via aérea, para o militar, o servidor público e seus 
dependentes será adquirida pelo órgão competente, observadas as seguintes 
categorias:

I - primeira classe: Presidente e Vice-Presidente da República e pessoas 
por eles autorizadas. 

II - classe executiva: Ministros de Estado e titulares de cargos 
equivalentes na Presidência da República, ocupantes de cargos de Natureza 
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Especial, O� ciais-Generais, titulares de representações diplomáticas 
brasileiras e dirigentes de empresas estatais; 

III - classe econômica:
a) demais militares e servidores públicos não abrangidos nos incisos I 

e II deste artigo e seus dependentes; 
b) colaboradores eventuais sem vínculo com o serviço público nomeados 

ou designados pelo Presidente da República;
c) acompanhantes de que trata o art. 29, § 1º, “a”, = da Lei nº 5.809, de 

10 de outubro de 1972, de servidor público ou militar designado para missão 
permanente ou transitória, com mudança de sede, por período superior a seis 
meses.

Parágrafo único.  Ao servidor ocupante de cargo do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, nível DAS - 6, de Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, ao dirigente máximo de autarquia ou fundação 
pública e aos militares, dos postos de Capitão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel, 
poderá ser concedida passagem em classe executiva nos trechos em que o 
tempo de vôo entre a origem e o destino for superior a oito horas.” (NR)

Art. 9º Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno zelar pelo 
cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 10. Os Ministérios da Administração Federal e Reforma do Estado 
e da Fazenda, nos seus respectivos âmbitos de atuação, poderão instituir 
normas complementares para cumprimento deste Decreto.(Artigo Revogado 
pelo Decreto nº 3.892, de 20.8.2001)

Art. 11. O disposto no art. 27 do Decreto nº 71.733, de 1973, aplica-se às 
viagens de que tratam os Decretos nos 91.800 de 18 de outubro de 1995, e 986, 
de 12 de novembro de 1993.

Art. 11-A. As autoridades de que trata o art. 2º, incisos I e II, do Decreto 
nº 3.061, de 14 de maio de 1999, poderão optar por transporte comercial nas 
hipóteses previstas no seu art. 1º, § 1º, � cando a cargo do órgão respectivo as 
despesas decorrentes. (Incluído pelo Decreto nº 3.562, de 16.8.2000)

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 13. Ficam revogados o art.10 do Decreto nº 91.800, de 18 de outubro 
de 1985, o inciso II do art. 21 do Decreto nº 986, de 12 de novembro de 1993, 
e os Decretos nos 79.391, de 14 de março de 1977, 84.363, de 3 de janeiro de 1980, 
e 89.893, de 2 de julho de 1984.

Brasília, 22 de outubro de 1998; 177º da Independência e 110º da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan 
Paulo Paiva 

Cláudia Maria Costin
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DECRETO Nº 3.555, DE 8 DE AGOSTO DE 2000.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição e tendo em vista o disposto 
na Medida Provisória nº 2.026-3, de 28 de julho de 2000,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado, na forma dos Anexos I e II a este Decreto, o 

Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para a 
aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos 
órgãos da Administração Federal direta, os fundos especiais, as autarquias, 
as fundações, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União.

Art. 2º Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
estabelecer normas e orientações complementares sobre a matéria regulada 
por este Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de agosto de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares

ANEXO I
Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão

Art. 1º Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos 
à licitação na modalidade de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços 
comuns, no âmbito da União, qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Regulamento, além 
dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, 
as fundações, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
entidades controladas direta e indiretamente pela União.
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Art. 2º Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio 
de propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 3º Os contratos celebrados pela União, para a aquisição de bens e 
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na 
modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa 
entre os interessados, a compra mais econômica, segura e e� ciente.

§ 1º Dependerá de regulamentação especí� ca a utilização de recursos 
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na 
modalidade de pregão.

§ 2º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente de� nidos 
no objeto do edital, em perfeita conformidade com as especi� cações usuais 
praticadas no mercado, de acordo com o disposto no Anexo II.

§ 3º  Os bens de informática adquiridos nesta modalidade, referidos 
no item 2.5 do Anexo II, deverão ser fabricados no País, com signi� cativo 
valor agregado local, conforme disposto no art. 3º da Lei nº  8.248, de 23 de 
outubro de 1991, e regulamentado pelo Decreto nº 1.070, de 2 de março de 
1994. (Incluído pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

§ 4º  Para efeito de comprovação do requisito referido no parágrafo 
anterior, o produto deverá estar habilitado a usufruir do incentivo de isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, de que trata o art. 4º da Lei 
no 8.248, de 1991, nos termos da regulamentação estabelecida pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia. (Incluído pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

§ 5º  Alternativamente ao disposto no § 4º, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia poderá reconhecer, mediante requerimento do fabricante, a 
conformidade do produto com o requisito referido no § 3º.” (Incluído pelo 
Decreto nº 3.693, de 2000)

Art. 4º A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem 
assim aos princípios correlatos da celeridade, � nalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
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desde que não comprometam o interesse da Administração, a � nalidade e a 
segurança da contratação.

Art. 5º A licitação na modalidade de pregão não se aplica às 
contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às locações 
imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral da 
Administração.

Art. 6º Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão 
têm direito público subjetivo à � el observância do procedimento estabelecido 
neste Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento, desde que não inter� ra de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos.

Art. 7º À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições 
previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - determinar a abertura de licitação;
II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;
III - decidir os recursos contra atos do pregoeiro; e
IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração 

do contrato.
Parágrafo único. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que 

tenha realizado capacitação especí� ca para exercer a atribuição. 
Art. 8º A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:
I - a de� nição do objeto deverá ser precisa, su� ciente e clara, vedadas 

especi� cações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do fornecimento, devendo estar 
re� etida no termo de referência;

II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de 
orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a 
de� nição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução 
do contrato;

III - a autoridade competente ou, por delegação de competência, o 
ordenador de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito 
da Administração, deverá:

a) de� nir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de 
forma clara, concisa e objetiva, de acordo com termo de referência elaborado 
pelo requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as 
especi� cações praticadas no mercado;
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b) justi� car a necessidade da aquisição;
c) estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências 

de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento 
e as cláusulas do contrato, inclusive com � xação dos prazos e das demais 
condições essenciais para o fornecimento; e

d) designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora 
da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe 
de apoio;

IV - constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especi� cados 
no inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-
� nanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração; e

V - para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados 
os prazos máximos para fornecimento, as especi� cações técnicas e os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições 
de� nidas no edital.

Art. 9º As atribuições do pregoeiro incluem:
I - o credenciamento dos interessados;
II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 

documentação de habilitação; 
III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a 

classi� cação dos proponentes;
IV - a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da 

proposta ou do lance de menor preço;
V - a adjudicação da proposta de menor preço; 
VI - a elaboração de ata; 
VII - a condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
IX - o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 

adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação. 
Art. 10. A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por 

servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da 
entidade promotora do pregão, para prestar a necessária assistência ao 
pregoeiro.
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Parágrafo único. No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de 
pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por 
militares.

Art. 11. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação 
de aviso em função dos seguintes limites:

a) para bens e serviços de valores estimados em até R$ 160.000,00 (cento 
e sessenta mil reais):

1. Diário O� cial da União; e
2. meio eletrônico, na Internet;
b) para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 160.000,00 

(cento e sessenta mil reais) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais): 
(Redação dada pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

1. Diário O� cial da União;
2. meio eletrônico, na Internet; e
3. jornal de grande circulação local;
c) para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinqüenta mil reais): (Redação dada pelo Decreto nº 3.693, 
de 2000)

1. Diário O� cial da União;
2. meio eletrônico, na Internet; e
3. jornal de grande circulação regional ou nacional;
d) em se tratando de órgão ou entidade integrante do Sistema de 

Serviços Gerais - SISG, a íntegra do edital deverá estar disponível em meio 
eletrônico, na Internet, no site www.comprasnet.gov.br, independentemente 
do valor estimado; (Redação dada pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

II - do edital e do aviso constarão de� nição precisa, su� ciente e clara 
do objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá 
ser lida ou obtida a íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão 
pública do pregão;

III - o edital � xará prazo não inferior a oito dias úteis, contados da 
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas;

IV - no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão 
pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, 
devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo 
credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes 
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para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame;

V - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais 
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a 
documentação de habilitação;

VI - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e classi� cará o autor da proposta de menor preço e aqueles 
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
dez por cento, relativamente à de menor preço;

VII - quando não forem veri� cadas, no mínimo, três propostas escritas 
de preços nas condições de� nidas no inciso anterior, o pregoeiro classi� cará 
as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas;

VIII - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances 
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes;

IX - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classi� cados, 
de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classi� cada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e 
na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; (Redação dada pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

XI - caso não se realizem lances verbais, será veri� cada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação;

XII - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, 
o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classi� cada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, 
para con� rmação das suas condições habilitatórias, com base no Sistema de 
Cadastramento Uni� cado de Fornecedores - SICAF, ou nos dados cadastrais 
da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a 
documentação atualizada e regularizada na própria sessão;
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XIV - constatado o atendimento das exigências � xadas no edital, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, veri� cando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classi� cação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame;

XVI - nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no 
� nal da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os 
interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis;

XVIII - o recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito 
suspensivo;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento;

XX - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para 
determinar a contratação;

XXI - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor 
deverá manter as mesmas condições de habilitação; 

XXII - quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, 
no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classi� cação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos 
XV e XVI deste artigo;

XXIII - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, 
injusti� cadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII; (Redação 
dada pelo Decreto nº 3.693, de 2000)

XXIV - o prazo de validade das propostas será de sessenta dias, se outro 
não estiver � xado no edital.

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data � xada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão.

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e 
quatro horas.
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§ 2º Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame.

Art. 13. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a 
documentação prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I - habilitação jurídica;
II - quali� cação técnica;
III - quali� cação econômico-� nanceira;
IV - regularidade � scal; e
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto 

nos incisos I, III e IV deste artigo deverá ser substituída pelo registro 
cadastral do SICAF ou, em se tratando de órgão ou entidade não abrangido 
pelo referido Sistema, por certi� cado de registro cadastral que atenda aos 
requisitos previstos na legislação geral.

 Art. 14. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportarse de modo inidôneo, � zer declaração falsa ou cometer fraude � scal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, � cará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 
SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e 
das demais cominações legais.

Art. 15. É vedada a exigência de:
I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação 

no certame; e
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 

fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução 
grá� ca, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, 
quando for o caso.

Art. 16. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
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equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 
tradutor juramentado.

Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador residente e 
domiciliado no País, com poderes para receber citação, intimação e responder 
administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de 
mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17. Quando permitida a participação de empresas reunidas em 
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, 
que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a 
representante das consorciadas perante a União;

II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de 
habilitação exigida no ato convocatório;

III - a capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da 
capacidade técnica das empresas consorciadas;

IV - para � ns de quali� cação econômico-� nanceira, cada uma das 
empresas deverá atender aos índices contábeis de� nidos no edital, nas 
mesmas condições estipuladas no SICAF; 

V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma 
licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;

VI - as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do 
contrato; e

VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso 
I deste artigo.

Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no inciso I deste artigo. 

Art. 18. A autoridade competente para determinar a contratação poderá 
revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e su� ciente para justi� car 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.
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§ 2º Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

Art. 19. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade 
de recursos orçamentários para pagamento dos encargos, dele decorrentes, 
no exercício � nanceiro em curso.

Art. 20. A União publicará, no Diário O� cial da União, o extrato dos 
contratos celebrados, no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura, 
com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará 
o servidor responsável a sanção administrativa.

Art. 21. Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios 
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada 
qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - justi� cativa da contratação;
II - termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, 

orçamento estimativo de custos e cronograma físico-� nanceiro de desembolso, 
se for o caso;

III - planilhas de custo;
IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas 

rubricas;
V -  autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio;
VII - parecer jurídico;
VIII - edital e respectivos anexos, quando for o caso;
IX - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, conforme 

o caso;
X - originais das propostas escritas, da documentação de habilitação 

analisada e dos documentos que a instruírem;
XI - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classi� cação, da análise da documentação exigida para habilitação 
e dos recursos interpostos; e

XII - comprovantes da publicação do aviso do edital, do resultado da 
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos a publicidade do 
certame, conforme o caso.
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Art. 22. Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

ANEXO II
Classi� cação de Bens e Serviços Comuns

(Redação dada pelo Decreto nº 3.784, de 2001)

BENS COMUNS
1. Bens de Consumo
1.1  Água mineral
1.2  Combustível e lubri� cante
1.3  Gás
1.4  Gênero alimentício
1.5  Material de expediente
1.6  Material hospitalar, médico e de laboratório
1.7  Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos
1.8  Material de limpeza e conservação
1.9  Oxigênio
1.10  Uniforme
2. Bens Permanentes
2.1  Mobiliário
2.2  Equipamentos em geral, exceto bens de informática
2.3  Utensílios de uso geral, exceto bens de informática
2.4  Veículos automotivos em geral
2.5 Microcomputador de mesa ou portátil (“notebook”), monitor de 

vídeo e impressora

SERVIÇOS COMUNS 
1. Serviços de Apoio Administrativo
2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática
2.1  Digitação
2.2 Manutenção
3. Serviços de Assinaturas
3.1 Jornal
3.2 Periódico
3.3 Revista
3.4 Televisão via satélite
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3.5  Televisão a cabo
4.  Serviços de Assistência
4.1 Hospitalar
4.2 Médica
4.3 Odontológica
5.  Serviços de Atividades Auxiliares
5.1 Ascensorista
5.2 Auxiliar de escritório
5.3 Copeiro
5.4  Garçom
5.5  Jardineiro
5.6  Mensageiro
5.7 Motorista
5.8 Secretária
5.9 Telefonista
6.  Serviços de Confecção de Uniformes
7.  Serviços de Copeiragem
8.  Serviços de Eventos
9.  Serviços de Filmagem
10. Serviços de Fotogra� a
11.  Serviços de Gás Natural
12.  Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo
13.  Serviços Grá� cos
14.  Serviços de Hotelaria
15.  Serviços de Jardinagem
16.  Serviços de Lavanderia
17.  Serviços de Limpeza e Conservação
18.  Serviços de Locação de Bens Móveis
19.  Serviços de Manutenção de Bens Imóveis
20.  Serviços de Manutenção de Bens Móveis
21.  Serviços de Remoção de Bens Móveis
22.  Serviços de Micro� lmagem
23.  Serviços de Reprogra� a
24.  Serviços de Seguro Saúde
25.  Serviços de Degravação
26.  Serviços de Tradução
27.  Serviços de Telecomunicações de Dados
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28.  Serviços de Telecomunicações de Imagem
29.  Serviços de Telecomunicações de Voz
30.  Serviços de Telefonia Fixa
31.  Serviços de Telefonia Móvel
32.  Serviços de Transporte
33.  Serviços de Vale Refeição
34.  Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva
35.  Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica
36.  Serviços de Apoio Marítimo
37.  Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento
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DECRETO Nº 3.722,  DE 9 DE JANEIRO DE 2001.

Regulamenta o art. 34 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento 

Uni� cado de Fornecedores - SICAF.

Vide Lei 8.666, de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1º O Sistema de Cadastramento Uni� cado de Fornecedores – SICAF 

constitui o registro cadastral do Poder Executivo Federal, na forma de� nida 
neste Decreto, mantido pelos órgãos e entidades que compõem o Sistema de 
Serviços Gerais - SISG, nos termos do Decreto nº 1.094, de 13 de março de 1994.
(Redação dada pelo Decreto nº 4.485, de 2002)

§ 1º A habilitação dos fornecedores em licitação, dispensa, inexigibilidade 
e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, 
inclusive de obras e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF:(Redação dada pelo 
Decreto nº 4.485, de 2002)

I - como condição necessária para emissão de nota de empenho, cada 
administração deverá realizar prévia consulta ao SICAF, para identi� car 
possível proibição de contratar com o Poder Público; e (Incluído pelo Decreto 
nº 4.485, de 2002)

II - nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 
de contrato, e o proponente homologado não estiver inscrito no SICAF, o 
seu cadastramento deverá ser feito pela Administração, sem ônus para o 
proponente, antes da contratação, com base no reexame da documentação 
apresentada para habilitação, devidamente atualizada. (Incluído pelo Decreto 
nº 4.485, de 2002)

§ 2º O SICAF deverá conter os registros dos interessados diante da 
habilitação jurídica, a regularidade � scal e quali� cação econômico-� nanceira, 
bem como das sanções aplicadas pela Administração Pública relativas ao 
impedimento para contratar com o Poder Público, conforme previsto na 
legislação.(Redação dada pelo Decreto nº 4.485, de 2002)
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§ 3º Excetuam-se das exigências para habilitação prévia no SICAF 
as relativas à quali� cação técnica da interessada, as quais somente serão 
demandadas quando a situação o exigir.(Redação dada pelo Decreto nº 4.485, 
de 2002)

Art. 2º O processamento das informações cadastrais, apresentadas pelos 
interessados, será realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação, para constituição de base de dados permanente e centralizada, 
que conterá os elementos essenciais previstos na legislação vigente. 

Art. 3º Os editais de licitação para as contratações referidas no § 1º do 
art. 1º deverão conter cláusula permitindo a comprovação da regularidade 
� scal, da quali� cação econômico-� nanceira e da habilitação jurídica por meio 
de cadastro no SICAF, de� nindo dia, hora e local para veri� cação on line, no 
Sistema. (Redação dada pelo Decreto nº 4.485, de 2002)

Parágrafo único. Para a habilitação regulamentada neste Decreto, 
o interessado deverá atender às condições exigidas para cadastramento no 
SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas.  (Incluído pelo Decreto nº 4.485, de 2002)

Art. 4º O registro de fornecedor no SICAF terá vigência de um ano, 
ressalvado o prazo de validade da documentação apresentada para � ns de 
atualização no Sistema, a qual deverá ser reapresentada, periodicamente, à 
vista de norma especí� ca, objetivando sua regularidade cadastral. 

Art. 5º  (Revogado pelo Decreto nº 4.485, de 2002)
Art. 6º Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

a adoção das medidas que se � zerem necessárias à regulamentação, à 
operacionalização e à coordenação do SICAF, nos termos deste Decreto.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de janeiro de 2001; 180º Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares
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DECRETO Nº 3.931, DE 19 DE SETEMBRO DE 2001.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e nos termos do 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA:
Art. 1º  As contratações de serviços, a locação e a aquisição de bens quando 

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, 
sociedade de economia mista e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando 
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto.(Redação 
dada pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002)

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
de� nições:

Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços, aquisição e locação 
de bens, para contratações futuras;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, 
para contratações futuras;(Redação dada pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002)

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas;

III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame 
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente; e
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IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços

Art. 2º Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 

de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração 
para o desempenho de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas 
de governo; e

IV - quando pela natureza do objeto não for possível de� nir previamente 
o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Parágrafo único.  Poderá ser realizado registro de preços para contratação 
de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que 
devidamente justi� cada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3º A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 8.666, de 1993, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.
§ 1º Excepcionalmente poderá ser adotado o tipo técnica e preço, a critério 
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da 
autoridade máxima do órgão ou entidade.

Art. 3º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade 
de concorrência ou de pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis nos 

8.666, de 21 de julho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e será precedida 
de ampla pesquisa de mercado.(Redação dada pelo Decreto nº 4.342, 
de 23.8.2002)

§ 1º Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de 
concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante 
despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou 
entidade.(Redação dada pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002)

§ 2º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle 
e administração do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio e� caz, 
os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
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II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação 
das justi� cativas nos casos em que a restrição à competição for admissível 
pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identi� cação 
dos valores a serem licitados;

V - con� rmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o 
objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia 
aos demais órgãos participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, 
sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 
da Administração, obedecendo a ordem de classi� cação e os quantitativos de 
contratação de� nidos pelos participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, 
visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 
participantes, a quali� cação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3º O órgão participante do registro de preços será responsável pela 
manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando 
o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, 
cronograma de contratação e respectivas especi� cações ou projeto básico, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, adequado ao registro de preço do qual 
pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam devidamente 
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o 
objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as 
respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, 
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quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após 
concluído o procedimento licitatório.

§ 4º Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, 
além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:

I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a � m de obter a indicação do fornecedor, os 
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a 
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos 
valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, 
quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos 
relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente 
assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa 
do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, � rmadas na 
Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características 
e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para 
fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4º O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser 
superior a um ano, computadas neste as eventuais prorrogações. 

§ 1º Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos respectivos instrumentos convocatórios e respectivos 
contratos decorrentes, obedecido o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993.

§ 1º Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, 
obedecido o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.342, de 23.8.2002)

§ 2º É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, 
§ 4º, da Lei nº 8.666, de 1993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma.

Art. 5º A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação 
de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre 
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que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar 
maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade 
mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará em função 
da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e resultados 
esperados, e será observada a demanda especí� ca de cada órgão ou entidade 
participante do certame. Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, 
num mesmo órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 
de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 6º Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos 
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, 
observando-se o seguinte:

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão 
divulgados em órgão o� cial da Administração e � carão disponibilizados 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá 
ser respeitada a ordem de classi� cação das empresas constantes da Ata; e

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando 
da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata 
de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e 
respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão 
gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
su� ciente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justi� cada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo 
admitido, poderão ser registrados outros preços.

Art. 7º A existência de preços registrados não obriga a Administração 
a � rmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação especí� ca para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
bene� ciário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

Art. 8º A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
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tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a 
ordem de classi� cação.

 § 2º Caberá ao fornecedor bene� ciário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas.

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços.(Incluído pelo Decreto nº 4.342, de 
23.8.2002)

Art. 9º O edital de Concorrência para Registro de Preços contemplará, 
pelo menos:

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços contemplará, no 
mínimo: (Redação dada pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002)

I - a especi� cação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de 
elementos necessários e su� cientes, com nível de precisão adequado, para a 
caracterização do bem ou serviço, inclusive de� nindo as respectivas unidades 
de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade 
do registro; 

III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar, 
por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de quantidades a 
serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso 
de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento 
e, complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a freqüência, 
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem 
fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados;

VI - o prazo de validade do registro de preço;
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VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de 
preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas 
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das 
condições estabelecidas.

§ 1º O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de 
desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de 
veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares.

§ 2º Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de 
proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos 
os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, 
respeitada a ordem de classi� cação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro 
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação 
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão 
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme o disposto no art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2º Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador 
deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e
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III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.

§ 3º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, con� rmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.

§ 4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justi� cativa 
aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.
§ 1º O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgão gerenciador.

§ 2º O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovados.

Art. 14. Poderá ser utilizado recursos de tecnologia da informação nos 
procedimentos e atribuições de que trata este Decreto, na forma prevista em 
regulamentação especí� ca.

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação 
na operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim 
na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições 
dos órgãos gerenciador e participante. (Redação dada pelo Decreto nº 4.342, 
de 23.8.2002)
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Art. 15. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
editar normas complementares a este Decreto.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 17. Revoga-se o Decreto nº 2.743, de 21 de agosto de 1998. 
Brasília, 19 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da 

República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares
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DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição 
de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002,

DECRETA:
Art. 1º A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de 

acordo com o disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União, 
e submete-se ao regulamento estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além 
dos órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União.

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação 
do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de 
bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de 
sistema que promova a comunicação pela internet.

§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente de� nidos pelo edital, por 
meio de especi� cações usuais do mercado.

§ 2º Para o julgamento das propostas, serão � xados critérios objetivos 
que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos 
para a execução do contrato e do fornecimento, as especi� cações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições 
de� nidas no edital.

§ 3º O sistema referido no caput será dotado de recursos de criptogra� a 
e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas 
do certame.

§ 4º O pregão, na forma eletrônica ,será conduzido pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, com apoio técnico e operacional da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
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Orçamento e Gestão, que atuará como provedor do sistema eletrônico para os 
órgãos integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

§ 5º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação poderá ceder 
o uso do seu sistema eletrônico a órgão ou entidade dos Poderes da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante celebração de termo de 
adesão.

Art. 3º Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do 
sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o 
pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do 
pregão na forma eletrônica.

§ 1º O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identi� cação 
e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

§ 2º No caso de pregão promovido por órgão integrante do SISG, 
o credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá 
de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Uni� cado de 
Fornecedores - SICAF.

§ 3º A chave de identi� cação e a senha poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação 
do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

§ 4º A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

§ 5º O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.

§ 6º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 
obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma 
eletrônica.

§ 1º O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de 
comprovada inviabilidade, a ser justi� cada pela autoridade competente.

§ 2º Na hipótese de aquisições por dispensa de licitação, fundamentadas 
no inciso II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, as unidades 
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gestoras integrantes do SISG deverão adotar, preferencialmente, o sistema de 
cotação eletrônica, conforme disposto na legislação vigente.

Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade, e� ciência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da 
razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, 
a � nalidade e a segurança da contratação.

 Art. 6º A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
não se aplica às contratações de obras de engenharia, bem como às locações 
imobiliárias e alienações em geral.

Art. 7º Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, têm direito público subjetivo à � el observância do procedimento 
estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

Art. 8º À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas 
no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento 
do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;
III - determinar a abertura do processo licitatório;
IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver 

sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação; e
VII - celebrar o contrato.
Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será 

observado o seguinte:
I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com 

indicação do objeto de forma precisa, su� ciente e clara, vedadas especi� cações 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 
competição ou sua realização;

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;
II - apresentação de justi� cativa da necessidade da contratação;
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IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das 
propostas;

V - de� nição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, 
inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução 
do contrato e o atendimento das necessidades da administração; e

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.
§ 1º A autoridade competente motivará os atos especi� cados nos 

incisos II e III, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apóiam, 
bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no 
cronograma físico-� nanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela 
administração.

§ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, de� nição dos métodos, estratégia de suprimento, valor 
estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-
� nanceiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado 
e do contratante, procedimentos de � scalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

Art. 10. As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair 
nos servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, ou de órgão ou 
entidade integrante do SISG.

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração pública, 
pertencentes, preferencialmente, ao quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora da licitação.

§ 2º No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de 
membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares.

§ 3º A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, 
poderá ocorrer para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para 
licitação especí� ca.

§ 4º Somente poderá exercer a função de pregoeiro o servidor ou o 
militar que reúna quali� cação pro� ssional e per� l adequados, aferidos pela 
autoridade competente.

Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - coordenar o processo licitatório;
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - veri� car a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

no instrumento convocatório;
V - dirigir a etapa de lances;
VI - veri� car e julgar as condições de habilitação;
VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

superior e propor a homologação.
Art. 12.  Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o 

pregoeiro em todas as fases do processo licitatório.
Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na 

forma eletrônica:
I - credenciar-se no SICAF para certames promovidos por órgãos da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e de órgão ou 
entidade dos demais Poderes, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, que tenham celebrado termo de adesão;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, 
via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como � rmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 
senha, para imediato bloqueio de acesso;
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VI - utilizar-se da chave de identi� cação e da senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identi� cação ou da senha de 
acesso por interesse próprio.

Parágrafo único.  O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave 
de identi� cação e senha suspensas automaticamente.

Art. 14. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a 
documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;
II - à quali� cação técnica;
III - à quali� cação econômico-� nanceira;
IV - à regularidade � scal com a Fazenda Nacional, o sistema da 

seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
V - à regularidade � scal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, 

quando for o caso; e
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto 

nos incisos I, III, IV e V deste artigo poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF ou, em se tratando de órgão ou entidade não abrangida 
pelo referido Sistema, por certi� cado de registro cadastral que atenda aos 
requisitos previstos na legislação geral.

Art. 15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e 
traduzidos por tradutor juramentado no Brasil.

Art. 16. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, 
serão exigidos:

I - comprovação da existência de compromisso público ou particular 
de constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá 
atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a representante 
das consorciadas perante a União;

II - apresentação da documentação de habilitação especi� cada no 
instrumento convocatório por empresa consorciada;

III - comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório 
dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida no edital;
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IV - demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos 
índices contábeis de� nidos no edital, para � ns de quali� cação econômico-
� nanceira;

V - responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas 
obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência 
do contrato;

VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no 
inciso I; e

VII - constituição e registro do consórcio antes da celebração 
do contrato.

Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 17. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com 
a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados 
os valores estimados para contratação e os meios de divulgação a seguir 
indicados:

I - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais):
a) Diário O� cial da União; e
b) meio eletrônico, na internet;
II - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) até 

R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
a) Diário O� cial da União;
b) meio eletrônico, na internet; e
c) jornal de grande circulação local;
III - superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
a) Diário O� cial da União;
b) meio eletrônico, na internet; e
c) jornal de grande circulação regional ou nacional.
§ 1º Os órgãos ou entidades integrantes do SISG e os que aderirem ao 

sistema do Governo Federal disponibilizarão a íntegra do edital, em meio 
eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio 
www.comprasnet.gov.br.

§ 2º O aviso do edital conterá a de� nição precisa, su� ciente e clara do 
objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida 
a íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
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pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na 
forma eletrônica, será realizado por meio da internet.

§ 3º A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios o� ciais 
da administração pública, na internet, desde que certi� cado digitalmente por 
autoridade certi� cadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 4º O prazo � xado para a apresentação das propostas, contado a partir 
da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis.

§ 5º Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito 
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame.

§ 6º Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de 
preços, independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no 
inciso III.

Art. 18. Até dois dias úteis antes da data � xada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na 
forma eletrônica. 

§ 1º Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela 
elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas.

§ 2º Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será de� nida e 
publicada nova data para realização do certame.

Art. 19. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 
deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data � xada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no edital.

Art. 20. Qualquer modi� cação no edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

Art. 21. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes 
deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço 
e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura 
da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
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§ 1º A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da 
senha privativa do licitante.

§ 2º Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório.

§ 3º A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 4º Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta anteriormente apresentada.

Art. 22. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na 
internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave 
de acesso e senha.

§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, 
devendo utilizar sua chave de acesso e senha.

§ 2º O pregoeiro veri� cará as propostas apresentadas, desclassi� cando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital.

§ 3º A desclassi� cação de proposta será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes.

§ 4º As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet.

§ 5º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 23. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classi� cadas 
pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

Art. 24. Classi� cadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o 
horário � xado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

§ 3º O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
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§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro.

§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identi� cação do licitante.

§ 6º A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
pregoeiro.

§ 7º O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado, � ndo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.

§ 8º Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

§ 9º A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

§ 10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de 
lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

§ 11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada 
somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado 
para divulgação.

Art. 25. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta 
classi� cada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao estimado para contratação e veri� cará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital.

§ 1º A habilitação dos licitantes será veri� cada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios 
realizados por órgãos integrantes do SISG ou por órgãos ou entidades que 
aderirem ao SICAF.

§ 2º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de 
anexos, deverão ser apresentados inclusive via fax, no prazo de� nido no 
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.



310

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

§ 3º Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, 
deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos 
estabelecidos no edital.

§ 4º Para � ns de habilitação, a veri� cação pelo órgão promotor do 
certame nos sítios o� ciais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova.

§ 5º Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente 
e, assim sucessivamente, na ordem de classi� cação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital.

§ 6º No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou 
o edital ex� a apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor.

§ 7º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro 
de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo 
total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classi� cação, poderão 
ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para alcançar o 
total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

§ 8º Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de 
preços � cam submetidos à norma especí� ca que regulamenta o art. 15 da Lei 
no 8.666, de 1993.

§ 9º Constatado o atendimento às exigências � xadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor.

Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
três dias para apresentar as razões de recurso, � cando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses.

§ 1º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto 
à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse 
direito, � cando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.
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§ 2º O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.

§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e e� cácia para 
� ns de habilitação e classi� cação.

Art. 27. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o 
procedimento licitatório.

§ 1º Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será 
convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo 
de� nido no edital.

§ 2º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 
exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as 
quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços.

§ 3º O vencedor da licitação que não � zer a comprovação referida 
no § 2º ou quando, injusti� cadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classi� cação, para, após comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

§ 4º O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo 
disposição especí� ca do edital.

Art. 28. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, � zer 
declaração falsa ou cometer fraude � scal, garantido o direito à ampla defesa, 
� cará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente registradas 
no SICAF.
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Art. 29. A autoridade competente para aprovação do procedimento 
licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e su� ciente para justi� car tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.

 § 1º A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato ou da 
ata de registro de preços.

§ 2º Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

Art. 30. O processo licitatório será instruído com os seguintes 
documentos: 

I - justi� cativa da contratação;
II - termo de referência;
III - planilhas de custo, quando for o caso;
IV - previsão de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas 

rubricas;
V - autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio;
VII - edital e respectivos anexos, quando for o caso;
VIII - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou 

minuta da ata de registro de preços, conforme o caso;
IX - parecer jurídico; 
X - documentação exigida para a habilitação;
XI - ata contendo os seguintes registros:
a) licitantes participantes;
b) propostas apresentadas;
c) lances ofertados na ordem de classi� cação;
d) aceitabilidade da proposta de preço;
e) habilitação; e
f) recursos interpostos, respectivas análises e decisões;
XII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital;
b) do resultado da licitação;
c) do extrato do contrato; e
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d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o 
caso.

§ 1º O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema 
eletrônico, sendo que os atos e documentos referidos neste artigo constantes 
dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, 
inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2º Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, 
deverão permanecer à disposição das auditorias internas e externas.

§ 3º A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, 
imediatamente após o encerramento da sessão pública.

Art. 31. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecerá 
instruções complementares ao disposto neste Decreto.

Art. 32. Este Decreto entra em vigor em 1º de julho de 2005.
Art. 33. Fica revogado o Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000.
Brasília, de de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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DECRETO Nº 5.504, DE 5 DE AGOSTO DE 2005.

Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na 
forma eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações de 
bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências 

voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de 
convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso VI, alínea “a”, e tendo em vista o disposto no art. 37, inciso XXI, 
da Constituição, no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas Leis
nº 11.107, de 6 de  abril de 2005, e 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:
Art. 1º Os instrumentos de formalização, renovação ou aditamento de 

convênios, instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam 
repasse voluntário de recursos públicos da União deverão conter cláusula que 
determine que as obras, compras, serviços e alienações a serem realizadas 
por entes públicos ou privados, com os recursos ou bens repassados 
voluntariamente pela União, sejam contratadas mediante processo de licitação 
pública, de acordo com o estabelecido na legislação federal pertinente.

§ 1º Nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados 
nos termos do caput, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório 
o emprego da modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 
2005, sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica, de acordo com 
cronograma a ser de� nido em instrução complementar.

§ 2º A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá 
ser devidamente justi� cada pelo dirigente ou autoridade competente. 

 § 3º Os órgãos, entes e entidades privadas sem � ns lucrativos, 
convenentes ou consorciadas com a União, poderão utilizar sistemas de 
pregão eletrônico próprios ou de terceiros.

§ 4º Nas situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, as 
entidades privadas sem � ns lucrativos, observarão o disposto no art. 26 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, devendo a rati� cação ser procedida pela 
instância máxima de deliberação da entidade, sob pena de nulidade.

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo às entidades quali� cadas como 
Organizações Sociais, na forma da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e às 



 315 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e IV

entidades quali� cadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, na forma da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, relativamente aos 
recursos por elas administrados oriundos de repasses da União, em face dos 
respectivos contratos de gestão ou termos de parceria.

Art. 2º Os órgãos, entes e instituições convenentes, � rmatários 
de contrato de gestão ou termo de parceria, ou consorciados deverão 
providenciar a transferência eletrônica de dados, relativos aos contratos 
� rmados com recursos públicos repassados voluntariamente pela União para 
o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, de acordo 
com instrução a ser editada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.

Art. 3º As transferências voluntárias de recursos públicos da União 
subseqüentes, relativas ao mesmo ajuste, serão condicionadas à apresentação, 
pelos convenentes ou consorciados, da documentação ou dos registros em 
meio eletrônico que comprovem a realização de licitação nas alienações e nas 
contratações de obras, compras e serviços com os recursos repassados a partir 
da vigência deste Decreto.

Art. 4º Os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da 
Fazenda expedirão instrução complementar conjunta para a execução deste 
Decreto, no prazo de noventa dias, dispondo sobre os limites, prazos e 
condições para a sua implementação, especialmente em relação ao § 1º do 
art. 1º, podendo estabelecer as situações excepcionais de dispensa da aplicação 
do disposto no citado § 1º.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º da 

República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Paulo Bernardo Silva
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DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007.

Dispõe sobre as normas relativas às transferências 
de recursos da União mediante convênios e contratos 

de repasse, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 do 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, nº art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Os programas, projetos e atividades de interesse recíproco dos 
órgãos e entidades da administração pública federal e de outros entes ou 
entidades públicas ou privadas sem � ns lucrativos serão realizados por meio 
de transferência de recursos � nanceiros oriundos de dotações consignadas no 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social e efetivadas por meio de convênios, 
contratos de repasse ou termos de cooperação, observados este Decreto e a 
legislação pertinente.

Art. 1º Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de repasse e 
termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem � ns 
lucrativos, para a execução de programas, projetos e atividades de interesse 
recíproco que envolvam a transferência de recursos oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União. (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, 
de 2008.)

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que 

discipline a transferência de recursos � nanceiros de dotações consignadas nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, 
de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou 
indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, 
distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, entidades privadas sem 
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� ns lucrativos, visando a execução de programa de governo, envolvendo 
a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação;

II - contrato de repasse - instrumento administrativo por meio do 
qual a transferência dos recursos � nanceiros se processa por intermédio de 
instituição ou agente � nanceiro público federal, atuando como mandatário 
da União;

III - termo de cooperação - modalidade de descentralização de crédito 
entre órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, 
para executar programa de governo, envolvendo projeto, atividade, aquisição 
de bens ou evento, mediante portaria ministerial e sem a necessidade de 
exigência de contrapartida;

IV - concedente - órgão da administração pública federal direta ou 
indireta, responsável pela transferência dos recursos � nanceiros ou pela 
descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto 
do convênio;

V - contratante - a instituição � nanceira mandatária, representando 
a União e respectivo Ministério ou órgão/entidade federal, e que se 
responsabilizará, mediante remuneração, pela transferência dos recursos 
� nanceiros destinados à execução do objeto do contrato de repasse;

V - contratante - órgão ou entidade da administração pública direta 
e indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade 
ou evento, por intermédio de instituição � nanceira federal (mandatária) 
mediante a celebração de contrato de repasse; (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.428, de 2008.)

VI - convenente - órgão ou entidade da administração pública direta 
e indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem 
� ns lucrativos, com o qual a administração federal pactua a execução de 
programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio;

VII - contratado - órgão ou entidade da administração pública direta e 
indireta, de qualquer esfera de governo com a qual a administração federal 
pactua a execução de contrato de repasse;

VIII - interveniente - órgão da administração pública direta e indireta 
de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa do convênio 
para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio;

IX - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modi� cação 
do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado;
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X - objeto - o produto do convênio ou contrato de repasse, observados o 
programa de trabalho e as suas � nalidades; e

XI - padronização - estabelecimento de critérios, por parte do 
concedente, especialmente quanto às características do objeto e a seu custo, a 
serem seguidos em todos os convênios ou contratos de repasse com o mesmo 
objeto. 

XI - padronização - estabelecimento de critérios a serem seguidos 
nos convênios ou contratos de repasse com o mesmo objeto, de� nidos pelo 
concedente ou contratante, especialmente quanto às características do objeto 
e ao seu custo.(Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

§ 2º A entidade contratante ou interveniente, bem como os seus agentes 
que � zerem parte do ciclo de transferência de recursos, são responsáveis, 
para todos os efeitos, pelos atos de acompanhamento que efetuar.

§ 3º Excepcionalmente, os órgãos e entidades federais poderão executar 
programas estaduais ou municipais, e os órgãos da administração direta, 
programas a cargo de entidade da administração indireta, sob regime de 
mútua cooperação mediante convênio.

CAPÍTULO II
Das Normas de Celebração, Acompanhamento e Prestação de Contas

Art. 2º É vedada a celebração de convênios e contratos de repasse:
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); e

II - com entidades privadas sem � ns lucrativos que tenham como 
dirigentes:

a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou por a� nidade 
até o 2º grau;

b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, 
colateral ou por a� nidade até o 2º grau; e

III - entre órgãos e entidades da administração pública federal, caso em 
que deverá ser observado o art. 1º, § 1º, inciso III. 
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Parágrafo único. Para � ns de alcance do limite estabelecido no inciso I, 
é permitido:

I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e

II - celebração de convênios ou contratos de repasse com objeto que 
englobe vários programas e ações federais a serem executados de forma 
descentralizada, devendo o objeto conter a descrição pormenorizada e objetiva 
de todas as atividades a serem realizadas com os recursos federais.

Art. 3º As entidades privadas sem � ns lucrativos que pretendam celebrar 
convênio ou contrato de repasse com órgãos e entidades da administração 
pública federal deverão realizar cadastro prévio no Sistema de Gestão de 
Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias - SICONV, conforme 
normas expedidas pelo órgão central do Sistema.

Art. 3º As entidades privadas sem � ns lucrativos que pretendam celebrar 
convênio ou contrato de repasse com órgãos e entidades da administração 
pública federal deverão realizar cadastro prévio no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, conforme normas do órgão 
central do sistema. (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

§ 1º O cadastramento de que trata o caput poderá ser realizado em 
qualquer órgão ou entidade concedente e permitirá a celebração de convênios 
ou contratos de repasse enquanto estiver válido o cadastramento.

§ 2º No cadastramento serão exigidos, pelo menos:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro 

de Pessoas Físicas - CPF;
III - declaração do dirigente da entidade:
a) acerca da não existência de dívida com o Poder Público, bem como 

quanto à sua inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção 
ao crédito; e

b) informando se os dirigentes relacionados no inciso II ocupam cargo 
ou emprego público na administração pública federal;

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ; e

V - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma 
da lei.
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§ 3º Veri� cada falsidade ou incorreção de informação em qualquer 
documento apresentado, deve o convênio ou contrato de repasse ser 
imediatamente denunciado pelo concedente ou contratado.

§ 4º A realização do cadastro prévio no Sistema de Gestão de Convênios 
e Contratos de Repasse - SICONV, de que trata o caput, não será exigida até 1º 
de setembro de 2008. (Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 2008)

Art. 4º A celebração de convênio com entidades privadas sem � ns 
lucrativos poderá ser precedida de chamamento público, a critério do órgão 
ou entidade concedente, visando à seleção de projetos ou entidades que 
tornem mais e� caz o objeto do ajuste.

Parágrafo único. Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, 
especialmente por intermédio da divulgação na primeira página do sítio 
o� cial do órgão ou entidade concedente, bem como no Portal dos Convênios.

Art. 5º O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos 
visando à aferição da quali� cação técnica e capacidade operacional do 
convenente para a gestão do convênio.

Art. 6º Constitui cláusula necessária em qualquer convênio dispositivo 
que indique a forma pela qual a execução do objeto será acompanhada pelo 
concedente.

Parágrafo único. A forma de acompanhamento prevista no caput deverá 
ser su� ciente para garantir a plena execução física do objeto.

Art. 7º A contrapartida do convenente poderá ser atendida por meio 
de recursos � nanceiros, de bens e serviços, desde que economicamente 
mensuráveis.

§ 1º Quando � nanceira, a contrapartida deverá ser depositada na conta 
bancária especí� ca do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos 
no cronograma de desembolso, ou depositada nos cofres da União, na hipótese 
de o convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SIAFI.

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio 
cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida.

Art. 8º A execução de programa de trabalho que objetive a realização 
de obra será feita por meio de contrato de repasse, salvo quando o concedente 
dispuser de estrutura para acompanhar a execução do convênio.

Parágrafo único. Caso a instituição ou agente � nanceiro público federal 
não detenha capacidade técnica necessária ao regular acompanhamento 
da aplicação dos recursos transferidos, � gurará, no contrato de repasse, na 
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qualidade de interveniente, outra instituição pública ou privada a quem 
caberá o mencionado acompanhamento.

Art. 9º No ato de celebração do convênio ou contrato de repasse, o 
concedente deverá empenhar o valor total a ser transferido no exercício e 
efetuar, no caso de convênio ou contrato de repasse com vigência plurianual, 
o registro no SIAFI, em conta contábil especí� ca, dos valores programados 
para cada exercício subseqüente.

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a 
obrigatoriedade de ser consignado crédito nos orçamentos seguintes para 
garantir a execução do convênio.

Art. 10. As transferências � nanceiras para órgãos públicos e entidades 
públicas e privadas, decorrentes da celebração de convênios e contratos de 
repasse, serão feitas exclusivamente por intermédio do Banco do Brasil S.A. 
ou da Caixa Econômica Federal, que poderão atuar como mandatários da 
União para execução e � scalização, devendo a nota de empenho ser emitida 
até a data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou instrumento 
congênere.

Art. 10. As transferências � nanceiras para órgãos públicos e entidades 
públicas e privadas, decorrentes da celebração de convênios e contratos de 
repasse, serão feitas exclusivamente por intermédio de instituição � nanceira 
controlada pela União, que poderá atuar como mandatária desta para execução 
e � scalização. (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

§ 1º Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, previsto no 
caput, estão sujeitos à identi� cação do bene� ciário � nal e à obrigatoriedade 
de depósito em sua conta bancária.

§ 2º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identi� cação, 
pelo banco, do bene� ciário do pagamento, poderão ser realizados pagamentos 
a bene� ciários � nais pessoas físicas que não possuam conta bancária, 
observados os limites � xados na forma do art. 18.

§ 3º Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por parte 
dos convenentes, executores e instituições � nanceiras autorizadas, será 
realizada observando-se os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária especí� ca para cada 
instrumento de transferência (convênio ou contrato de repasse);

II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta 
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços; e 
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III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao SIAFI e 
ao Portal de Convênios, em meio magnético, conforme normas expedidas na 
forma do art. 18.

§ 4º Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
� nanceira pública federal se a previsão de seu uso for igual ou superior a 
um mês, ou em fundo de aplicação � nanceira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização 
desses recursos veri� car-se em prazos menores que um mês.

§ 5º As receitas � nanceiras auferidas na forma do § 4º serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua � nalidade, observado o parágrafo único 
do art. 12.

§ 6º O convenente � cará obrigado a prestar contas dos recursos recebidos 
no prazo de trinta dias, contados da data do último pagamento realizado.

§ 6º O convenente � cará obrigado a prestar contas dos recursos 
recebidos, na forma da legislação aplicável e das diretrizes e normas previstas 
no art. 18. (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

§ 7º O concedente terá prazo de noventa dias para apreciar a prestação 
de contas apresentada, contados da data de seu recebimento.

§ 8º A exigência contida no caput poderá ser substituída pela execução 
� nanceira direta, por parte do convenente, no SIAFI, de acordo com normas 
expedidas na forma do art. 18. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da 
União transferidos a entidades privadas sem � ns lucrativos deverão observar 
os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo 
necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado 
antes da celebração do contrato.

Art. 12. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, � cando os 
partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível 
cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
do convênio, os saldos � nanceiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações � nanceiras realizadas, serão devolvidos 
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à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 
trinta dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou entidade titular dos recursos.

CAPÍTULO III
Do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

Repasse - SICONV e do Portal dos Convênios

Art. 13. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da 
execução e a prestação de contas dos convênios serão registrados no SICONV, 
que será aberto ao público via rede mundial de computadores - internet, por 
meio de página especí� ca denominada Portal dos Convênios.

§ 1º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão é o órgão 
central do SICONV, ao qual compete estabelecer as diretrizes e normas a 
serem seguidas pelos órgãos setoriais e demais usuários do sistema.

§ 1º Fica criada a Comissão Gestora do SICONV, que funcionará como 
órgão central do sistema, composta por representantes dos seguintes órgãos: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

I - Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; (Incluído 
pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

II - Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

III - Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; e (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 
2008 )

IV - Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da 
União. (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

§ 2º Serão órgãos setoriais do SICONV todos os órgãos e entidades da 
administração pública federal que realizem transferências voluntárias de 
recursos, aos quais compete a gestão dos convênios e a alimentação dos dados 
que forem de sua alçada.

§ 3º O Poder Legislativo, por meio das mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, o Ministério Público, o Tribunal de Contas da União e 
a Controladoria Geral da União, bem como outros órgãos que demonstrem 
necessidade, a critério do órgão central do sistema, terão acesso ao SICONV, 
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podendo incluir no referido Sistema informações que tiverem conhecimento 
a respeito da execução dos convênios publicados.

§ 4º Ao órgão central do SICONV compete exclusivamente: (Incluído 
pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

I - estabelecer as diretrizes e normas a serem seguidas pelos órgãos 
setoriais e demais usuários do sistema, observado o art. 18 deste Decreto; 
(Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

II - sugerir alterações no ato a que se refere o art. 18 deste Decreto; e 
(Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

III - auxiliar os órgãos setoriais na execução das normas estabelecidas 
neste Decreto e no ato a que se refere o art. 18 deste Decreto. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.428, de 2008 )

§ 5º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão funcionará como secretaria-executiva da 
comissão a que se refere o § 1º. (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

CAPÍTULO IV
Da Padronização dos Objetos

Art. 14. Os órgãos concedentes são responsáveis pela seleção e 
padronização dos objetos mais freqüentes nos convênios.

Art. 15. Nos convênios em que o objeto consista na aquisição de bens que 
possam ser padronizados, os próprios órgãos e entidades da administração 
pública federal poderão adquiri-los e distribuí-los aos convenentes.

CAPÍTULO V
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 16. Os órgãos e entidades concedentes deverão publicar, até cento 
e vinte dias após a publicação deste Decreto, no Diário O� cial da União, a 
relação dos objetos de convênios que são passíveis de padronização.

Parágrafo único. A relação mencionada no caput deverá ser revista e 
republicada anualmente.

Art. 17. Observados os princípios da economicidade e da publicidade, 
ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, Planejamento, Orçamento 
e Gestão e da Controladoria-Geral da União disciplinará a possibilidade de 



326

Li
ci

ta
çõ

es
 e

 c
on

tr
at

os
 a

dm
in

ist
ra

tiv
os

: l
eg

isl
aç

ão
 b

ás
ic

a

arquivamento de convênios com prazo de vigência encerrado há mais de cinco 
anos e que tenham valor registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão elaborarão ato conjunto para execução do disposto neste 
Decreto.

Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Controle e da Transparência editarão ato conjunto 
para execução do disposto neste Decreto.(Redação dada pelo Decreto nº 6.428, 
de 2008.) 

Art. 18-A. Os convênios e contratos de repasse celebrados entre 30 
de maio de 2008 e a data mencionada no inciso III do art. 19 deverão ser 
registrados no SICONV até 31 de dezembro de 2008. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.497, de 2008)

Parágrafo único. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Controle e da Transparência regulamentarão, em ato 
conjunto, o registro previsto no caput (Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 2008) 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2008, exceto os 
arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua publicação.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor em 1º de julho de 2008, exceto os 
arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua publicação. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.329, de 2007).

Art. 19.  Este Decreto entra em vigor em 1º de julho 2008, exceto: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

I - os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua publicação; 
e (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

II - os arts. 1º a 8º, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 20, que terão vigência a partir de 
15 de abril de 2008. (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

III - o art. 13, que terá vigência a partir de 1º de setembro de 2008. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 2008)

Art. 20. Ficam revogados os arts. 48 a 57 do Decreto nº 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, e o Decreto nº 97.916, de 6 de julho de 1989.

Brasília, 25 de julho de 2007; 186º da Independência e 119º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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DECRETO Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007.

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simpli� cado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, 

no âmbito da administração pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 42, 43, 
44, 45, 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,

DECRETA:
Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá 

ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simpli� cado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando:

I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional;

II - ampliação da e� ciência das políticas públicas; e
III - o incentivo à inovação tecnológica.
Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além 

dos órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União.

Art. 2º Para a ampliação da participação das microempresas e empresas 
de pequeno porte nas licitações, os órgãos ou entidades contratantes deverão, 
sempre que possível:

I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os eventuais 
cadastros existentes, para identi� car as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas regionalmente, com as respectivas linhas de fornecimento, 
de modo a possibilitar a noti� cação das licitações e facilitar a formação de 
parcerias e subcontratações;

II - estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações 
públicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitativo e de data das 
contratações;

III - padronizar e divulgar as especi� cações dos bens e serviços 
contratados, de modo a orientar as microempresas e empresas de pequeno 
porte para que adequem os seus processos produtivos; e
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IV - na de� nição do objeto da contratação, não utilizar especi� cações 
que restrinjam, injusti� cadamente, a participação das microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III poderá ser realizado de 
forma centralizada para os órgãos e entidades integrantes do SISG – Sistema 
de Serviços Gerais e conveniados, conforme dispõe o Decreto 1.094, de 23 de 
março de 1994.

Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para 
pronta entrega ou para a locação de materias, não será exigido da microempresa 
ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social.

Art. 4º A comprovação de regularidade � scal das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação.

§ 1º Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida 
toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade � scal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2º A declaração do vencedor de que trata o § 1º acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso do pregão, conforme 
estabelece o art. 4º, inciso XV, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e no caso 
das demais modalidades de licitação, no momento posterior ao julgamento das 
propostas, aguardando-se os prazos de regularização � scal para a abertura 
da fase recursal.

§ 3º A prorrogação do prazo previsto no § 1º deverá sempre ser 
concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser 
que exista urgência na contratação ou prazo insu� ciente para o empenho, 
devidamente justi� cados.

§ 4º A não-regularização da documentação no prazo previsto no § 1º 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classi� cação, 
ou revogar a licitação.
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Art. 5º Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até dez por cento superiores ao menor preço.

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 
§ 1º será de até cinco por cento superior ao menor preço.

§ 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 
oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

§ 4º A preferência de que trata este artigo será concedida da 
seguinte forma:

I - ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classi� cada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto 
em seu favor;

II - na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classi� catória, 
para o exercício do mesmo direito; e 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação 
de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identi� que aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 5º Não se aplica o sorteio disposto no inciso III do § 4º quando, por sua 
natureza, o procedimento não admitir o empate real, como ocontece na fase de 
lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, 
sendo classi� cados conforme a ordem de apresentação pelos licitantes.

§ 6º No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa 
ou empresa de pequeno porte melhor classi� cada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em 
situação de empate, sob pena de preclusão.

§ 7º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou entidade 
contratante, e estar previsto no  instrumento convocatório.
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Art. 6º Os órgãos e entidades contratantes deverão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo quando ocorrerem 
as situações previstas no art. 9º, devidamente justi� cadas.

Art. 7º Nas licitações para fornecimento de bens, serviços e obras, 
os órgãos e entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos 
convocatórios, a exigência de subcontratação de microempresas ou empresas 
de pequeno porte, sob pena de desclassi� cação, determinando:

I - o percentual de exigência de subcontratação, de até trinta por cento 
do valor total licitado, facultada à empresa a subcontratação em limites 
superiores, conforme o estabelecido no edital;

II - que as microempresas e empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas e quali� cadas pelos licitantes com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - que, no momento da habilitação, deverá ser apresentada a 
documentação da regularidade � scal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas, bem como ao longo da vigência 
contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização 
previsto no § 1º do art. 4º;

IV - que a empresa contratada compromete-se a substituir a 
subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, noti� cando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da 
substituição, em que � cará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada; e

V - que a empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.

§ 1º Deverá constar ainda do instrumento convocatório que a exigência 
de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

I - microempresa ou empresa de pequeno porte;
II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e 

empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, 
de 1993; e
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III - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido 
de subcontratação.

§ 2º Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento 
de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

§ 3º O disposto no inciso II do caput deste artigo deverá ser comprovado 
no momento da aceitação, quando a modalidade de licitação for pregão, ou no 
momento da habilitação nas demais modalidades.

§ 4º Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável, 
não for vantajosa para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, devidamente justi� cada.

§ 5º É vedada a exigência no instrumento convocatório de subcontratação 
de itens ou parcelas determinadas ou de empresas especí� cas. 

§ 6º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas 
serão destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas.

Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens, serviços e obras de 
natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 
do objeto, os órgãos e entidades contratantes poderão reservar cota de até 
vinte e cinco por cento do objeto, para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas 
ou empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

§ 2º O instrumento convocatório deverá prever que, não havendo 
vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado.

§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, 
caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

Art. 9º Não se aplica o disposto nos arts. 6º ao 8º quando:
I - não houver um mínimo de três fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório;
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II - o tratamento diferenciado e simpli� cado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 
25 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IV - a soma dos valores licitados nos termos do diposto nos arts. 6º a 8º 
ultrapassar vinte e cinco por cento do orçamento disponível para contratações 
em cada ano civil; e

V - o tratamento diferenciado e simpli� cado não for capaz de alcançar 
os objetivos previstos no art. 1º, justi� cadamente.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II, considera-se não vantajosa 
a contratação quando resultar em preço superior ao valor estabelecido como 
referência.

Art. 10. Os critérios de tratamento diferenciado e simpli� cado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente 
previstos no instrumento convocatório.

Art. 11. Para � ns do disposto neste Decreto, o enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto 
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 
art. 3º, devendo ser exigido dessas empresas a declaração, sob as penas da lei, 
de que cumprem os requisitos legais para a quali� cação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar.

Parágrafo único. A identi� cação das microempresas ou empresas de 
pequeno porte na sessão pública do pregão eletrônico só deve ocorrer após o 
encerramento dos lances, de modo a di� cultar a possibilidade de conluio ou 
fraude no procedimento.

Art. 12. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
expedir normas complementares para a execução deste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor em trinta dias após a data de sua 
publicação.

Brasília, 5 de setembro de 2007; 186º da Independência e 119º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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SÚMULAS VIGENTES DO TCU EM MATÉRIA 
DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

SÚMULA 078
Com o sistema de controle externo, instituído pela Constituição de 1967 

e disciplinado em legislação ordinária pertinente, não compete ao Tribunal 
de Contas da União julgar ou aprovar previamente contratos, convênios, 
acordos ou ajustes celebrados pela Administração Pública. Pode, todavia, o 
Tribunal, no exercício da auditoria � nanceira e orçamentária e com vistas 
ao julgamento das contas de responsáveis ou entidades sob a sua jurisdição, 
tomar conhecimento dos respectivos termos, para, se veri� car ilegalidade 
ou irregularidade, adotar providências no sentido de saná-la ou evitar a sua 
reincidência.

SÚMULA 081
A celebração de contrato de locação de imóvel, à conta da União, para 

residência de funcionário público, só é permitida nos casos expressamente 
previstos em disposição legal ou regulamentar.

SÚMULA 088
Não é da competência do Tribunal de Contas da União o julgamento 

ou a aprovação, prévia ou “a posteriori”, de minutas ou termos de convênios, 
ajustes, acordos, e contratos de abertura de crédito, � nanciamento ou 
empréstimo, celebrados, com a vinculação, em garantia, de quotas dos Fundos 
de Participação. Pode, todavia, o Tribunal, no exercício da auditoria � nanceira 
e orçamentária e com vistas ao julgamento da regularidade das contas 
relativas à movimentação e aplicação dos recursos provenientes daqueles 
Fundos, expedir Instruções sobre a matéria, ou, ainda, tomar conhecimento 
dos respectivos termos, para, se veri� car ilegalidade ou irregularidade, adotar 
providências no sentido de saná-la ou evitar a sua reincidência.

SÚMULA 097
Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do art. 3º da 

Lei nº 5.645, de 10/12/70 (Decreto-lei nº 200, de 25/02/67, art. 10, §§ 7º e 8º), 
não se admite, a partir da data da publicação do ato de implantação do novo 
Plano de Classi� cação e Retribuição de Cargos do Serviço Civil da União 
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e das autarquias, a utilização de serviços de pessoal, mediante convênios, 
contratos ou outros instrumentos, celebrados com Fundações ou quaisquer 
entidades públicas ou privadas, para o desempenho de atividades inerentes 
às categorias funcionais abrangidas pelo referido Plano.

SÚMULA 157
A elaboração de projeto de engenharia e arquitetura está sujeita, em 

princípio, ao concurso ou ao procedimento licitatório adequado e obediente 
a critério seletivo de melhor qualidade ou de melhor técnica, que é o escopo 
do julgamento, independentemente da consideração de preço, que há de vir 
balizado no Edital.

SÚMULA 158
As Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, as empresas 

públicas, sociedades de economia mista e as demais entidades previstas no 
art. 7º da Lei nº 6.223, de 14/07/75 (Lei nº 6.525, de 11/04/78), não estão adstritas 
às regras de licitação para compras, obras e serviços, previstas expressamente 
nos arts. 125 a 144 do Decreto-lei nº 200, de 25/02/67, para os órgãos da 
Administração Direta e das Autarquias, mas devem prestar obediência aos 
ditames básicos da competição licitatória, sobretudo no que diz respeito ao 
tratamento isonômico dos eventuais concorrentes, como princípio universal 
e indesligável do procedimento ético e jurídico da administração da coisa 
pública, sem embargo da adoção de normas mais � exíveis e compatíveis com 
as peculiaridades de funcionamento e objetivos de cada entidade.

SÚMULA 177
A de� nição precisa e su� ciente do objeto licitado constitui regra 

indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de 
igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, 
que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições 
básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para 
compra, a quantidade demandada uma das especi� cações mínimas e 
essenciais à de� nição do objeto do pregão.

SÚMULA 185
A Lei nº 5.194, de 24/12/66, e, em especial, o seu art. 22, não atribuem 

ao autor do projeto o direito subjetivo de ser contratado para os serviços de 
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supervisão da obra respectiva, nem dispensam a licitação para a adjudicação 
de tais serviços, sendo admissível, sempre que haja recursos su� cientes, que 
se proceda aos trabalhos de supervisão, diretamente ou por delegação a 
outro órgão público, ou, ainda, fora dessa hipótese, que se inclua, a juízo da 
Administração e no seu interesse, no objeto das licitações a serem processadas 
para a elaboração de projetos de obras e serviços de engenharia, com expressa 
previsão no ato convocatório, a prestação de serviços de supervisão ou 
acompanhamento da execução, mediante remuneração adicional, aceita como 
compatível com o porte e a utilidade dos serviços.

SÚMULA 191
Torna-se, em princípio, indispensável a � xação dos limites de vigência 

dos contratos administrativos, de forma que o tempo não comprometa as 
condições originais da avença, não havendo, entretanto, obstáculo jurídico 
à devolução de prazo, quando a Administração mesma concorre, em virtude 
da própria natureza do avençado, para interrupção da sua execução pelo 
contratante.

SÚMULA 205
É inadmissível, em princípio, a inclusão, nos contratos administrativos, 

de cláusula que preveja, para o Poder Público, multa ou indenização, em caso 
de rescisão. 

SÚMULA 222
As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação 

de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União 
legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

SÚMULA 247
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo 
de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo 
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de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

SÚMULA 248
Não se obtendo o número legal mínimo de três propostas aptas à 

seleção, na licitação sob a modalidade Convite, impõe-se a repetição do ato, 
com a convocação de outros possíveis interessados, ressalvadas as hipóteses 
previstas no parágrafo 7º, do art. 22, da Lei nº 8.666/1993.

SÚMULA 250
A contratação de instituição sem � ns lucrativos, com dispensa 

de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, somente 
é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado 
dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de 
comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.

SÚMULA DO STJ EM MATÉRIA DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS

SÚMULA 333
Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação 

promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública.



Responsabilidade Editorial

Gabinete 

Adaptação Final e Capa

Secretaria-Geral da Presidência
Instituto Serzedello Corrêa
Centro de Documentação

Editora do TCU

Foto da Capa

Luis Carlos Xavier

Projeto gráfico 

Cláudio Holanda
Ismael Soares Miguel

Diagramação

Cláudio Holanda
Fernanda Soares

Ismael Soares Miguel
Patrícia Guimarães Eichler

Paulo Brandão 

Endereço para Contato

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Editora do TCU

SAFS Quadra 4 Lote 1 
Edifício Sede, Sala 056

70.042-900  Brasília - DF
Fone (61) 3316 - 7929
impressos@tcu.gov.br

Impresso pela Sesap/Segedam

da Presidência

Ouvidoria
Edifício-Sede, Sala 221

Fone 0800 644 1500



www.tcu.gov.br

Inocêncio Serzedello Corrêa

Negócio

Missão

Visão


